MINISTÉRIO DO INTERIOR 



tSrmo de juntada 

De ordem do Sr. Presidente, juntei, nesta data, os documentos 
que fazem parte la defesa dos Senhores DTJCASTEL GUTERRES, WALMCR 
TONIAL e JOSO BATISTA TONIAL, que ficam fazendo parte integrante- 
dos presentes autos constantes das fls.^7-^7 a í%69 , vol. XXX, 
E, para constar, lavrei e assino o presente termo. Rio de Janeiro 
Z7 de maio de 1968. 



3© 



Secretaria da Cl. 



M.I.- 44-204 



Campo Grande, 8 de maio de 1.968 

limo. Sr. 

Dr.JADER FIGUEIREDO CORREA /W- 
RIO DE JANEIRO - GUANABARA 



Prezado Senhor: 



Pela presente, encaminho a V.Exâ, em 
anexo, a minha defesa em relação à acusação que me ê fei- 
ta nos autos do processo administrativo instaurado para a 
purar irregularidades no S.P.I., presidido por V.Ex§. 

Socilitando dê V.ExS a tramitação 




ê * 



EXMO. SR, KRESÍDEFTE DA CO T SÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO; 



J 



DUC3STEL GUTIERREZ , brasileiro, casado, 
funcionário público federal lotado na 5 a Inspetoria Regional , ma- 
trícula n2 2091460 como motorista, residente e domiciliado na ci_ 
dade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, vem, mui respeitosa 
mente, nos autos do processo administrativo instaurado para apu- 
ração de irregularidades no 3PT, expor o que se segue, no que se 
refere as absurdas acusações formuladas à sua pessoa. Assim, com 
a devida vénia, e ' 

a) - QUANTO À PRETENSA CO--PARTICIPAÇÂO NA MORTE 
DE PRIMITIVO COUTO E APROPRIAÇÃO DE SEUS 0- 
BJSTÔS . 

Completa e totalmente esdrúxula e rid£ 
cuia é a acusação lhe atribui o sr. MANOEL A. COSTA PILHO,/ 

perante a Comissão ffarlamentar de Inquérito. Alias, lendo-se a 
tentamente o que afirmou o referido cidadão sobre o fato, em / 
que procura envolver o peticionário com afirmações leviana soa- 
mos verificar que inobstante a indisfarçável tendenciosidade / 
de suas palavras, ainda assim nao articulou acusação expressa / 
ao requerente, eis que na realidade jamais poderia fazi-lo. E- 
fetivamente, o suplicante NENHUMA RESPONSABILIDADE OU PARCELA / 
DE RESPONSABILIDADE TEM COM A MORTE DO INDITOSO PRIMITIVO COUTO 
E EM TEMPO ALGUM RECEPTOU OBJETOS A ESTE PERTENCENTES. 



Para bem esclarecer os fatos e com a / 
devida oermissão dos ínclitos componentes da Comissão de Inqué- 
rito, vamos fazer o retrospecto do3 acontecimentos que culmina- 
ram com o trucidamento do cidadão acima mencionado. E citando 
as pessoas envolvidas, "dando nome aos bois", doa a quem doer,/ 
eis que o peticionário nao pocie permanecer mudo a respeito dos 
fatos nos quais se vi INJUSTAMENTE envolvido, seja pela ignorân 
cia da verdade ou má fé, de quem lhe acusa. 

suplicante, nos idos do mês de novem 
bro de 1962, iuntamepje com aua. família, estava lotado 

UÇ^r~ C continua) 





Presidente Alves de Berros, localizado na Serra da Bodoquena, on- 
de residia e para onde fora transferido desde setembro daquele / 
ano por ordem do então Chefe da 5 8 Inspetoria, sr. José Fernando 
Cruz. 

Em determinado dia daquele mês e ano,se_ 
ria dia 22 ou 23, salvo engano, apareceu no seu Posto o servidor 
Ismael Bento Medina, lotado no Posto de Nalique e distante dali/ 
cerca de 18 quilómetros, com o recado de que o Chefe José Fernan 
do Cruz lá estava e que o chamava com urgência. 

Imediatamente o peticionário se trans- 
portou até ao Posto de Nalique, em obediência à determinação do 
superior hierárquico. Ali chegando, após longa caminhada a ca- 
valo, deparou com o então Chefe da 5* Inspetoria , José Pernando 
Cruz, em companhia do Major médico José Vieira dos Reis, este / 
recém nomeado funcionário do SPI. 

Após oa cumprimentos de praxe, José / 
Pernando Cruz di,jse-lhe que desejava ir até o Posto do suplican 
te, causando-lhe isso estranheza, pois se isso queria era só a- 
companhar o funcionário Ismael Bento Medina. Já nessa altura, o 
peticionário desconfiou ligeiramente da normalidade mental da / 
quele que exercia aa funções de Chefe da 5 8 Inspetoria. Essa / 
convicção se acentuou mais ainda com o passar das horas, atra - 
ves de fatos que julgamos escusado mencionar. Todavia, não po- 
demos silenciar sobre o que sucedeu no trajeto entre o Posto de 
Nalique e o Posto sob a responsabilidade do suplicante. Nessa / 
viagem, além do Chefe da 5 6 Inspetoria que se fazia acompanhar 
do citado Major médico José Vieira dos Reis, ia o suplicante e 
mais o índio de nome Severiano Maquechua. Durante a viagem, Jo 
se Pernando Cruz nao dissimulava sua "maluquice", eis que ia / 
brincando com sua pistola calibre 22, dando tiros a esmo e pro- 
curando assustar os cavalos dos euu acompanhantes. 

Chegando ao Posto Presidente Alves de 
Barros ao clarear do dia, logo após começaram os índios da al - 
deia a afluir ao Posto. José Fernando Cruz, aboletado na rede, 
passou a conversar com os índios, enquanto o Major Va 3 co,digo,/ 
Jose Vieira dos Reis fora ao pomar para apanhar laranjas. 

O peticionário percebeu que José Fernan 
do Cruz passou a instigar os índios que o rodeavam, dizendo-lhes 
que eles, índios ali presentes, não eram como aqueles guerrei - 
ros destemidos e valentes que a historia contava; enfim, que os 
índios dali eram "vagabundos", "covardes", etc. Diante disso, o 
índio de nome Antonio Me r^es f- considerado o mais valente da tri 




bu e por issmo mesmo respeitado pelos demais, interpelou José / 
Fernando Cruz nos seguintes termos - "porque Chefe, o senhor / 
diz Isso ?" È rematando a longa séria de açjjetivos e expressões 
com que mexia com os brios daquelas criaturas, e jjá conseguindo 
enervar os índios, José Fernando Cruz asseverou ao índio Antônio 
Mendes e ao capit:ao dos índios da aldeia, João Príncipe da Sil- 
va, assim chamado, que ele, Fernando, Chefe de todos, por sua / 
ordem, a partir daquele momento, mudava o nome de ambos, respecí 
tivemrnte, rara Antônia Mendes e Joana Príncipe da Silva e que 
eles passariam a vestir saias. 

índio Antônio Mendes, trocando ideias 
com os demais na lingua deles, voltando -se para Fernando, demons 
trando raiva, interpelou novamente a este e pedindo os motivos / 
pelos quais assim os tratava. Ferrjando então lhes responde : "por 
que vocês dáixaram que suas terras fossem invadidas pelo "MANE- 
QUINHO"(êste é o apelido do depoBEte Manoel A. Costa Filha), que 
botou gente dele nos terrenos dos índios ?" 

Antonio Mendes então redarguiu: rf é por 
que nao temos orden3 para expulsar os intrusos", "dê-nos ordens 
que vamos mostrar". Fernando Cruz, visando açular mais os índios 
lhes dizia: "que nada, vocês não prestam, vocês não são de nada". 

Pediram então os índios a ordem dêle, / 
Chefe, para demonstrar que este estava enganado. José Fernando 
Cruz deu-lhes a ordem, dizendo aos mesmos: "para acreditar em vo 
cês, só se trouxerem a orelha de um", "e vocês devem queimar os 
ranchos de láp para cá, e só nao matem crianças". 

Nessa oportunidade, aterrava um avião / 
"Sonanza." pilotado pelo cidadão conhecido por Soter, no qual em- 
barcaram José Fernando da Cruz e Ma^'or Reis, mantendo a ordem da- 
da . 

suplicante, estarrecido com o diálo- 
go oue presenciara, procurou o índio Antônio Mendes e lhes disse 
QITE FÃO FIZESSEM AQUILO QUE C CHEFE TINHA "DITO, porque não esta- 
va certo e era um crime gravíssimo, respondendo-lhe Antonio Men- „ 
dos e outros que o "Chefe mandara e eles iriam cumprir a ordem". 
suplicante, diante da inutilidade de suas palavras para fazê- 
los recuar, usou todos os recursos ao seu alcance, tendo inclusi 
ve mandado um índio de confiança paia que alcençalçesMse os índios 
que logo após abandonaram o local, e fizesoe-lhes ver que não po- 
diam levar a cabo aquela ordem absurda e criminosa. Inclusive 
pediu-lhes que dessem prazo aos intrusos, mas nunca chegassem ao 
uso da violência determinada pelo Chefe. 




Debalde foram os palavras do peticionário, 
e logo depois tomou conhecimento da chacina de que foi vítima Pri- 
mitivo Couto, pessoa desconhecida do suplicante que sequer conhe - 
cia o local onde aquele tinha seu rancho, bem distante que era do 
Posto Presidente Alves de Barros. 

De se notar ainda que por estar mm local 
isolado, distante bastante do próximo centro civilizado(Aj_uidaua- 
na ) , o suplicante não teve tempo sequer de avisar a autoridade po 
licial, eis que os fatos se precipitaram ràridamente . 

Por esse relate singelo dos acontecimen- 
tos que precederam o trágico evento, - relato esse que DESCREVE A 
PENAS A REALIDADE, A VERDADE -, verifica-se que o suplicante não/ 
pode sei acusado de nada, e se o foi pelo sr. Manoel A. Costa Pi- 
lho, vulgo "Manequinho" , decorreu do desconhecimento e insolência 
dos fatos ou por má fé, como foi aduzido em limhas atrás. 

Grossa infâmia encerra ainda a acusação 
desse cidadão qua.ndo afirmou que o suplicante tinha em seu poder 
objetos pertencentes à vítima do trucidamento, cujo único respon 
sável está patente através do que foi exposto até agora. 



Apos o trágico acontecimento ^cima narra 
do, os parèntes do morto e outras pessoas, dominados por justa re- 
volta, ameaçaram invadir o Posto para vingar o falecido, ameaça / 
que se estendia à própria pessoa do suplicante que lá vivia com / 
sua família, uma vez que o julgavam partícipe da chacina (quando / 
na realidade o peticionário tudo fiz para evitar a concretização 
daquela criminosa ordem), e então durante algum tempo esteve um 
destacamento policial no Posto, para garantir a ordem. 

PETICIONÁRIO, ainda com relação a ou- 
tras acusações, VERDADEIRAMENTE CALUNIOSAS, que lhe assaca o sr . 
Costa Filho, como a de corrupção ativa e maus tratos a índios,/ 
vem EM ALTO E ECM SOM, REPELIR a maldosa e injustíssima imputa - 
çao que lhe faz o gratuito acusador. 

Nobres e ilustres integrantes da Comis- 
são de Inquérito: os fatos estãoacima expostos e o suplicante ci- 
tou nominalmente as pessoas que têm ciência dos acontecimentos / 
relacionados com a assassinato de Primitivo Couto. Para a total 
e perfeita apuração da verdade, insta que sejam inquiridas essas 
pessoas. À guisa de colaboração, sugerimos, ainda seja ouvido o 
Cel. Benedito Campos Couto, que na época exercia as funções de / 
Delegado Especial do Sul «Jo, Estado e ^ap^ú' 1 esteve afeto © in- 




cm 



quérito policial que apurou os fatos. 

suplicante, embora humilde funcioná- 
rio, e tendo sempre pautado sua vida privada e funcional dentro 
dos princípios que informam a conduta dos homens de bem, tem a 
consciência tranquila de que NENHUMA FALTA COMETEU e muito menos 
crime capitulado em nossas leis penais. 

Para melhor elucidação dos fatos, colo- 
ca-se à disposição da douta Comissão e tem interesse no prosse - 
guimento das investigações a fim de que cessem por completo as 
suspeitas que pairam sobre sua conduta reta e irreprochável que 
sempre manteve ao longo de sua vida funcional. 

FIAT JU3TITTA PEREAT MTJFDUS ! 



De C a mpo-3ra/n,de p/ Guanabara, 8 de mai^de 1968 



ÂO 

Sr. Presidente da Comissão de Inquérito, 

Instaurada para apurar irregularidades no extinto SPI. 



VALMOR TONI AL e JOÃO BATISTA TONI AL, ambos 
brasileiros, casados, industriais, residentes e domici - 
liados na cidade de Xanxerê, estado de Santa Catarina , 
tendo em vista o edital, publicado na Imprensa -Diário - 
Oficial - de 10 do corrente, respeitosamente vem dizer e 
requerer a V.S. o seguinte: 



I.- PRELIMINARMENTE : 



— Não são funcionários públicos 



edital de citação convoca os Requerentes 
para compareceram , na cidade do Rio de Ja - 
neiro, estado da Guanabara, para apresentarem.no prazo - 
de 15 dias, defesa escrita, no inquérito citado. 

Fundamenta a citação no artigo 222, § 2? , 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da Vnlao . 



sao 



2 «~ Nenhum dos dois citados, entre tanto, 

funcionários públicos. Não estão, pois, su 
jeitos ao Estatuto dos Funcionários... ~ 



II.- NO MÉRITO ; 



1.- 



Os requerentes tiveram, apenas, um contato 
com o extinto Serviço de Proteção aos In - 
dios. E este aconteceu, no ano de 1.964, quando o então 
SPI colocou a venda a quantia de 10.000 pinheiros. 

2, ~ Êstes pinheiros foram oferecidos ao públi- 

co, através do Edital 1/64, publicado na 
Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina e afixado - 
em varias repartições públicas da cidade de Xanxerê; 




2 «~ A concorrência que foi pública e realizada 

na data determinada, teve a participação - 



de diversas firmas, foi vencida pela João B. Tonial 
Filhos. 



& 



3.- Vencida a concorrência, foi lavrado o con - 

trato entre o Serviço de Proteção aos In - 
dios e a firma vencedora, com observância de todas as 
clausulas impostas no edital de concorrência. 



contrato foi lavrado em 4 de novembro de 
1.964, assinando-o, em nome da firma vencedora, o sr.- 
Walmor Tonial. 



Com relação ao Serviço de Proteção aos ín- 
dios, este foi o único ato praticado pelo sr. Walmor - 

Tonial: assinou com o SPI ura contrato de compra de 

pinheiros, adquiridos em concorrência pública. 

A compra e venda foi registrada em Títulos 
e Documentos, na comarca de Curitiba, em 28 de dezem - 
bro de 1.964, tendo sido protocolada sob o n91.489. 



A venda dos pinheiros, feita em concorrên- 
cia publica, com editais amplamente divul- 
gados, estava devidamente autorizada pelo então Dire - 
tor do Serviço de Proteção aos índios, Major Aviador - 
Luiz Vinhas^Neves, através da "Ordem de Serviço" nSlOO 
de 24 de agosto de 1.964. 



5»- contrato de compra e venda autorizava ao 

adquirente transferir a terceiros, com con 
cordância do Serviço, parte dos pinheiros comprados. 



Foi o que fez a firma João B. Tonial & Fi- 
lhos, devidamente autorizada, pela "Ordem de Serviço"- 
nf 5» de 15 de fevereiro de I.965. 



Os pagamentos das parcelas que integravam o 
preço foram feitos, sempre, com regularida 
de, havendo até, com relação ao contrato, antecipaçãoT 

Segundo o próprio extra to de conta corren- 
tes, oferecido pelo, então, SPI, faltaria, apenas, com 
relação ao total da transay~o, a quantia de Cr.$ .... 
$ 14.145,83. 




7 *~ Se » corao se afirmou, falta, ainda, parte 

h<S m _ o • P & Samento A por outro lado, falta, tam 

Í??'h 5?^/?° Prote 5 ao aos índios entregar a quãn 
tia de 3^0 < trezentos e quarenta) pinheiros, obje? r 
da transação. ' J 



8 *~ A1 ém de constituir um direito à firma J. 

B. Tonial & Filhos de não efetuar o paga 
mento da ultima parcela, enquanto não receber o rest 
tante da mercadoria adquirida, o próprio SPI condi - 
cicmou o pagamento a entrega, através de compromiss o 
™Í P el ;. Dele ^cia de Curitiba, documento este em 
poder da firma. 



9.- 



Desta forma, João B. Tonial, cora relação 
a irregularidades no extinto Serviço de 



p ~ . o—"- -.v.»«^ a cjs. txiito serviço de 

Proteção aos índios, tem, apenas, nome idêntico ao - 

Uí*.?™ 1 ? J°«° B. Tonial & Filhos, que ganhou um con- 
correncia publica. 



Walmor Vonial, como já se destacou, foi- 
quem assinou o contrato de compra destes pinheiros. - 



10.- 



Quanto a quantia de pinheiros adquirida, 
segundo a própria contagem, feita pelas- 
diversas comissões organizadas pelo SPI, „ão foram - 
siquer abatidos todos os pinheiros, objeto da transi 
çao. 



. . . Nao tendo, pois, praticado qualquer ação 

dolosa, ignoram ate porque motivos estejam sendo ci- 
tados para prestarem esclarecimentos, fazerem defesa 
©scri 



Na forma do próprio edital de citação . 
pedem lhe sejam dado vistas do processo. 



a « « A ABEIRO 

• • freça Aranha, 34; 
= 3 T. 0A ÔUAWA8A«« 

FIRMA 
Tabelião Penafiel 
A». Kit tmn. 120 - ssbrsfoj* 

RIO 



Rio de Janeiro, 23 de maio d^ I.968. 
J6R0 Batista Tonial Walmor 

Reconheço verdadeira^âj ais) fimaUláiiw.iti 





o/n tesiemivm 



da verdaéi 



^— Tabelino — 



II £ ^ ' <?// 




ERVICO Iippfl jnJnõ 



O Diretor do Servida df Proteção aos índios, mo aso 
das atribuições que lha confere a Lai vigente, 

CONBIDERANDO a disposta ao art. 1*, ítasi 6, do Regi 
aaato do S.P.I., aprovado paio Decreto *• 52 668, de 11 de outu. 
bro de 1 963, 

D E S I G I A e Inapetor de índios, f.l 801-Lt*B .. 
ALIBIO DE CARVALHO, Chefe da 7* Inepetoria Regional, com sede . 
ea Curitiba, Estado do Paraná, para, ea comissão a ser designa- 
da pelo referido Chefe, proceder a renda ou industrialização de 
madeiras dos Postos Indígenas subordinados à mesma I.R., incla- 
sive assinar os respectivos eomtratos a demais expedientes ne - 
cessarios, obedecidas as normas a exigências estabelecidas no 
Regimento do Departamento de Recursos Naturais Renováveis, apr.fi 
vado pelo Decreto m« 52 léZ, de 10 de setembro de 1 963 e o có- 
digo de Contabilidade da União. 

• * 
De-se ciência e cuapra-se. 



Brasília,^ da agosto da 1 961* 



íap Av Luis Vinhas Neves / 
Diretor do S.P.I. 



^P 




CONTRÁTO p»rtioul»r át o»apr» • ve«á/^ Eia&Aii-ta 
qua Htn si faata, át ua lil», ota» vtaáadtr , jt^Sa rSiçfc dti|- ' 
Prtttç»» ata I»di»a -7». Xaaptttrit Rtgltaal at dV áattai 
cid»dt, rtprtaaatadt atava ttt ptlt Iaapat»* á{a*áãi,c$» | 
1 801-14B, ALÍSIO m CARVALHO, Chaia áaqual» Ia^ttl|i» 'J • jí - 
ConiasS» etastituiá» ptlta Sra. ITALO SAMPAIO, \h$HUR SANTOS - 
• 8BBASTIS0 LUCENA DA SILVA , tud» át aotrdt c»aVô£d»»f d» S«r- 
▼içt lata r a» afilOO, axptáiát ptlt Strviçt dt PrtttVt^t» I«- 
41 ta - Miaiattri» At Agricultur» - ta Br»aili», at 4it 24 át - 
Agtata át 1.964, t tealaaáa ptlt Otp at LUIZ VINHAS NEVES, Di- 
rtttr d.qutlt Strvlçt, t át tutrt ltdt, ctat oaaprtátrt, t - 
v«a£td»r» át o»ao»£râaoia pública prtatvlát ptlt vaadtdtr, oaa- 
ftrat tálttl aU-1964, t fira» JOiO B. TONIAL & FILHOS, ota - 
aíát at eiátát át Xtaxtjrt, Eat»d» át Statt Catariaa, rtprteaa*- 
ttát atava •%» ptr etu atola, w AL MOR TONIAL, brtsiltirt,o»eadt, 
otatroitata, rtaiátatt *d»aioi liada aaqualt oidadt. vtaátáts 
aa qutliátát át ataha* t ltgltiat ptaauidtr, Um f dtstabara- 
çad» át qutlaquar taua tu dúviáta, Judiei» ia tu »xtm-áudici#ie 
át DB& MIL (10.000) piaheirte, ota áltattrt át 0,50 (CINQUENTA) 
otatiattrta p»rt eiat, alada aã a átatxotátt, ttáta l»c*lia#d»a 
a» itliii Ptatt laálgtat "BR. SELI3TRB DS CAMPOS", aituade at 
Mualolplt dt Xaaxart, Batadt'd» Saata Catariaa, t âaaia otat - 
ptaaut, ta dtaoritta piahairte, vêa, p«ia pr«a*att otatrttt t 
a« aalhar ftxat át áirtitt, vtaát-lta, otat dt fat» t at vtrát- 

dt Vtaáiát ta tta, t otaprtdtra, t Xira» J020 B. TONIAL * FILHOS 

IlV-' 4 V ISIS - 'ÍL* 1 * ti ** • ti.-. :<ti j ,• . a ;-.*ó> ^ 

'•f^V 8 íríf*^ MPirtt»! primeira)- a fir- 

pare 3 » rttirtát «atai daa dt a ali (10. 000) piahairaa ablata - 
da prtatatt otatr»tt, atra a» aixiat át triatt t atia (36) at- 
sta, t o.at.r tt»bla < átatt f^l.TERC-WAjj-o^rtçt tduattá» - 
t át totrát et» « prtptat» ftitt ptlt otaprtátrt, atqutlt oti- 
ttrrtaoit publiot, ttr» át CrU2.125,00(dta» «ii, ctatt t viatt 
. oiaot oruztirta) ptr^afá.át dt piahtirt dt otrtt, tpr.vtitt- 
▼tl, ota t áitattrt át 0,50(oiaqutatt) otaiiaatrta p.r. o ia», - 
«didta at tltur. ^M^ui^-iUi^mU a.at. - 

»tt t ataprtátrt áirtt.atatt . Chtfit át 7». laaptttrit Rtgit- 
t»l dt strriçt dt PrtitçSt ttiládita, ptr lattra.áit dt oht^ut 
B 773.915 «•«« • ?*I?Cp,DOBRASIL S #A ., Agtaoit átatt 

. f !!?I t ?Ml^ 6X.a.l át priatirt, itt. o.rr.apt»á.at. . 5 .000 
(oiaot ail) piahtirta, átirtaát ta ptgtataf. aubatqtttaf. sarta 
pjftotáláta átatr» á» prtat tatipultát par. t *tti*.á. dtott - 
? riati,t ittt, iátatio. .tátlid.á. ..,5 aba.^.á. a. p.g.ataf 
..UtiTt .. ..gu.d. utt, otatutuiat tat. o.a*i çS t «L*u 
••itja. 0£ARTA2 rA fifat etaprtáttt flot «ta t tbrigtçít - 



/ 



da r.pluatia M b*8a *• ■a 4 »* P» r ca4a •**■»• ^ ut tl * ~ I 

•b*ti4», fic»a4a sudtitt • ria* '* air» ,af atu«4« por . 

fuaciaaárita ora48iol»4»a P«l« Oh*Xi# 4» 7«.Iaap«ttria Ragi»aa,l 
4» garviça aa TrttaçíV •Xrf*l*«g2aS£)- A tirar o .*pr*4t*a ; 
aara raapWWpVr qu.lqUar 1 aaaè, qua aa Virttf4a 4a ^xacuçra 
daa Vitta'***'! 4a álttWi 4*a *i*u*ifc*ay tír o»U**4t ra t«wi- 

tia b>í Hm a W^/íMt o .aa^a*** 4. *tÍH**é* >m %t*ty ^ 
cMMMipir otata VxWuar** W-tÈàm* fc^*f|jftè* jSfrWMfipfa' 

ÚUé W4a*a •mtãitii 4. -Srfrvlç. *•* ***taç3# **4ia* • - 
4. l*&tt*QaV«i* •è^éíf^ÉÉM^^ tfírff^ 
mtUiÊ^ *u* tf*at* **V iígS» *fíei»l ^IW -ífe 
pala SMYlçt 4a Prata^» ••• «• *p5r^ 1pjítvi»tmr La* 

*igaata f - • taxta iatagral 4. oaatrãta tr. afatu.da. SSÍiM- 
fira* •e»pr»4w», íioa 4aa4a -J*. Í»vt«ti4. aaa a.guiatas airai- 
tl8i ,Hini .c«b«» iafrvai, "M H« •* •*«*«**• ** 

•ra»r«a v.ididtat b)-abrir ««r»t#4tr««, 88t*84aa «a tutraa 
4a «o«8»»| P»ra» «traç-a daa c)-tttiU3è* *r*traa qua 

«5» 4« lai, para «aa8truir aat.lalria, pi»«ei p»»*ilh»« 
aaoassirita •• 4aaaav»l*iaaatt 4*8 ip«için 4a carta, rapara 
, axtr,çSa 4tà piahair.a vaa4i4ta« ift4tp«ft4tatt 4t ia4aai*8ç8t 
ou .utraa ^emitnt i)^»M««» »» •*i«íi» l *#qttt^*it« 
• 4«aala partaacaa »tc««»ôrl»8 * • UduBtrUiiaoç»» - 

doe piahair.a, paAaad. . c..pr.4»**, fia4. t p***. ciatratual, 
ratirar aa «lúiia • aaquiaíri.a 4a aua prapria4»4t, ficend» 

p.rá* P 8Í8 » 88rfÍÇ» 48^P«t8çS8^»« IE4Í88, 88 84iíiC»Ç888, 

oaro»4»a, p.tr.ir.a 8 4.a.ia baaiaittriaa qut Xiaar a. tarraa» 
48 áraè iaaigaaai 2^2JS2il-A fis»8 o»«pr84i*8 p»48í8 U88r,g»a«í 
f livr*8«»t8 4l8 P « em q«« ,s P^* il? » a i»^'- 

tt8 488t8 00*«r0t8, P «Mt8848 8 1T88484W8 f.28r t8t8 V8848 - 
b. St fi*-8 8 T.1Í88. 8 i888t. 48 4uvi4i8» PACIM* PRlMKIRA)-88r<> 

•pito.48 8 Rttttt 48 Of»500.000,00(QUIHHBNl!OS IttL CHWFlH03) f i- 
PM tafí.çit « qualquar 488 ól^sviU- otatí.tu.ia, d»bi-884t-8o 

«8t8 .Ul*8 8»0.«» 48 «Í8CÍ488018! P^IMA SBGUWDA^-Ti4<8 88 
«llt8 8 488t8 0i8tSÍt8 atíJ. 8pliC0d.8 P 8l8 0h8ÍÍ8 *» V».lM- 

P8t»ri8 R8gii»Pl ÍÍ B8fTlv» 4« Pí»t8 Ç S8 ata ladlta, c.b«a48 - 
xícara. Sr. Dir.t.r 4» .ttpr.cif48 Sarti*.* Dftcm4 WHOTOà^ 



* . 



a r.eoiaí» ái omUSm oim » o.aaaquaata par4a 4a plaa. 4irat- 
U 4a a«ãt tu iàtarpaUçSt ^*ioÍ*l tara lugar qu#a4èi a)^i - 
íirw e.apra4ara falir, •»tr.r aa otao.raata m m 41aa.lTar| 
b) -twii larir aa aau ta4a »u aa ptrta • etatra«t «aa priti» - 
•auâaola 4a Chaíia 4a ?ê.U*p*f*L* Baglta.1 4i SarYtça 4a - 
Pr.tacS. ata Iâ4iaa t o)-M tèrlíioar a iaaaiapllatâta 4a qualquar 
4.a ota4i«iaa it praaaata etatrati* BltCIMâ gamà}** íwult.at 
à ChafU 4a ZMHtisii Bagl.aal 4a SarTlçi 4a Prataçía aia 

ladita titara*/ 84ita* »U raaolaair § o»»tr#i. p»r« axtraçS» iaa 




-,. ti/ 



• *», quer por nttifioe^» de - 
did# de ardea eceaoôi2o» *3 o 

• * processes o est ro e"^or'yiç ' 



>ieheiree de qu« trote este o»atr*o», qutr pu a 

Írdéa »d«imJ.M';y#tiY» f quer per ae 
obeade • íir»e oitpniiri direit 
• Protegia •*•« Xadieej PflCIMA QUINTA) - A íirae efàptêgêxm * 
naatare' ii .Uo»! dia tí»b«lhi8 ui npr int»ti f e^idojeaaVe»- 
•sredeaciede, coa quea o fiacelizeçÕe dr '«addder po*|&8* 3^ ajàaea- 
ia*| PtO IMA 3BXTA j- A i lrae o ospr odoro . r «AftMj?l*W 0$* á áJ 
laspeterie Regieael d» Btrviçt d« Preteçõe eeá>lid&le?dige , 

»»8 I»di88 t 808 A«8hlUI ÔaUB pljl « St» RopartiçÕe, P^d^rá iastO- 

Lu atriifiis deatre de iro» d» Poete Iadigeae "Dr. Scfleíxt - 
âe Cospea", pedeade reairi-lea quead» fiador » preaeate cootró- 

!•) VÊOXUk 0WAT1) |áig* t D fiC Bi A SETIHf ) -Ooaetltut8 teabea, ebje 
boa do pr o ao ata ceatréte ai piahelroe atiagldaa par iacêadiea, 
suja ex.reçee a priarttírlai PSoima 0ITm) - A txtr . t g t at ' m 4 ^ 

d#a ali (10*000) piahoiros ebjetes desta c estrato, eorõa' £ oitoa 
o» dais lotas da oiaoo ali (5*000), oodo uae y soada que triata 
por conto (30%) áa folôr Rlobol do priseire lata do 5.000(cince 
ali), t> paga aeat a á falta pala cheque citada na clíueulo tercei- 
ro deste comtróto, a a rest#at<%oa trás preBtfçSea, da igual - J 
▼olor, da aa ia ea sais ao ao a, o partir daata doto« ide atice ~ 
aodalidodo aeri ebserYodo aa pagoaaata da aaguada loto t Déc IMA 
£PJU)-A8 despeaos corraapoadoato áa Xapaata da aolo- propor cl o- 
aol devido sobra a talar da prfcseate ceotríte oorraria par oes- 
ta da firaa «aaprodara (ort»!-£ti-§ 3a, doa N»r«*s Gorais da - 
Decreta afl4 5.421, de . VI6ES3 IMA ) - Ficas iategreade aa 

deaeia ceadiçeoa, perveoture, aaisaos aaata camtróto, oa qua 
coaataa do Bditol da Coocorrâncio Públic* ooiao referido, cea- 
ferae preceitue a ooadiçõo 17a* da aaaaa Bditol* B par astoroa 
justos a coatrotodos essisea o preaeate ea,tre a vie a da. igual 
■ teor , ** prosa aço dos taateauahea abaixa esaiaeiea.- . jj ^\ 
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PROPOSTA DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 



JOAÔ* B. TONIAL & FILHOS, firma o om sede e foro na 
«iflflflA fle Xanxerê. Santa Catarina, abaixo assinado, por seu sócio gerente, 
ae tolrdo STS llitS * xS§64» WsTERIO DA AGRICULTURA, Serviço de - 
Protarao aoB índios. 7« Insp. Regional, com sede na cidade de Curitiba, - 
EstSHo ?araná, vêm pela presente haMlitar-se a apresentar sua propos- 
ta Sara aqui sicaS da quantia de lo.ooo (dez mil) pinheiros, de corte A da 
Irêa do Posto Indigina «Dr* Selistre de Campos, cujos pinheiros serão — 
vendidos poT concorrência pública, de conformidade com o edital acima, - 
cuja proposta é a seguintet 

PREÇO t Ofertamos a Importância de Cr$ 12.125,00 (doze mil cen- 
Cf Fe" vinte e cinco cruzeiros) por unidade de Pinheiro de cór- 
V te, aproveitável, com o diâmetro de 5o (cincoenta) centímetros acima, me- 
didos na altura usual do tronco da arvore. 

o • PRAZO PAR A RETIRADA t Pica o compromisso de retirálos, no pra- 

mlxlmo de 33 (trinta e seis) meses, determinados no Edital. } y 

3 # _ REPLORESTAMSHTO t assume, também, o compromisso de reflores* 

tãmento, na base de 2x1, idem edital. . \ 

4 . DIVISÃO DO S LOTES t Ainda segundo o edital se prôpoe fe*if ar § 

aVantia d e dez mil (lo.ooo) pinheiros em dois lotes, de cinco mil pin- 
«heiros cada* " \ 

#5— r.nw mcSES DE PAGAMENTOl No ato da assinatura 2^°^^°»?^ 

bagar-se-a %% (trinta por centofl do valor global do primeiro 
" lote de 5.000 (cinco mil) pinheiros} o primeiro lote sera pago, no res- 
tante, em trls prestacSee, de igual valor, de seis em seis meses, a par- K 
tteú ato da assinatura do contrato. Idêntica modalidade sera observada 
■ no pagamento do segundo lote. 
•fi.-> tkmms CONDIÇÕES t O proponente aceita as condições 

6 * ta 1 no edital Sfo » 1964, referido, deBde a fisealiaá< 

oôndigaõ 10| o, bem como as demais* 
* »'•'." '. ; / . ' f H ■ '" ' 

Xanxere* 2o de Outubro de 1.964 m 



3 ' T A 8 E L I A O 
- X3Í1 Af-FONSC. Ai VF.S OE CAIYUSG» 

!|e3 pSm3ira; vlk p presente fé0 ^l f^) ] 
X&à aí nrrn* ^^jSJ^Í j 

ff. 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Serviço de proteção aos Índios 
7a. I n spetoria Regional 





ORDEM DE SERVIÇO INTERNA Nfi 6 



Chefa da 7a» Inspetoria Regional do Servi 
▼iço de Proteção aos índios, no uso de Buas atribuições, 

R E S O L V E, atendendo o pedido formulado* pela fir- % 
ma J"OÂ*0 B* TONIAL A FILHOS, para tranferir, dos pinheiros que lhes 
■foram adjudicados, no Pôs to Indígena H DR# SELISTRE DE CAMPOS", na 
localidade de xanxerd, Estado de Santa Catarina, aos Sr a* t 

Pelulz Piffero e Ernâni Coitinho 1*700 árvores} 

Annonl à Parreira Ltda. 1*700 árvores; 

Domingos Brandínl 1*100 árvores t 

Luiz Rabschini 3**700 árvores» 

Determinar ao Inspetor Sebastião Lucena da Silva, En- 
carregado do citado Posto» que, 

s ( m 
a; - ^s firmas acima citadas responderão, individual 

mente, pelos atoe praticados na retirada dos pinheiros, bem como 
replantío, pagamentos e demais Itens constantes do contrato, fican- 
do, diretamen te, responsáveis ante o Serviço de Proteção aos índios* 

t ■ 

Fica o Encarregado do Pôs to com a atribuição de 
sar; entregai* e, ainda, fiscalizar a retirada das árvo- 

3ÉSfê 1 ■ ;C : ;;:'./X -:/' ; . T ._ 

DÊ- SE CIÊNCIA e CUMPRA— SE 
Curitiba-PR, 16 de fevereiro de 1 965 






MINISTÉRIO DO INTERIOR 



TÊRKO DE JUNTADA 



De ordem do Sr. Presidente, juntei nesta data os documentos 
a seguir relacionados, constantes das defesas de ALVARO DUARTE MON - 
TEIRO, LUIS VINHAS NEVES, JOSE MONGENOT, DJALMA MONGENOT, EROSÉ MONGE 
NOT FILHO, RACHID SIMÃO HELOU, LUIZ GUEDES DO AMORIM, DORVAL DE MAGA 
LHÃES, VICTOR MINAS TONOLIIER CARNEIRO, VICTOR ISIDORO GUEDES, CZRISE 
STEIM3ACK MACHADO e BENAMOUR BRANDÃO FONTES que ficam fazendo parte 
integrante dos presentes autos, constantes das folhas a , 

vol. XXX; E, para constar, lavrei e assino o presente termo,/ 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1 968. 




Secret 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 



CERTIDÃO 



CERTIFICO, que nesta data foi encaminhada para publi 
cação no Diário Oficial da União, uma via do edital de cita 
çao de indiciados, cujo Original se encontra as fls. 
dos autos. Rio, 8 de maio de 1968. A Secretária da Comissão- 



* A 

CERTIFICO, que nesta data foi enviada a Agencia Nacio 
nal uma via do edital de citação de indiciados, cujo origi - 
nal se encontra a fls. , a fim de ser lido, durante 3 

(treis) dias, no programa oficial "A VOZ DO BRASIL". Rio, 8 de 
maio de I968. A Secretária da Comissão. 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 



CERTIDàO 



CERTIFICO que o edital de citação de indiciados 
cujo original se encontra à fl. , foi pu - 

blicado no Diário Oficial da União, edições dos 
dias 10, 13 e lU do corrente, cujas páginas ficam 
juntas ao presente processo. CSKTIFICO , ainda , que 
o mesmo edital foi lido no programa oficial "A Voz 
do Brasil", nos dias 10, 13 e li| do corrente Mes. 
Rio, 16 de maio de I968. A Secretária da Comissão: 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 

COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTAURADA PELA PORTARIA N c 78/68 PARA APURAR 

IRREGULARIDADES NO EXTINTO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

(SPI) 



EDITAL NQ 1 

A Secretária da Comissão de Inquérito designa 
da pela Portaria nQ Ol-Cl/Ml/78/68 em cumprimento à determinação do 
Sr. Presidente da referida Comissão e, tendo em vista o que dispõe o 
parágrafo 22 do art. 222 do Estatuto dos Fincionários Públicos Civis 
da União, cita, pelo presente edital, para virem a esta Comissão apre- 
sentar defesa escrita, np processo a que respondem, no prazo de 15 
dias, a partir da publicação deste, sendo que, apos os 15 dias citados, 
ser- lhes-á dada vista dos autos, na sede da Comisrão, no edificio sede 
do Ministério do Interior, à rua das Palmeiras, 55 no Rio de Janeiro, 
durante 20 (vinte) dias, os seguintes cidadãos: 

ÁLVARO DUARTE MONTEIRO 

ANTONIO MENDES 

ARY ARISTIMUNHO 

CANDIDO LEMOS DOS SANTOS 

BELARMINO SALES 

DIÓGENES AJALA 

DORIVAL PAMPLONA NUNES 

ENEU GONÇALVES DE PAULA 

FLORIANO CAMPOS GARCIa 

GENTIL DO ESPÍRITO SANTO 

GENÉSIO PINHEIRO CaNGUÇU 

HÍLTON BRANDÃO 

IVAN EDSON GADELHA 

JAIR DE OLIVEIRA 

JOÃO BAT IS Tíi TO::iAL 

JOÃO BATISTA CORRÊA 

JOSÉ CABRAL DOS SA: TOS 

LAUDELINO SOARES DA SILVA 

MANOEL SOARES 

ROGÉRIO PINTO REZENDE 

ROMILDO DE SOUZA MORAIS 

SEBASTIÃO DOMINGOS DA SILVA 

VALMOR TONIAL 

Rio d e Janeiro, 9 de maio de 1968. 

<êWSA 
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Pa rt9 ») 



?0 D OBRAS Hi S. A. 

rt!A D» COMÉRCIO EXTERIOH 

DMUNICADO N» 232 





A N Ú N Cl O S 



;tra- 
Re- 

uOQA 
;s 



de 1B67, desta Carteira: 



15 



8. José Be 
0. Otávio 



1. Euclides Alme.da do Nascimento. 

2. Joaquim Batista Sobrinho 

3. Ambrósio Ivo Aureuano. ' 

4. Higino Taman. 

5. Florentino ndaio da Silva, "/r,- 

6. Francisco Urbano de Araújo. 

7. Manoel dos santos Marins. 

8. Paulo Francisco Fernandes. 

9. Obede Gomes Máru>s. 



Eletivos 

1. Joaquim Couuiiho. 

2. Tarciso Gomes Mendes. 

3. Manoel Pacifico da Silva Filho. 

\ , Suplentes 



icaçao para u-es réen. 

1.004 — 3-5-68 - NCr$ -54,00) 

EMBLÉlA GERAL EXTRAORDINÁRIA 



10 horas, na sede scoial à 
W-3, quadra 17, Lote 17 Edi 
naldo Villares S/412/13, para' 
ções sôbre os seguintes assu 



3 equeno Lima, Ge- 



'A DE CRÉDITO 



s ao aia 29 de mu 
cde à Av. W-3 G 
alas 7 e 8 — Brasí 

ficacão da aprovai; 
~?ral Ordinária rn 
as contas do crx 
m 30 de dezembri 



a em 
> en. 
1967 

torla, 
; Lm. 



9 5-68 — NCr$ 27.00) 



CONTAO 



NAL 
NA 



EDITAL 

te Edital, faço saber a 
.5 duas chapas azul e 



inscritas pua cc 



ril de 1968, «tí 



2 

3. Joaquin Alves Damas 

4. Jcsó Ary Griebler. 

5. Geraldo Francisco Mi 

6. João de Almeida Cav 
X, Agostinho José Neto» 



umm se m\nm económicas 

DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

y| ÍESTADO DA GUANABARA) / 

j Divuloaçl* n* 1.026 "■>■" 
PREÇOí NC»$ 0,30 V" 

J 

A VENDA 

Siir Na Guanabara 
SeeSo de Venda»; Av. Rodrigues Alves. | 

Agência 1: Ministério d« Fazenda 

Afende-se a pedidos pelo Serviço de ReembôJso Posta! 

Em Brasília 
Na sede do DiN v 



EM 



xa n, do artigo 67 
convocado o Con- 
antes, da União dos 
isfl, para se reunir 
míorme artigo 63, 
itos, no dia 31 de 
horas, na sua sede 

DO DIA 



— Jo: 
slclent< 
>N» IS 



iposto r.o artigo 63, 
com o artigo 65, 

revisão orçamenta- 
is da classe ferro- 

: de maio de 1968. 
Silva Filho, Pre- 

— 3 5-68 — NCr$ 9.00) 



ro ÍNS- 
ITA ,Mrt_ 



ÍNDIO 



5PI). 



)eio 
Co- 
ri o 
a*o 



20 (vinte) ciaíj os seg' 
Alvaro P: . rte Monteiro 
Antonio r. jndes 
Aty Àrlsl i. unho 
CAbdido I mos dc s Santo» 
Belarmino Sales 
Diógenes /.lala 
Dorival Panplona Nune* 
Eneu Goi" Uves de Paula 
FloiJano C:ii»pos Garcia 
Gentil do Kspírito Santo 
Genésio Pinheiro Canguçu 
Hilfon Bnu dâo ' 
Ivan Edson Gadelha 



s cldadãc 



Jof 6 
Law) 

Mflnn 



;oiTea 
ss Santo» 
res da Silva 



Rogério Pinto Rezende 
Ro-r.ildo de 3ouza Morato 
Sebastião Domingos da Silva 
Valmor Tònial 

Rio de Janeiro, de maio de 1909.. 
— Beatriz Gorini de Almeida Secre- 
tária da Cl. 

.(Dias: 10 — 13 e 14-6,63) 
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18 de laueiro dt 1968, é entidade ci- 
vil sem tlns lucrativos, de Juiaçao 
indeterminada, com sede • lóro em 

Brasil: a Distrito Federal, constituída 
de numero ilimitado de «ócio*, sem 
distinção de sexo, raça. nacionalida- 
de, credo polltlc/t ou reliaioso, 

SI ( AU II 

-* Dos fins 

Ai 1 . 2" Sao seus fins: 1 
si estudar, experimentar e aebu 
\er oí 1'enõmenos da parapsicologia «• 
assuntos cienUíj-os correlf.tos, pn- 
movff a divulgação das suas ativida- 
de.s ai raves de - public ações a ainda j 

/>' manter deparlamento de aa»is- t 
tem ta social para amparo a naoes- 



capítulo ni , 
Oot órgaog direttoos 

SKÇÂO u 1 

Da Direioiia 

Al i 19. A Diretoria, órgão M«B1I- 
vo do Grupo, subordinado à Ai»»!«t • 
|i»i<m« compõe-se de: 

ai Presidente 
6) Vice-Presidenlt 
o) Diretor-Secretario 
d) Diretor Bibliotecário 
«) Diretor de Pesquisas 
/) Diretor-Tesqureiro 
g) Diretor de Relações PflWlo** • 
Culturais ^'múl 

h i Diretor Coordenador de Ifiwru- 
eao. 



Art. 20. A Diretoria é d« maiywto 
biar.ai e se reunira ordinariamente 
uma vez por mes ou extraordinária- 
mtDte por convocação do Presidente 
ou a requerimento de três Diretor»*. 
Art 22. Compete ao^Presideute: 
a) Administrar a sociedade; 
6) representar a sociedade aaa Jul- 
io ou fora dele, podendo delegar pc- 
d*B*« i- iiualquer Diretor. 

capítulo v ' 

snçÂo n 

Do palrimônk 

Ari. 33. O património social oors- 
l tiulr -se-á de bens moveis, Imóveis e 
j semoventes, e em caso de extinção ou 
I dissolução do Grupo, o que só se dava 
t quando o número de seus associados 



for fauerior a dez (10), circunstânctt 
em que o seu património, solvidos 
1 compromlssoí existentes, vevertet-ú «jj 
favo» - da Ordem Hosaerus <AMORC 
| d« Brasília . 

W; ' capítulo vc 

Das d<spostqõe* gerais 

Art. 84. Somente a Assembleia es» 
pecialmente convocada podevá a,-'>r*t 
no todo ou cm parte este Estatuto^ > 

Aro. 36. Os cargos de D 
serão remunerados e os sócios 
responderão solidaria ou subsidiariaj- 
mente pelas obrigações contraídas peré 
Grupo. 

Nciifton Oliveira MUhomcns F/Cio» 
Presidente - Neylton Nunes Sous», 
Diretor-Secretario . 

{W l.m-B — 8.5.68 — NCr$ 3? 0ft» 



eçao na« 
los hto 



DISTRIBUIDORA BRASlLTA 
DE VEÍCULOS S. A. 

. "DISBRAVE" 

ARSEMM.tlA GERAI. EXTRAOROIMÁSIA 

Convocação 

Picam convidados todos os S«nho- 
i AcionisUs da Distribuidora Bra- 
ía de Veículos S. A. «Disbrave", a 
mparecerem em sua sede social sl- 
ada á Avenida W-3, Quadra 502, 
deo B n» 1 — . SCRS, ás 14,00 (qua- 



ANÚNCIOS 



Mattos i. A., pa 
ral Extraordinária, que será realizada 



os documentos a que alude o Art. »• 
do Decreto 2.627 de 6-9-1940. 

Brasília, 7 de maio de 1908. — An- 
tonio de Paula Pontes, Diretor Pre- 
sidente. ' 



(Dii 
iN» 1.711 



seguintes Ordem do i 

do Capital Social, pelo 
i da reavaiiiaçao ae 
imobilizado Iwis nú- 



b) Alteração dos Estatutos Sociais; 
ci Outros assuntos de Interesse 
social . 

Brasília 9 de maio de^BBa. — Or- 
lando Vicente Antonio Taurisuno, Di- 
retor Superintendente. 

R 14 — 15 e 16-5-68. 
<N? 1.755-B — 13-5-68 — NCr$ 33,00 ' 



AUTOMAR BRASÍLIA, 8. A. 

Convocação 

Suo convidados os Senhores acio- 
nistas de Automar Brasília, S. A.,; 
paia se reunirem na sede da empresa 
à Avenida W-3 Quadra 513 Bloco A 
Loja 25 — CR-SUL, nesta Capital, no 
dia 1? de junho de 1988 em 7» (se- 1 
tlma) Assembleia Geral Extraordiná- 
ria para deliberarem sôbre aumento 
de Capital na conformidade da Lei 
,4.357 e consequente modificação s- 
tatuiárla e outros assuntos de inle- 

1 Brasília, 10 de maio de 1W6. — 0«- 
raldo Tostes, Diretor Presidente. 

R 14 — 15 e 16-5-68. 
»? 1.758-B — 13-5-68 — NCr$ 21,00) 



CIA. BB 
E 

ASSEMBL 

Picam c< 



RA DE CRÉDITO 
IISTRAÇÁO 



14 



IRMA-It 

Mj 



iRIA RIO 
9. A. 



ASSfe-IV M 1 I \ GERAL EXTRAOKDINÁM.A 

Coítfocaçáo 

15 5-68) Moam convidados os senhore* aoio- 

3r$ Jf.eO) nlstas da firma Irma-Imobiliária Rio 



14 00 horas do dia 29 de maio de 1968 
«ni sua sede à Av. W-3 O. 502 en- 
trada 51 salas 7 e 8 — BraMlla — Dis 
trito Federal, para: 

o) Ratificação da aprovação na As 
«embléia Geral Ordinária realizada em 
5o-4-88 das contas do exercício en 
cerrado em 30 de dezembro de 196 i 
constantes de Relatório da Diretoria 
Balanço Geral, Demonstração de Lu 
eros e Perdas e Parecer do Conselho 
Piscai, em virtude de não terem side 
publicadas em tempo hábil. 

b) Outros assuntos de interesse dí 



COLEÇÃO DAS LEIS 



1968 



VOLUME I 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO ; 
ATOf LEGISLATIVO! DO PODER EXECUTIVO 
Leis cU janeiro a março 
Divulgação n« 1 .043 
PREÇO NCr$ 2,00 

VOLUME II 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Decretos de janeiro a março 
Divulgação n' 1 .044 
PREÇO NCr* 12,00. 

A. VENDA: 
Na Guanabara 
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1 
Agência It Ministério da Fazenda 
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal 
Em Brasília 
Na sede do D.I.N., 



no próKim 
1* horas, 
W-3. quad 
naldo Villi 
ções sôbn 

tf) Exan 
gão da Co 

latório da 
selho Pisi 
de 1965 e 



ia 20 de maio de 1968, às 
ede scolal à Avenida 
Lote 17. Edifício Ar- 
/412/13, para delibera- 
jegulntes assuntos : i 



o ,, >s Balanços, Demonstra- 
ria de Lucros e Perdas, Re- 
Diíetoria e Parecer do Con- 
ai. relativos aos exercícios 
196ti e eleição de nova Di- 
retoria. a íim de fazer face a exigên- 
cia em procefR) em andamento na 
Junta Comercial do Distrito Federal.. 

o) Assunto,, 
oial. 

Brasília <D1 
Dejair Pereir, 
sidente. 



gerais do interesse so- 

7,'l0 de maio de 1968 — 
de Mattos, Diretor-Pre- 



(N? 1. 



10-5-68 



NCr$ 30.00) « 



:to ins. 

iRIA NÚ- 
IRAR IR- 
EXTINTO 
!AO AOS 



ÍNDIOS 



1 



í A Secretaria da Comissão de In- 
quérito desimiada pela Portaria nú- 
mero 01 -Cl/ M 1/78, 68 em cumprimen- 
to à determinação do Sr. Presidenta 
da relerida Oomjssáo e, tendo em vis- 
ta o que dispõe o parágrafo 2» do 
art. :'22 do Estatuto dos Funcionários 
Púb:icos Civis da União, cita, pelo 
presente editul, para virem a esta Co- 
missão apresentar defesa escrita, no 
orocesso a que respondem, no Pra/"» 
de 15 dias. n partir da publicação des- 
te sendo que após os 15 dias citados, 
ser-lhes-á dada Vista dos autos, na 
la Comissão, no edifício sede do 
tério do Interior, à rua das Pal- 
s, 55 no Rio de Janeiro, durante 
nte) dia si os seguintes cidadão»; 



n 



Alvaro 
Antonií 
Ary Ar 



Dorival 
El .eu G 
Fiei iuno 
G> utll c 
Ge.iéeio 
Hilron 1 
fvan : Ec 
Jair de 
Joã.. Bi 
Jcíio Bt 
Jofé Ca 
Lai 



jntelro 



i Nunes 
de Paula 

Garcia 
o Santo 

Canguçu 

elha 



PRÊ^O DtSTE EXEMPLAR — NCr$ 0,16 



.. Tonial 
; Corrêa 

dos Santos 
toares da Silva 
Manoel Soares 
Rogério Pinto Rezende 
Ro í lido de Souza Morais 
Sebastião Domingos da Silva 
Valmor Tonial' 

Rio de Janeiro. 9 de maio de 1968. 
- Beatriz Gorini de Almeida. Secre- 
tária da Cl. 

;Dia.s: 10 — lí e 14-5-68). 



t 




Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo, 
instaurado pela Portaria n^ 78 de 2Z.3.68 do Exmo ,S r , Ministro 
do Interior (D. Of.de 1 »k. 68) , contra servidores do extinto SPI 

Rua P a lmeiras 55-RIO-GB.- 



À CVARO DUARTE M0MTSIR0 . brasileiro, casado, 
aposentado da União, no cargo de Delegado H e gional do Trabalho, 
em Mato -Grosso, âempre domiciliado em CUIAsX,á rua B a raõ de- M e l 
gaço, n Q representado pelo seu advogado que esta subscreve, 

A 

vem expor e requerer o seguinte 

EXPOSIÇÃO 

1- que, atratoez de radio e jornais da Guanabara, 
chegou ao conhecimento do suplicante, em Cuiabá, a noticia de qi 
o suplicante vai ser citado, por edital , e ntre os indiciados de - 
s aparecidos, afim de apresentar sua defesa, 110 Inquérito Adminií 
trativo, instaurado para ap urar a respeonsabilidade funcion al de 
servidores do extinto Serviço de Proteção aos índi os, em face a: 
graves acusações que, em clima emocional de sensionalismo,vem 
sendo divulgadas, nas Televisões, nos Rádios, e nos Jornais do 
País á do Exterior, contra os servidores do INPI', em detrimento 
da população indigena e- de seu património. 

EM D3FEA DA HONRA 

2- Nesse clima emocional de sensacionalismo , 
a noticia assim divulgada, da inclusão do nome do suplicante, 
entre os indiciados DSSPARECIDOS , a serem citados, por ádital, 
já constitui uma indissimulavel agressão a honra, legitimando 

o exercício do direito de defesa da honra, repelindo a infâmia 
dessa acusação contra o suplicante que ha mais de vinte anos , 

nem pertence ao rol dos servidores do extinto S e rviço N a cional 
de p roteçaõ aos índios, naõ podendo, portanto, em hipótese algu 



-z- 

ma,ser submetido á* grocesso Administrativo , instaurado na 
Guanabara, onde o suplicante nunca exesceu nenhuma função 
nem cango publico, onde o suplicante nunca foi domiciliado, 
não podendo,portanto,ser considerado desparecido ou foragi- 
do da Guanabara, a ser citado, por edital. 

3-Nessas'. condições, o suplicant e nao e um DESPA - 
R 5CID0 NEM FORAGIDO , a ser citado por edital, porque e publi 
co e notório que sempre teve e tem o seu domicilio certo na 
Capital do E g tado de M a to-G r osso, onde exerceu, por longos anos 
o alto cargo de Delegado Regional do Ministério do Trabalho e 
nesse cargo alcançou a sua aposentadoria-premio,por implemento 
de tempo de serviço, sem nenhuma nota desabonadora na sua long; 
vida funcional. 

U-T^mbem oaõ e* o suplicante um IN DICIADO e nem po> 
de s er um INDIC IADO , no I nquérito Administrat ivo instaurado , 

————————— ^ 

co ntra funcionário s do extinto Serviço Nacional de P r oteçao ao 
índios, uma vez que o s uplicante NÃO È FUNCIONÁRIO d o extinto 
S erviço de Proteção aos índios, ha mais de vin te e tres anos , 
certo que, em face da lei da pr :scriçaõ, naõ pode ser incluído 
no I n querito Administrativo, um funcionário que ja deixou o 
cargo, ha mais de vinte anos ja passados, sem nunca ter sofrido 

acusação nem processo. 

OS PROTESTOS FORMULA ■■OS 

5-Dai a legitimidade dos protestos formulados 
pelo suplicante e endereçados aos altos Poderes da Republica 
-ao Sxmo.Sr.M a rechal Presidente da R e publica-ao Exmo.Sr. Mi- 
nistro dó Interior-e ao Exmo .Pr e widente da Comissão deste Ih 
querito-conforme copia anexa que ratifica e incorpora nesta 
defesa, como expressão legitima do sentimento de honorabili- 
dade de um servidor ja encanecido e recolhido á inatividade, 
e que naõ precisa de outra recomendação , porque lhe basta a 
honrosa recomendação de ter sido auxiliar do próprio Marechal 
'Rondon, o verdadeiro patrono dos índios no Brasil, exemplo 
de austeridade e honradez que exigia de seus auxiliares muita 
exaçaõ no cumprimento do dever e pontualidade na prestação de 
contas submetidas á aprovação no Orgaõ competente que o T r ibu 
bunal de Contas da Uniaõ, naõ condescendendo com ninguém en- 
tra tando de interesse dos índios e de seu parimonio. 




-3- 

6-Assim, tendo integrado a equipe escolhida pelo 
próprio Marechal Rondon, servido sob suas ordens, em seu próprio 
E s tado N a tal de M a to-G r osso , e èepois deixado voluntariamente o 
Serviço N cional de Proteção aos índios, sem nenhuma nota desabo- 
nadora de sua conduta funcional, para exercer cargo de destaque no 
Ministério do Trabalho, onde já é ^aposentado de muitos anos, como 
Delegado Regional, do Trabalho, o' suplicante tem, a seu favor ,.duas 
relevantes razões que o isentam de qualquer I n querito Administrativ 
vo sobre sua conduta funcional exercida ao lado do Marechal Rondon 
ha mais de vinte e tres anos passados, no Serviço de Proteção aos 
índios, em M a to-G r osso: • 

la)a razão de ordem lega l que considera extinta , 
pela prescrição, qualquer investigação ou in- 
qoieri to so bre a conduta funcional do sup licante 
exercida. h a mais de vinte e tres anos passado s, 
no Serviço de Proteção aos índios: 

Lei 1.711 de 28 .lo . 52-^statuto dos Funcio 
narios-art. 213 : 

PRESCREVERA : 

em 2 anos , a falta funcional 
sujeita a pena de ^repreensão , 
multa ou suspensão; 

e m U ano s, a falta funcional su 
jeita a pena de demissão ou ca: 
saçaõ de aposentadoria. 

prescreve ra com o crime a falt< 
funcional prevista como crime:. 

■ Código P e nal, arts. I08 n^ IV e lo9 ns 1 a 
VI, a prescrição dos crimes vai. se elevando 
do mais leve ao mais gçave, de dois, quatro 
oito, doze T de se seis ate o máximo de vint e 
anos (crimes de morte ,etc . ) 

2) razão de orei em moral , que e a honrâ a fe de ofi- 
cio do suplicante que serviu na equipe escolhi 
da pelo próprio M a rechal Rondon e saiu sem nen 
umanota desabonadorade sua conduta funcional , 
muito significativa essa circunstancia, para qu 
quem conheceu a austeridade do Marechal Rondon 
incapaz de condescender com qualquer falta aca 
■ so cometida pelo seu subordinado , contra os Ín- 
dios que Bâiadon defendia^intransigentemente , 
naó* somente pela pregação, mas também, pelo exem 
pio, traduzido no lema que ficou memorável, ao 
ser atingido pela flexa do i ndiio : MORRER SE 
PRECISO FOR. MAS . NÃO MATAR ÍNDIO " 





7 -A prescrição é imposição da lei. E a lei existe para 
ser respeitada e cumprida. E a autoridade naõ pode agir contra a 
lei, obrigando o suplicante que e domiciliado em M a to-G r osso e nun 
ça exerceu cargo nem funcçaõ publica, na Guanabara, a responder, na 
Guanabara, Inquérito Administrativo sobre sua conduta funcional 
execida somente em M a to-G r osso, ha mais de vinte e tres anos ja 
passados. A prescrição extingue a obrigação de responder a proces 
so, e, onde a lei naõ obriga, ninguém pode obrigar , pois, em f a ce 
do art. 150 § Z c da -Constituição F e deral 

"NINGUÉM PODE SER OBRIGADO A FAZER ALGUMA COUSA 
SENÃO EM VIRTUDE DE LEI" 

8-0 mais alto T r ibunal da R p publica já tem jurispruden 
cia firmada, no sentido de que a prescrição consumada impede a inve; 

tigaçaõ sobre a veracidade ou falsidade dos atos atribuidos ao acu 

sado, porque a instauração desse processo constitui uma ilegalidad< 

conforme acórdão unanime proferido pelo Supremo T r ibunal, no Habe- 

as-corpus n e Z8k96 e .publicado no Diário de Justiça de 19.2.9Í&: 

"EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO CONSUMADA 
A INSTAURAÇÃO DE ■ QUALQUER PROCESSO CONSTITUI UMA 
ILEGALIDADE SANAVEL PELO HABEAS . CORPUS" 

9-Assim, em face da lei, o suplicante so pode provar a 
falsidade da acusação que lhe foi irrogada e que motivou a instaur; 
çaõ deste Inquérito, na oportunidade da açaõ penal a ser intentada 
pemtra- o autor da denunciaçaõ caluniosa que incidiu nas penas de 
dois a oito anos de reclusão, nos ternios do art. 339 do Código P p na. 

CONCLUSÃO 



Ex-positls, pede e espera o suplicante seja dado cum 
primento á* lei, excluindo do I n querito Administrativo, o nome do 
suplicante que absolutamente naõ esta sujeito a nenhuma investi- 
gação ou inquerito sobre sua condução funcional exercida ao lado 
do M^recahal Rondon, ha mais de vinte e tres anos passados, no 
Serviço Nacional de P r oteçaõ aos índios, em M a to-G r osso ,naõ somen 
te por ser falsa qualquer, acusação irrogada, mas também pela evi 
dente prescrição ja consumada. R@quer outrossim seja mandado 
fornecer ao suplicante o inteiro teor da acrusaçaõ, com especifi- 
caçaõ do seu autor, data e logar do fato ou ato atribuído ao aupl 
cante )para instaturaçaõ do competente procedo , por denunciaçaõ ca 
luniosa, onde o suplicante possa ter oportunidade de provar a fal 
sidade da imputaçaõ e sua malicia delituosa,nos termos da lei. 

* %io, 16 de maio de 968 




- Ea&fflumflia * 



Pela presente procuração por mim datllografada ao 
fim subscrita, eu Álvaro Duarte Monteiro* brasileiro, casado, 
funcionário aposentado do Ministério do Trabalho e da Previ - 
dencia Social, em 6 de Abril de 1961, e desligado definitiva- 
mente do Serviço de Proteção aoa índios, a 10 de Setembro de 
1944* residente em Cuiabá, à rua Barão d e Melgaço n» 436 • / 
constituo o meu bastante procurador o Pr» Ernesto Pereira Bor 
ges, brasileiro, casado, advogado, residente à rua Mascare - 
abas de Morais n» 92, apt 702, no Elo de Janeiro, Betado dm 
Guanabara, para me representar em qualquer processo, tanto ad 
minlstrativo, como judicial, em qualquer repartição publica 
ou Ministério, perante qualquer autoridade federal, e princi- 
palmente para o foro em geral, em qualquer juízo ou instancia 
para defender meus direitos, pelo que lhe concedo os poderes 
da clausula ad-juditla. e os mais que preciso forem para o f£ 
em cumprimento deste mandato» 





Cópia; 

Tfclegrima DGT-Mt 3 002 de 12.V.68. 

aZJíLÍLiL DIVISÃO jJPOKSQ ALEÍUQUàEQOI LIMA • • . • 

"□.Ministro do Interior - liio de Janeiro (&B) 

J Revoltado ante injusta vg absurda inclusão meu nome entre in 

piciados inquérito administrativo Serviço Índios de cuja itepartição/ 
fâstou inteiramente desligado há vinte e quatro anos vg tomei delibe- 
ração dirigir vossência vg qualidade Ministro Superintendente aquele 
órgão vg meu veemente protesto que peço vénia tornar público vg a 
fim de que pessoas que não me conhecem possam avaliar absurda injus- 
tiça estou sofrendo porque toda minha vida pública sempre conservei/ 
altivês meu caráter pt Atenciosas .saudações Alvaro Duarte Monteiro ■ 
Rua Barão de Melgaço n2 436 



Telegrama DGT-Mt 3 142 de I3.V.68. 
Lxmo.Sr. Marechal Arthur Costa e Silva 

DD. Presidente República - Palácio Planalto - Brasília -D.F. 

Lstarrecido diante inclusão meu nome entre indiciados Servi 
ço Proteção aos índios donde me desliguei há vinte e quatro anos V 
atramés vg sen ter ciência ou possa atinar com acusação pese sobre - 
mim vg desejo defendendo meu passado e meu nome lamentar ausência - 
saudoso Marechal Rondon cuja memoria está scaío ofendida com publicida 
de apressada sobre possíveis faltas funcionários vg esquecida, ou in- 
juriada equipe seus bons auxiliares e sem que se exalte a imortal - 
obra do grande pacificador dos nossos índios e civilizador nossos / 
sertões pt Respeitosas saudações Alvaro Duarte Monteiro - Rua Barão- 
de Melgaço 436. 

Telegrama DCT-Mt 3 282 de I3.V.68 

Sr. Presidente Comissão Inquérito Serviço Proteção índios - Ministé- 
rio Interior - Rio de Janeiro (GB). 

Indignado ante absurda inclusão meu nome pessoas foragidas 
e indiciadas inquérito administrativo instaurado Serviço Proteção ín 
dios vg protesto veementemente contra violência estou sendo vítima / 
mas espermçado de que obterei justa reparação da Justiça do Brasil- 
pt Acreditando sua boa fé vg sou levado pensar que sua assessoria se 
constituo de inimigos do índio e do Serviço criado para protege-lo e 
amj)ará-lo vg tal o que vêm ocorrendo meu respeito pt Cuiabano de du- 

.. , . / cont . . 




fls. 2 

ZENTOS mos vg com vida pública e privada isenta dc quaisquer macu 
las vg a imputação que a Comissão de inquérito faz meu nome ' vg - 
transforma em pilhéria a seriedade que deve presidir suas investi- 
gações pt Lamentando tristes ocurrencias que até agora soltem ser- 
vido pira enxovalhar conceito serviço público federal vg 'criado e 
assistido por eminentes civis e valorosos militares das nossas glo 
riosas forças armadas, com prejuízo do índio que continua esqueci- 
do vg desejo assegurar-lhe que não deixarei impunes os retalhadores 
honra homens de bem Saudações Alvaro Duarte Monteiro - Rua Barão - 
de Melgaço 436. 

Telegramas enviados por mim às autoridas competentes para - 
o assunto. 



Cuiabá, I3.V.68 



Alvaro Duarte— Monteiro 
Rua Barão de Melgaço 436 



i 



gS.iíji Ó912 

GABINETE 

PROTOCOLO 



0F.N9 01/GAB 





fio S/Ztf 



de Janeiro, 25 de Abril de 196Í 



Chefe do Gabinete do Diretor Ge- 
ral do Pessoal 

Subchefe do Gabinete do Ministro 
do Interior 

^\ssun£'o : Apresentação de Oficial 

: a) Aviso 02ó4 de 16/04/68 . 
y / b) Citação de Oficial des- 
ta Diretoria. 

Anexo : Duas(2)vias de Citação de- 
vidamente assinadas pelo 
interessado . 



Tendo em vista a solicitação contida nos. Avi- 
7 so e Citação da referencia e cumprindo determinação do 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Aeronáutica, apresen- 
to-vos o Major Aviador LUIS VINHAS NEVES, do efetivo dcs 
ta Diretoria, a fim de que ao mesmo seja dado vista nos 
autos do Processo Administrativo a que responde nesse 
Minis tério .. 

Aproveito a oportunidade para apresentar os 
meus mais cordiais cumprimentos. 




LUIZ ALBERTO DE ARAUJO CUNHA/- Maj Av 
P.espondendo pela Chefia do /Gabinete 



CONFERE COM ORIGINAL 
Em 15/5/68. 






GL . 



>ê 



- 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 



aviso m 



0264 



formar que o Major A via d 




MIM. INTERIOR 

Fls =2. 

pmJSSÈt /63 

KZll 

J3RICA / 



Eia, 



1 6 ABR 1368 



" \ 

Senhor Ministro 



'V inho a honra de dirigir -me a V. Exa. , para in 



/ 



r LUIS VINHAS NEVES» da Força Aérea 



Brasileira está indiciado no inquérito Administrativo, instaurado nesta 
Secretaria de Estado,corn o fira de apurar irregularidades verificadas no 
extinto Serviço de Proteção aos índios. 

2. Is posto» solicito a V. Exa. qtw se digne de 

mandar fazer chegar às mãos do referido Oficial a citação anexa» bem 
como recomendar sejam devolvidas» devidamente assinadas e datadas» 
a este Ministério as duas vias da aludida citação. \ 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa^ 
os meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 



Excelentíssimo Senhor 
Marechal — io-Ar MÁRCIO 
DD. Ministro da Aeronáutic 

/imsb. 



* Hiíiíil itl Éfltil pt Mil íliísfí 

Afonso Augusto de Albuquerque Lima 



DE SOUZA MELLO 



M I - 45 




CONFERE COM ORIGINAL 
Em 15/5/68 





MINISTÉRIO DO INTERIOR 




MIN. IfJl . 

Fio 3 

Proc.,2 í'à P 



O presente processo foi constituído no Servi 



erviço 



contém â 




lirmadas cõm a rVjrica ..Jfc£ 



) r"!!-,as Tii;eicra fl: 



is e- 



Ki i i de Janeiro, ^ 
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IUffl SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO. 



Pelo indiciado Major Luiz Vinhas Nevea 

Preliminares 
I- Ilegitimidade de parte. 

1. A Lei nS 1.711 de 28 de outubro de 1952, que 
dispõe sobre o Estatuto" dos Funcionários Públicos Civis da 
União , em seu art. l fi institui o regime jurídico dos funcio- 
nários civis da União e dos Territórios. 

2. indiciado é Major Aviador do Serviço ativo 
da Força Aérea Brasileira. Em sendo militar da ativa, o indi 
ciado, fica sujeito a um regime jurídico próprio, instituido 
pelas leis e regulamentos militares. 

3. Havendo ilegitimidade de parte e incompetência 
da autoridade processante, todos os atos estão nulos, deverw 
do, assim, ser declarados. 

II_ Cerceamento de defesa i 

4. Admitindo-se fõsse o indiciado parte nêste pro 
cesso, sua defesa foi cerceada, porquanto não houve regular 



citação do defendente para vèr-se processar. 

É pacífico que no processo administrativo é um 
rito geral, sendo suprido nas suas omissões pela lei proces- 
sual comum. 



5. A norma reguladora geral é no sentido de que a 

apuração imediata das irregularidades em processo administra 
tivo será feita 



"assegurando-se ao acusado ampla 
defesa". 

(art. 217 do Estatuto). 

6. Também, o art. 230 do referido Estatuto estabe- 
lece que 

"Ern qualquer fase do processo se- 
rá permitida a intervenção do de 
fensor constituido pelo indicia- 
do». 

7. Quando a lei exige ampla defesa para o acusado, 
nada mais faz do que repetir o estatuido na Constituição Fe- 
deral de que a instrução criminal é contraditória. E a ins - 
trução processual administrativa tem caráter penal, na© só 
pelas suas consequências - pode ser aplicado uma penalidade, 
além de outras implicações - mas porque a própria lei usa a 
expressão acusado . Desde que haja acusação há-de haver defe- 
sa, é uma garantia democrática. 

8. A confusão, em regra é gerada, porque o art. 222 
reza que ultimada a instrução, citar-se-a / o indiciado para 



apresentar defesa. 

Claro o equívoco do legislador. 

verbo citar, no caso, foi empregado com© sino 
nimo de notificar. A citação - conhecimento de que há um pro 
cesso contra um acusado - tem de anteceder a própria instru- 
ção, pois do contrário feriria o princípio do contraditório 
estabelecido na Constituição e chocar-se-ia com o art. 217 
do Estatuto. 

Aliás, não é a primeira vez que o legislador em 
prega mal a palavra citar . Vale, entre outros, o exemplo do 
art. 196 do Cód. de Justiça Militar que diz: 

"A citação feita no início da 
causa é pessoal. Para os demais 
termos do processo basta a cita- 
ção do procurador constituido em 
Juízo". 

• .9. Se a defesa do acusado deve ser ampla e com a 

intervenção do defensor em qualquer fase do processo, óbvio 
será que ninguém pode defender-se sem saber que está sendo 
processado. E por não ter sido citado no início do processo, 
não pode o defendente acompanhar a instrução penal adminis - 
trativa e constituir defensor para defendê-lo. 

10. A interpretação doutrinária do texto legal e a 

farta jurisprudência sôbre tal matéria têm pontificado que o 
não conhecimento do acusado de que existe um processo admi - 
nistrativo contra ele, e a prova feita sem dar ao mesmo êste 
prévio conhecimento a fim de defender-se amplamente, vicia o 
processo. 

A instrução do processo está absolutamente nula . 



4. 




Mérito 

11» £ perplexo, surpreendido, e quase cético que o 

Suplicante contempla êste monturo de incriminações contra a 
sua pessoa. 

S mais surpreso ainda fica, ao lembrar o seu pas 
sado cheio de dedicação à Pátria e o elevado anseio que o 
moveu a exercer a chefia do S.P.I. 

patriotismo que sempre lhe marcou a vida pro- 
fissional e o idealismo que o animou foram a causa do seu in 
fortúnio a lançá-lo neste mar de infâmias. 

Perderíamos um tempo demasiado, cansaríamos até, 
ou ficaríamos como Santo Antônio a falar com os peixes, se 
fôssemos examinar as raízes profundas da tentativa da solu 
ção do problema índio que vem sendo procurada nestes 400 
anos em nossa terra* 

1 colocar um problema estrutural nas costas de 
um homem; e querer eximir-se de uma responsabilidade históri 
ca para acusar alguém, é mais do que uma perfídia: é um cri 
me • 

Mudem a estrutura agrária; modifiquem a forma 
com que é conduzida a solução do problema índio; canalizem 
recursos, amparem, ajudem, planifiquem e salvem esta popula- 
ção de incapacitados juridicamente. Civilizar e proteger os 
índios não é deixá-los nas mãos de um bando de idealistas cer 
cados pela ganância de poderosos proprietários rurais que d_e 
sejam engolir as terras dos silvícolas. 

12. Alie-se o inconformismo do Major Vinhas à ação 

insidiosa e vingativa, não só daqueles que tiveram interês - 
ses contrariados, mas, também, da loucura odienta de Paulo S_o 
lino dos Santos e ter-se-á a calda que virulou este emaranha 



5. 



emaranhado de intrigas e de falsidades 




13. Também, não se perderá tempo a responder item 

por item das acusações inconsistentes e, algumas vezes levia 
nas formuladas contra o indiciado, 

limitar-nos-emos a comprovar: 

a) indiciado fèz prestação de contas referen- 
te à verba orçamentária (doe. 1 e 2) do valor de N0cf77.75O,OO. 
Observe-se que o item 13 das acusações é resultado de um 
equívico ou de uma leviandade: as fls. 4. 060 e 4.061 dizem 
respeito àquela verba e não a importância de NCr$17.750,00 
como está registrado - os itens 13 e 42 referem-se à mesma 
coisa. 

b) O Suplicante igualmente prestou suas contas 
relativamente à lenda Indígena, como demonstra o documento em 
anexo, subscrito pelo contador chefe da SINDI. Toda a receita, 
por sinal superior à quantiajbida como apropriada no libelo a 
cusatorio, foi aplicada no SPI, havendo os competentes com - 
provantes sido apresentados por ocasião da entrega das con - 
tas. Assinale-se que no Proc. M.A. 101-1230/66, cuja apensa- 
ção o Suplicante requer, consta a realização do exame de tais 
contas e sua absoluta lisura. Apenas a importância de sete / 
milhões de cruzeiros antigos, referida no item 7» letra H d M , 
não figurou na indigitada prestação, pois o Suplicante a 
transferiu a seu sucessor, conforme recibo que ora se aduna 
(doe. 3 e 4). 

c) Ora, se o Suplicante não praticou qualquer 
desvio de dinheiros públicos, torna-se inconsequente a alega 



6. 




alegação de enriquecimento ilícito de sua pessoa e de aua 
companheira TERESA DE JESUS SOLINO SILVEIRA. As insinuações 
a respeito nasceram da mente doentia do irmão desta última / 
PAULO SOLINO DOS SANTOS, que por interesses patrimoniais e 
subalternos tornou-se inimigo de sua irmã, contra a qual man 
tem várias demandas judiciais (vide certidão em anexo-doc. 5). 

certo é que um imóvel cuja aquisição o Supli- 
cante iniciou teve seu contrato rescindido, por carência de 
meios para integralizar o preço da compra (doe. 6). Supli- 
cante é um homem de posses modestas e Dona Teresa, na oportu 
nidade adequada poderá explicar a origem legítima de seus 
bens, de pouca expressão económica. 

d) As acusações insertas nos itens 16, 17 e 18, 
têm a lastrea-la um papel apócrifo, fotocopiado, sem qualquer 
autenticação e que de acôrdo com nossa lei processual penal, 
não tem valor de documento (art.232, § único). De qualquer / 
forma, trata-se de suposta correspondência trocada entre ter 
ceiros, cujo pseudo-autor nega seu conteúdo. 

e) No concernente ao restante do libelo (v.g.com 
pras sem concorrência, contratação de pessoal, comercializa- 
ção do patrimônio indígena, etc.) a simples leitura do texto 
legal evidencia sua improcedência. 

Decreto 5.484 (27/6/1.928), o decreto 2.583 
(14/9/1.940) e o decreto 52.668 (ll/lo/63) em seus diversos 
artigos autorizam a prática de todos os atos praticados pelo 
Suplicante e erroneamente havidos como ilegais na peça acusa 
tória. 



f) Os demais itens o Suplicante contesta sua ve 




veracidade. Sobre os casos de maus tratos de índios levados 
a seu conhecimento o Suplicante determinou sua apuração atra 
vis do competente inquérito; o acordo aludido no item 29 ce- 
lebrou-se após a saída do Suplicante da direção do Serviço; 
a operação referida no item 4-0 sequer se concretizou, sendo, 
em suma totalmente destituidas de prova e improcedentes to- 
das as acusações, 

14. Apesar de estes fatos terem ganho uma repercus- 

são imensa, dando ao público uma imagem fora da realidade , 
onde se procura, acima de tudo, denegrir a honra de um homem 
de bem, e sem fortuna material, resta-nos um alento, é que, 
afinal, se restabeleça a verdade e a 
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V ,stórviço da Proteção aos índios 



Em atendimento ao solicitado neste, 
informo que nask, buscas procedidas no Ar- 
quivo atual deste Serviço, não foi. encon- 
trado qualquer documento referente ao 
Proc. MA -101-0959/67, citado acima. 

Brasília, 16 de novembro de 1967 
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PRESTADO DE CÓWSAS DA DTBKTQRIA» GASTÃO DO MAJOR AVIADOS 
LUÍS TIHKAfi WÊStJtài &EíT3yaBlK AO I-iOVIUM.TG II>/.J>CE1R0 &CO- 
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RECSKt do Sr» DAIKJDZ? PIUHiSfiO «ACHADO* MaJ. Av., Chefe 

da 7a* Inspofceria Kogional do Serviço do Proteção ao© índios t a 

inportancia do Cr$ 7.000,000 (sete ruilhÕasdô crua oiros), coiso su~ 

prinonto do renda indígena d es -ia Inspatoria» O que por cor ver- 

dedo passo o presontorocibo ca cinco (5) vias para «a so «feito* 

J&Q do Janeiro/ 15 do abril do X 9ó6 

' Lula ViaBas Ke£os*42s4*Av* 
Diretor Si 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA OO ESTADO DA GUANABARA 

Cidade do rio de janeiro 

MA RCELO BEI Rd DE MIRANDA, ESCROTO DO 
JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUINTA VARA CRIMINAL DO ESTADO DA 
GUANABARA, ETC... 



CERTIFICA - 

e dá fe que revendo em seu poder e Cartório, os autos do in- 
quérito número mil trezentos e dezessete, que neste Juízo to- 
mou o número seis mil quatrocentos e cincoenta e quatro, ini- 
ciado nesta Cidade do Rio de Janeiro e na Delegacia de Defrai, 
daçõs, aos vinte e sete dias do mês de setembro de mil nove-/ 
centos e sessenta e sete, dos quais figuram como partes- ■'Si-/ 
tora a Justiça Pública e acusados- JACYRO CÂNDIDO SILVA e ou- 
tro, incursos nos artigos trezentos e cinco, trezentos e qua- 
renta e dois e cento e setenta e um, do Código Penal, dos aji 
tos consta e passa por certidão, atendendo a requerimento // 
verbal de parte interessada, a peça do seguinte teor 

DEPOIMENTO DE FLS. 67 e verso ifl»-* -t -t-t 
" Delegacia de Defraudações.- Termo de declarações que pres- 
ta: Paulo Solino dos Santos.- Aos catorze dias do mês de fe- 
vereiro do ano de mil novecentos e sessenta e oito, neste Es- 
tado e na Delegacia de Defraudações, onde se encontrava o res. 
pectivo Delegado, comigo Escrivão, aí presente Paulo s olino 
dos Santos, já devidamente qualificado nestes autos, às per- 
guntas, Respôndeu:- que, neste ato, à autoridade, faz entregs 
do documento que se refere a respeitável promoção de folhas / 
I cincoenta e seis- cincoenta e sete; que o declarante dèêeja / 
ressaltar que: I a )- a mudança de enderêço ocorreu em junho / 
do ano próytmo passado e nesta ocasião já havia sido expedi-/ 
da certidão de controle do Departamento de Expansão Econõmi-/ 
ca, em treze de junho de mil novecentos e sessenta e sete, / 

Jod. 127 - 1.000 000 • 8/66 





PROCURAÇÃO 



Pelo presente instrumento particular de 
procuração eu, LUIZ VINHAS NEVES, brasileiro., desqui- 
tado, major aviador, residente e domiciliado nesta ci- 
dade à Rua Raymundo Corrêa n| 65, apt. 501, nomeio e 
constituo meus bastantes procuradores os advogados A. 
EVARISTO DE MORAES FILHO e GEORGE F.TAVARES, o primei- 
ro solteiro e o segundo casado, devidamente inscritos 
na Q.A.B. secção do Estado da Guanabara, com escritó- 
rio à Rua México nQ 90-salas aos quais outorgo 
todos os poderes da cláusula ad- judicia'^ para o foro 
em geral, e, especialmente, para defender-me em proces- 
so administrativo, seílo-lhes facultado substabelecer. 

Rio de Janeiro GB, de maio de 1968 




Luis Vinhas Neves 



21.° OFÍCIO DE NOTAS 

TABELIÃO 

JOSÉ Ofl CUNHA RIBEIRO 

SUBSTITUTO 

Cjaima ds ízevetío fíafcsMos 

1. ' AUTORIZADO 

Kfallrssel Urânio da Silva 

2. ° AUTORIZADO 

PALIO BSlíS 

Avenida Graça / ranha, 3^2 
Rio de Janeiro - Ouanaòa: 




THEMIR BAPTISTA 

ADVOGADO 
(Insc. O. A. B. — GB. n. 832yAJ 
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i Exmos. Sfs. Presidente e Demais ^embros da Comissão de Inquérito 
Administrativo. 

Ç»CS me t siri0 Bb cbnBfl?9'5 seot. 95 cd-noirrlocsb) otfilS bsjjoíí eb oio £ 

íC^SÇ .ali *. 

04sM jaxsq 2Í3S19J3 2n93,322fiq < 9ÍC9fíiBli;39iii f oJbicíeoet led' (o 
obnsme'^ 920Í* eb oínenilcqeb) BVBiírioone 92 &l iIb obíiBL r p t oaao*iO 

|CòS? .ali 2B t Yâ.£.ãS ni9 <jsjji0 
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eb 2o. r jíi03ji'.a 29319íibo£ 9 Ç 4Í|A^X .ali zb t pbcr- ob xibiubS leíIsW q 

í( To. 01. Tl me c JOSE* M0NGENOT, brasileiro, 
viuvo, funcionário aposentado do Serviço de Proteção aos. índios, ten^- 
do sido indiciado .no Inquérito Administrativo instaurado" pela .Gomis ■ 
são instituída pela Portaria 15ki de 2£j..7»67> do Bxmo.Sr. Ministro 
do Interior, vem, por .seu advogado constituido na forma do instru- 
mento anexo de procuração (Doe. I), refutar, no prazo de lei, as - 
acusações que lhe foram feitas, e alegar o seguinte, em sua 



ôi 



24 

eJ 

25 
26 



27 

B 
28 

29 

30 



I 



DEFESA i Rt 

' — .4Í ai 

2. Arguem-se contra o Indiciado acusações de suma gravidade, - 

que envolve responsabilidade administrativa, penal e civil, e que, 
se verdadeiras, poderiam acarretar-lhe a prisão, além da cassação 
de sua aposentadoria. No entanto, porque não pode±±a ser de outro - 
23 modo, haja visto a inocência do Suplicante, inelciste nos, autos qual- ► 
quer prova concludente de que, tenha o acusado praticado, realmente 
um so dos ilícitos ou faltas que lhe são atribuídos. • 

Examinados detida e minuciosamente os autos, verifica-se qu< 
José Mongenot foi acusado de: 

? 3 síx oTuiB^cr oal ei/p aeoossijos as, iBvo^qinoo snaev 9up t 2©Io c:j 

a)ter- pretendido apropriar-se de dinheiro existente em- co- 

. . . | 

fre, na 5a. Inspetoria,. ao transmitir a chefia (depoimento de José 

> BD ' &'lUDÍ.o 2 9VflX Bb TXtflBq" Bj OXOXflX 9V9J 20ulIT áXf92 e JOfíSgífOTl 

Fernando da Cruz, em 25.9. 6? - £Ls.925)j 
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b) ter praticado irregularidades em arrendamentos, inclusive 
2 pelebrando contrato com menor de 5 (cinco)? anos, filho do Sr. Leôn- 
cio de Souza Brito (depoimento de Jose Fernando da Cruz, em 25«9»67 
fls. 925)5 

c) ter recebido, irregulamente, passagens aéreas para Mato - 
Grosso, quando ali já se encontrava (depoimento de José Fernando da 
Cruz, em 26,9.67, às fls. 926)} 

d) apropriação fraudulenta de renda indígena (depoimento dé 
Walter Samari do Prado, as fls. 15itfj., e Boanerges Fagundes de Oli- 
veira, às , fls. 15U6, ambos em 17.10.67)* 

5. PRELIMINARMENTE > quer o Indiciado arguir suspeição contra o 
Sr. José Fernando da Cruz, seu inimigo notório, bem como de seus fif 
lhos José Mongenot Filho -e Djalma Mongenot, conforme ficara provado 
Argúi, ainda, suspeição contra o Sr. Walter Samari do Prado, 
também desafeto do Indiciado, e amigo pessoal do Sr. José Fernando 
da Cruz, que, sobre aquele exercia e exerce profunda influencia, co- 
mo veremos a seguir. 

U» As acusações que existem nos autos contra o 1 ndiciado e seus 
filhos refletem o odio e comprovam o desejo de vingança dos acdsâ-' 
dores contra os Mongenot, que repeliram e se recusaram compactuai? - 
com as negociatas escabrosas que por alguns anos foram praticada^ 

1 

na 5a. Inspetoria Regional.Tantò isso é verdade, que quasi todos los 



que depuseram neste Iriquerito, envolvendo os Mongenot, estão seria- 
mente incriminados no mesmo e em outros processos, alguns deles 4té 
já demitidos *a bem do serviço público. 

5» Quanto ao Indiciado e seus filhos, nenhum prova existe cori- 

J * •ci^S «£\ fv** *~* rt *^ p h^v*^' *t o rr ^ ri ^ M £s**d* I 

tra eles, que venha comprovar as acusações que lhe foram feitas, a 

não ser tais depoimentos. Em verdade, as perseguições contra José 

mqM jslleíio & ^XàJLv&n&vf ■ 02 t ctíc .t zi . • I 

tongenot e seus filhes teve início, a partir qda investidura da 40- 
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ADVOGADO 
(Insc. O. A. B. — GB. n. 832-A; 
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Jose Fernando da Cruz na chefia da 5a. Inspetorda Regional. Amigo 
e homem de confiança do então Diretor 'do Serviço de Proteção aos 
índios, Coronel Moacyr Ribeiro Coelho, e por este prestigiado, alem 
de manter estreitas ligações de amizade €om outros altos funcioná- 
rios do mesmo órgão, Jose Fernando da Cruz exercia grande predomí- 
nio, não apenas na sede do S.P.I. em Brasília, mas, espoe ialmente, 
ba 5a. Inspetoria, circunstância que influià para que os demais J 
funcionários, em torno dele orbitassem servis e mésurosos. 

Recusando-se os Mongenot em aderir à tal situação, conservan- 
do-se no caminho da dignidade , e repelindo as propostas para que - 
participassem da emissão de recibos fraudulentos, °que justificari- 
am despesas fantasmas, è encobririam desvios de recursos e íôndas 
do. Patrimônio Indígena, ou, ainda, para integrarem os "negócios^ £í 
de venda de gado ou seu abate p sem que o produto dessa atividade 
aparecesse nos documentos oficiais,; pois venda ó abate eram eram - 
efetuadas sem quaisquer formalidades legais t paulatinamente ©Indi- 
ciado e saas filhos passaram a ser mal vistos pelo 'grupo, e consi- 
derados inconvenientes. Com o tempo, Jose Fernando da Cruz e seus 
acólitos passaram a devotar aos Mongenot, iniciààmente, ressenti- 
mento, depois, desconfiança, e porfim, rancor, vez que o Suplican- 
te e seus filhos representavam um perigo constante e sempre 1 ' atual 
cpntra eles, que, também, na 5a* : Inspetoria haviam erigido um câs- 

r el 

talo de lama, que, por algum tempo enodoou o S.P.I, em razão da pra- 
tica de desmandos e desonestidades sem conta. .8sbivj 

A evolução dos : sentimentos do' grupo em relação ao indiciado 
e seus filhos, manifestavar se gradativamente, através de toda sor- 
te de coações, pressões, calunias e flifamações, e através de vio- 
lentas campanhas.de Jornais, lais fatos influíram 1 para que o Supli- 
cante i contrariamente ao sm desejo, antecipasse sua aposentadoria, 
não sem antes licenciar-se para tratamento de saúde durante ura ano, 
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aproximadamente, alem de anular qualquer condição psicológica favo- 
rável a que seu filho JoéeMMongenot Filho permanecesse em ati vida- 
do, o que determinou que ele deixasse o Posto de R io Branco, para 

* f 

onde havia sido removido em 196" 5 • 

Ainda assim, gamais se desesperançaram. Apesar de envolvi- 
dos no presente Inquérito, têm. a. consciência tranquila do dever es 
cumprido cqmo homens, funcionários e cidadãos, pois, dos entendi- 
mento s^ mantidos comi) Sr. Leonardo Correa da Rocha, surgiu a CARTA 
ABERTA ao Exmo • Sr • Presidente da República, e encaminhada ao CORRE- 
IO DA MANHÃ, na Guanabara, que a publicou, e para a qual colabora- 
ram, fornecendo , elementos esclarecedores da situação de caos no S.P. 
I., especialmente na 5a. Inspetoria. Além disso, contribuiram fi- 
nanceiramente, com outras pessoas, para possibilitar ao referido - 
Sr. Leonardo Correa; da Rocha fazer face às despesas necessárias ap 
seu deslocamento para a Guanabara, onde procedeu a entrega da re- 
ferida C ART A-ABBRTA * 

Talfrez em decorrência dela, encontre-se este Inquérito na 
sua fase final. B se antes o Indiciados e- seus filhos deixaram de 
cumprir a determinação do item VIII, do art. 194, da Lei 1711, de 
28*10.52, levando ao conhecimento das autoridades - superiores os - 
escândalos e irregularidades de seu conhecimento, é porque iriam 
apenas expor-se à sanha de José Fernando da Cruz e seus amigos, mui- 
tos deles da cúppla do S.p # i #) expondo, provavelmente, saaas própria 5 
vidas. 



ÍÍOJ..J 1 



Sabiam o Indiciado e seus filhos, como sabem todos que ó» 
nhecem a situação então reinante no S.P.I, que, em vista das liga- 
ções de Interesses, para acorbertar as irregularidades que se es- 
tendiam da cúpda à base e vice-vérsa, no S.P.I. , qualquer denúniáa 
na época não seria apurada, pois as forças que ali pontificavam^ 
nãa iriam permitir o andamento de qualquer expediente nesse sentido, 
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vez que os Integrantes dessas mesmas forças seriam. . os principais 
implicados. Tais, influencias., felizmente não puderam ser exercidas 
com relação a este Inquérito, dado o empenho das Altas Autoridades 
da República, e, consequentemente , dessa ilustre Comissão em: pro- 
mover rigorosa devassa em todo o S:P:I. 

U». Analisados todos os tópicos da acusação, vem o Suplicante - 
refutá-las, ponderando, todavia, que e. aposentado desde 196/j.^tendo 
servido ao S.P»iD durante 2h anos # No decurso desse tempo, nenhuma 
falta cometeu,. não constando, porisso, em sua ficha funcional qual 
quer penalidade disciplinar» Homem.de boa têmpera é ãe -2 bons hábito 3, 
dedicado à família ~e ao trabalho, sempre cumpriu suas obrigações» 
Criou. a prole de, dez (10) rebentos, inculcando-lhesssmpre os rígi- 
dos princípios da boa moral em que se: formou, ho sentido <è • que a 
dignidade. e o respeito a si próprio; e aos demais, não e favor, e 
sim deveres do homem de bem • Durante sua vida, pautada dentro, de se 
aas normas, prestou serviços ao país na sua função ino S.P.I., sem 
quaisquer manchas» Eis, por em que» apesar disso, quando já aposen- 
tado, vê -se envolvido como Indiciado neste Inquérito ^ em vista das 
acusações contra si desferidas, as quais contesta do seguinte modj>: 

d)com relação à tentativa de apropriação de dinehiro-exis- 
tènte em cofre, a acusação 4 leviana e mentirosa # Jamais pensou o 
Suplicante em apropriar-se de ■ -dinheiros públicos, e muito menos - 
tentou f azê-lo» -0 f ato alegado jnão e verdadeiro, pois olndiciados 
.jamais trasnmitiu a chefia de 5a» ^nspetoria ~ao Sr. Josée"Fernando 
da Cruz, autos da acusação» José* Mongenot era substituto eventual 
do Sr» Brico Sampaio, titular da Inspetotia, tendo,. este sim, ~ 
transmitido a chefia .ao Sucessor, Jose Fernando da Cruz, ficando 
evidente, desse modo, que não caberia ao Indiciado entregar ao mes- 
mas os valores existentes^ e, consequentemente, pretender apropriar- 



se deles» 



t cdiQiij'j nizc oSivs eb ea-iroolael 



; Também e mentirosa a declaração de José Fernando da Cruz 
(f ls «925') de que, ao assumir a 5a, Inspetoriá, afastara, como me- 
dida inicial José Mongenot e seus-, filhos. A folha funcional do In- 
diciado ptovar* o contrario do que afirma o mencionado depoente* 

e)Também é leviana a afirmação de **osé Fernando da Cruz de 
que ó Suplican e- praticara irregularidades em arrendamento s,inclusj.- 
ve celebrando contrato com menor de 5 anos, filho do Sr", LénoAcio 
de Souza Brito. Em verdade, o. Indiciado jamais celebrou qualqar 
contrato de arrendamento com quem quer que sejá.Todos eles eram 

í 

firmados pelo titular da £a. Inspetoriá, &rico Sampáio, sendo o In- 
diciado apenas seu substituto .Desse modo, não havia condição para 
a celebração do alegado contrato de arrendamento com menor dé 5a- 
nos, que, por si so, seria nulo de pleno direito. Independente disf 
so, o Indiciado conhece o Sr. Lenncio de Souza Brito, e Sabe que 
na época, o mencionado senhor não tinha filho daquela idade. 

. . f)6om referência à acusação de recebimento irregulâr -de 
passagens aéreas, umputada ao Indiciado, por «José Fernando da Cruz 
qua n do declara às fls. 926* que "a Comissão composta de Boanerges 
Fagundes Oliveira, Walter Samari do Prado e José Mongenot para 
fcenda de gado poucos dias antes de assumir a Chefia esteve naquela 
5a. Inspetoriá; que extranha Ijaver àido fornecida passagem aérea 
a José Mongenot, porquanto ele era chefe da Inspetoriá e estava 
la na ocasião") tem o Suplicante a esclarecer, que as poucas vezes 
que viajou de avião, a serviço, as passagens foram pagas pelo S.P.D 
jamais tendo ocorrido o fato alegado na acusação. 
f A Comissão -a que alude Jos'e Fernando da Cruz, é a de fcre- 

çoz, instituída pela Portaria k5y de 10. 1±. 62, para promover a ven- 
da de gado do Património Indigena nas 5a. e $a. I nspetorias,res+ ( 
pectivamente em Campo Grande e u uiabá, em Mato Grosso, tendo, a$- 
sim, que deslocar-se de avião para Cuiabá, com passagem paga peio 3&f> 
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.fato talvez desconhecido de Jose Fernando da Cruz. Na ocasião o fia- 
plicante se encontrava com substituto eventual do titular da Inspe- 
toria, o que não o impedia de participar da referida Comissão de - 
Preços, que fez o traje to Campo Grande -Cuiabá-Campo Grande,de avião 

g)Porfim, quanto a acusação de apropriação fradulenta de rei t 
da indigena,decorrente. dos depoimentos de Walter Samarl do Prado e 
Boanerges Fagundes de Oliveira, respectivamente, às fls.„15Zj4.e 1546* 
alega o Indiciado em sua defesa, que, por ocasião da crise dos Ín- 
dios Paca w ovas, o Diretor do S .P.I., então <èl. Moactr Ribeiro Co- 
elho, instituiu a Comissão mencionada na alínea anterior, para que 
os recursos aproados fossem destinados ao arendimento das necessida- 

| St) Oij<_oXriID<-' CD CaeeOpT" 1 OD 20JU<3 20.Ê OXJ05XSIU8tX 

des dos mesmos indios. 

sb ;:xc;oo cinco med. t So.i.0I oi> f c4 fiteaticti. z!oí x uiiicílíani ' «aòo I £] 
Procedeu-se a publicação de editais nos jornais de maior 

circulação em Campo Grande e Cuiabá, e, obedecendo-se todos os pra- 

• 2-—'- . . . b ♦ . a-on. obs% &£> r,Liiov sfS i n 
sos, as propostas foram abertas nos »orãrios e datas pre-fixadas, na 

presença da Comissão de Preços e outros funcionários, . tanto na 5a. 
somo na 6a. Inspetorias. 

só r*i sç ftico ,391o — J 3 "" 92 L,r -"•t , âi' B c ax/3 s soVftebxvs I 

As importâncias resultantes da venda, foram remetidas ao 

>iretor do S.P.I. pelo presidente da Comissão, através do Banco do 

brasil. Jamais o Indiciado teve conhecimento que alguém da Comissão 

■ i - 

tivesse recebido proprinas ou qualquer vantagem,para favorecer algum 
concorrente. Ignora, do mesmo modo, que alguma parcela do montante apuj. 
:-ado nas vendas, fosse retirado para atender alguma despesa. 

Os Srs. Walter Samari do Prado e Boanerges Fagundes de - 
! 25 :.iveira, eram pessoas desconhecidas do Indiciadosate o dia em que - 
| 26 <hegaram de Brasiliapara, juntamente com o "upllcante, comporem a Co- 
j27ni£são de Preços. Demonstraram ser muito amigos, havendo intimidade 
|28€ntee ambos. Não é* demasiado informar que a mencionada Comissão foi 
a última instituída para a venda de gado do S.P.fl., sendo daí por 
deante, dizimado todo o rebanho do Posto Indígena Nalique, desmandos 
por demais comentados pelos criadores da região. 
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h)acareação com Jose Fernando da Cruz, Walter Samari 
do Prado e Boanerges Fagundes de Oliveira; ! 

Ddepoimento dos Srs. Leonardo Correa da Rocha e Le- 

oncio de Souza Brito j 

J)que seja solicitada certidão <a ficha funcional do 

r ~>_iiil?l .ali ai - e «ínaBUBviíQôqaei e 6ii:evll0 ©b Eôbnus^ aés^enBoai 
Indiciado*, e anexada aos autos $ 

t • ioc . guo «saeleb bus mb ol-i^plUi-. ^ ;) £-'tj 

k) levantamento de toda a documentação na £a. Insppr 

toria, relativo' ao periodo em* que o Indiciado esteve substituindo 

d B16Q t aGiieín3 serixlB £n. -sbEnoicnom oc-33xcioj £ uxujx an t | r , 
seu titular j 

aB g oíneajlbne b Qb - r « „ . ' . U 

Danexação aos autos do Processo da Comissão de Fre- 



Em visita do que foi exposto, Requer: 



ços, instituída pela Portaria b5t de 10.ij..6*2, bem como cópia da ;or- 

de de pagamento enviada para Brasília, relativa ao mentante aput&dc 

,. r , ( , .., . . e ebxisiO oqosO «a OBoeluoiic] - 

na venda de gado nas 5a» e 6a« Inspetorias» 

6. Na certeza de que sua inocência sera reconhecida , espe- 

ra o Indiciado o deferimento das diligencias requeridas, apesar dé 
evidente a suspeição de alguns dos seus acusadores, com ja farta- 



mente comprovado» 



;b nexJ 



P. deferimento. 

Rio, 7 de maio dej^éfi*, 

^Hemir :BaptistL / " 5 
Advogado - Insc.832-A (G.B). 



Anexos - 1 procuração (Doe, I). 
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PROCURAÇÃO 



Pelo presente instra mento particular de mandato, datilografado, eu," 
JOSÉ MONGEíJOT, servidor aposentado do Serviço de Proteção aos índios ,- 
brasileiro, viuvo, domiciliado e residente na cidgde de Sumaré*, Estado 
de São Paulo, à rua Antonio do Vale Melo, 626, constituo e nomeio meus 
bastante procuradores"ad juditia" os Beis. THEHER BAPTISTA e RUBENS - 
BARCELOS PERDOMO, brasileiros, easados, advogados inscritos na Ordem - 
dos Advogados do Brasil, secção da Guanabara , respectivamente sob nfis, 
832-A e 9»600, também residentes neste Estado da Guanabara, e com es- 
critório à rua Machado de Assis, 31/kOk - Flamengo, para o fim de, em 
conjunto ou isoladamente, independente de ordem de nomeação, em Juizo 
ou fora dele, representarem-me como se fora eu próprio, defendendo to* 
dos meus direitos em qualquer inquérito ou processo administrativo , bem 
como em processo criminal ou eivei, contestando quaisquer ações, apre- 
sentando defesas préVias , requerendo quaisquer tipos de prova, acarea- 
ções, reinquirições , revisões, podendo concordar , discordar , recorrer , - 
trangigir , confessar , podendo ditos procuaradores atuar em quaisquer ins- 
tancias administrativa ou judiciária, para o que outorgo ao diincionados 
procuradores e advogados os mais amplos e gerais poderes, por mais es- 
peciais que sejam, -inda que aqui não estejam expressamente consignados, 
porem, sejam necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato, 
que dou por firme e valioso, podendo, ainda ser o mesmo substabeleciáop»// 
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Bxmo. Sr. Presidente da Comissão de inquérito Administrativo 

-Bi pai <obnèi &t tX&£iSJ& J - 9b o^iiíalí) o BiBq màdmsí < BriUBb.tx.ipA ch so s 

1 

fòòÇI eb a^ooielg zbo. obBíov ovia £ 

jb ebsblo &n stntílv Btzoruz b B*ie>oerínoo obBíoíbnl o(b * 

o*Í si" t 2i;:ijX92 asolíciq zsb B*iobeo9rínoo s BbBnisiivaib b(; t 9bnBiO oq e 

fnèioq f a9sev 3Bra;3ls lenido OBonw£noo bLq moo oblúnsm , e&aemlzsi 3 

:ooo caai e«p sev Bilemliq a .ebxisi-J oqmsO ob ebBblo eb sl9ácri ' 
efiuuoJ e ç|òÇI eb ontímevon nie tYivs&èi .lioÇI 9b ons ob anil me lol 

o p 

oSjfiSiíaíil loq t obsloibnI o biúcoo ea-oexlsjTp b BbBiiíiiani icl aenicO 

, DJALMA MONGENOT . mo- 

torista da 5a. Inspetorla Êbegional do Serviço de Proteção aos ín- 
dios, tendo em vista as acusaçpes contra si arguidas no Inquérito 
Administrativo instaurado pela Comissão de Inquérito instituída - 
pela Portaria 15íu de 2/i»7.67, do Exmo.Sr. Ministro do Interior,- 
vem, por Beu advogado constituído na forma do instrumento anexo - 
de mandato (Doe* I), apresentar, no prazo legal» sua - 
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;cósioxbnI ol9q Bbíoerífíooasb 9b 
D B F B S A 
aooBl9i B'x9vJ.J"ni:ni bq BmUiv síaoiua b t e^nemaol'i"ínfl(9 
2. s Apos devidamente compulsados ou autos, verifica-se que o 

ob oiijpBíain- coaioiís*!^ elsirp as eiíne t a£caa9q zbiíúo moo elsi/x) 
Indiciado foi acusado de: 

lioibnl o moo asooBlei zIbS 9itp obíiea .sgriemi^ bIbIk X9íí 



a 

ea &b o&ni 



)ter deflorado a india Tereza, do Posto Indígena fpeque, - 

roei cri r oXriBÍÍMXfie {BÍbeibí; tmBisi^ooo edrismíto.tetfaoq ooj 
no próprio recinto da sede da Inspetoriaj 

• i \j X , x)* 1 X3X j.C w J oIIX • X»XX I 

b) ter enriquecido ilicitamente, e possuir vários caminhões 

OQBf \ i i • OCHI/ aomBí-9ftB 9JJp 0B0B1BX09D BIQ Z&l-iC^ S9I) , Ii.'0ti 

adquiridos sem meios legais aparentes! 

XixíBar.ocsei b ecíso msup b soaesq b. omoo oríleíc^ oinoínA .iQ o bí| 
3 # c) Quanto à primeira acusação, tem a declarar, em sua defe- 

\i&o& íí->Jl o».* s ^ 2 c.iuL>3 c. x*^ *j u orne o ^od rrioxâ çOjnGfTí.^rroxxSx) xjsb cx) ©x?'í3íxJ 

sa, o seguinte: 

.oín.soilquS p • iBnjtralipn i b Bbsvol io'i asooibnoo eup I 

c) que a pessoa v conhec ida por M India Tereza", chama-se, em 

ÁMJALCt b obxudliJB cíiolll oíx ioeupXir;9 b 9Ínej"Bv. : íb.[ ( 
verdade, Lourdes Gomes, filha de um culabano e u'a mulher mesti- 
ça, não sendo, portanto, indígena. Tanto assim, que é pessoa al- 

osoIeV STÍ9V. 10 ( liK ic' ; ^Ovtiierpnl eb. iBínor.r.I^B c i csaalísioO 9:d ff 
fabetizada, constando seu nascimento no Cartório do Registro Ci- 
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Civil de Taunay, e possuindo título de eleitor, emitido pela Comar- 
ca de Aquidauna, também para o distrito de T a unay, já tendo, inclu- 
sive votado nas eleições de 1966; 

d) o Indiciado conhecera a suposta vítima na cidade de Cam- 
po Grande, já disvirginada e conhecedora das práticas sexuais, tendo 
realmente, mantido com ela conjunção carnal algumas vezes, porem em 
hotéis da cidade de Campo Grande. A primeira vez que isso ocorreu, 
foi em fins do ano de 196I|.. Todavia, em novembro de 1965» Lourdes - 
Gomes foi insinuada a queixar-se contra o Indiciado, por instigação 
dbs Srs« Osvaldo Duarte Joana de Tal, Enoc Alvarenga Soares (já fa- 
lecido) e Walter Samari do Prado, todos eles inimigos rancorosos dò 
pai e do irmão do Suplicante (Jpse Mongenot e Jose Mongenot Pilho), 

- * s ís* t, T* . - .- r .'-\ «*•'< -■" Vfc ■ *" J.' I f>i 

sendo instaurado na mesma ocasião inqueerito policial para a apura- 
ção dos fatos. * * * ' 

Ocoríe que, quando da instauração do inquérito, : Lourdes 
Gomes há tres ou quatro meses já dera luz à um filho de paternlda- 
de desconhecida pelo Indiciado: 

a -e a % a p I ii 

e) anteriormente, a suposta vítima já mantivera relaões se- 
xuais com outras pessoas, entre as quais Francisco Eustáquio de Sou, 

:ef> obíiEuojg, ic í obBtolS» 
za e Daniel Ajala Gimenez , sendo que tais relações com o Indiciado 

có postaiormente ocorreram, jamais, entretanto, no recinto da sede 

. ;si'iCv òcznl bò oboa b£> oíniooi oiágòrtq on i ■ 

da 5a. Inspector ia Regional. 

õrkíL:^o coiíxsv liuasoq e. t soíisnijsdivx^ aòloeuplm© %atíd* . i 

Lourdes Gomes em declaração que anexamos (Doe .II) , apon- 
ta o Sr. Antônio '-Botelho como a pessoa a quem cabe a responsabili- 



dade do seu defloramento, alem de, como já dissemos, esclarecer em 

^ • 9ÍnÍiJ392 O »£3 1 *" 

que condições foi levada a incriminar o Suplicante. 

E> • 93— Bíu£>i.O • £2919.1. £ÍÍ?-fiI lOfT £Dj! DSfífíGD -JuOSSOCT íj CS'"Co \ 

3» Relativamente a enriquecimento ilícito atribuído a DJALMA - 

MONGENOT y em decorrência do depoimento prestado em 22.5 •63> perail- 

5 ôófceeq s 9L r p «misaji odxicT .Bíiesxbnl «oárLsíioq ,ohcG3 osn.âo j . 
te a Comissão Parlamentar de Inquérito, por Nilo Oliveira Veloso^- 
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sem qiie, apesar disso, fosse o Suplicante citado nominalmente, e - 



nenhum elemento de prova, à semelhança da acusação anterior, fosse 

3 aduzida à declaração, vem alegar, em sua defesasque: 

4 f)é um moço pobre, não possuindo nenhum iveáculo de- carga - 
ou de qualquer outro tipo, muito menos depósitos bancários ou quaij 
quer outros bens, vivendo, tão só e exclusivamente dos* seus sala 
ttlroáfob sJtxsM e£> oíneaLtoqeb ob aoooibnoo esmaam st&a ez-obuauiXt 

g) repele, assim, a acusação por ser injusta -e mentirosa ,ve 2 
que, qualquer diligência que se proceéa junto aos baftoos e cartóriqs 
de Cuiabá,Campo Grande ou Aquidáuna comprovara a veracidade ■'■das a- 
lõgações do Indiciado» . ollí .. 
lw Um ligeiro exame dos depoimentos e de seus autores envolven- 
do o Suplicante .neste Inquérito, demonstrará a essa ilustre Comissão, 
alguns" dos acusadores^ são suspeitos, por inimizade .notória a alguns 
dos familiares do Indiciados (pai e irmão), inimizade esta que se - 
tçaaferiu também a ele próprio» Por trás desses depoentes suspeitos 
encontra-se a figura do Sr» Jose Fernando da Cbuz, ex-tcdõ podereso 
do Serviço de Proteção aos Indidos, em também rançosos© Inimigos - 
dos Mongenot, a quem alguns dos citados depoentes eram servis» A - 
prova disso e quês 

h) Maria de Lourdes Castro Maia, ex-secretaBia e* substituta 
dô Sr. Jose Fernando da Cruz na chefia da 5a» Inspetoria, declara 
às fls» 3771 que M tèm conhecimento do defloramento da "índia Tereza 
o qual e atribuído a Djalma Mongenot, -estando o processo na Delega- 
cia de Polícia Federal" • •oíiièupnl eb 

Sem afirmar dé ciência própria, pois, considerando Jose Mor 
genot Filho, irmão do Indiciado, sem condições par ehef iar .a 5a» Irs- 
petoria, e porisso, afastando-se do serviço para tratamento de «saú- 
de de pessoas da família (fls. 3771)*baseia, no entanto, suas declaj- 
raçôes no "ouvi dizer" j r ;> oncfaevonl 
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i)Jose Monteiro da Silva, também ligado ao Sr. José Fernan- 
do da Cruz, declara às fls. 3773» que "sabe ter havido o deflorame£ 
to da índia -Tereza ao tempo da administração de Mongenot (Jose Pi - 
lho), por seu irmão Djalma, e que, na ocasião o depoente ainda não 
servia no S.P.I} porem, sabe ter sido aberto inquérito na Polícia - 
Federal H .Tal depoimento por si" só, traduz as influencias que sofrei; 
situando-se nas mesmas condições do depoimento de Maria de Lourdes 
Castro Maia, como que fugindo ou tentando fugir à responsabilidadé 
criminal ante a possibilidade de um futuro ajuste com a justiça, por 
falso testemunho^ - v 

j)Helio Jorge Bucker declara às fls. 378/i que M ao assumir a 
5a,Inspetoria soube da existência de um processo instaurado pela Poj- 
líc ia Federal sobre o defloramento de uma india, praticado por Djal- 
ma; Mongenot" • Também esse depoimento não é de ciência própria, o - 
que o torna por demais relativo, limitaridó-se somente a uma infor- 
mação referente a fato anterior >à vivência do depoente na Ça. Ins- 
petoria Regional. 
5. A perfÍAia de atribuir a Lourdes Gomes a condição de india, - 
bem como a afirmação de que nesta condição teria sido deflorada por 
um funcionário do Serviço de Proteção aos índios, no próprio recin- 
to da sede da" 5a. ^nspetoria, tem uma profundidade que diz bem a - 
que ponto chega a maldade humana, quando se dispõe e pretende enre- 
dar alguém, para pre judicar-lhe.O objetivo é mais administrativo; - 
do que propriamente penal, como poderá concluir a ilustre Comissjão 
de Inquérito. 

6% Mas, de qualquer modo, ainda que tivesse o Indiciado prati- 
.cado, realmente, o delito de sedução, o que nãa ocorreu, o fato ale- 
gado teria ocorrido em dezembro de 196Zj., enquanto que a representa- 
ção da ofendida e a instannação de inquérito policial sucedeu em^ - 
novembro de 1965, havendo assim, um decurso de tempo de 10 (de*) - 
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1 meses, estando, desse modo, já decaído o direito de representação 
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•quando esta foi feitq, conforme disposição contida jao artigo ID5 1 
do Código de Processo Penal, extinguindo, também, a possibilidade 
da aplicação de qualquer penalidade de cara ter disciplinar còntra 
o Indiciado, face ao que determina o par* único, do artigo 213, da 
Lei 1711» de 28.10,52. #c 
7. Quer, ainda, Djalnja Mongenot arguir o ? total cerceamento da - 
sua defesa, vez que não foi notificado, não tendo, em razão disso, 
acompanhado as inquirições levadas a efeito por essa ilustre Comis- 
sao, deixando assim, de formular as perguntas necessárias ao escla- 
recimento dos fatos» 

8 # Para sua defesa e comprovação -da sua inocência, Ráqpé&0u 

k)acaréação com Lourdes Gomes, conhecida i>or "índia Tere- 
za, bem como a acareação desta com -^ntonio «Botelho, brasileiro, casa- 
do, lavrador, residente no Ipeque, Aquldáuna, e com Osvaldo Duarte 
Valter Samari do Prado j 

l)exame grafológico da declaração anexa (Doc«II),em vista 
da falta de reconhecimento de firma no original j 

m)depoimento de Francisco Eustáquio de s ouza, brasileiro, 
casado, comerciário, residente em Campo Grande (C0MAVE - Av. Afpnso 
Pena),e Daniel Ajala G imeaez, brasileiro, solteiro, maior ,tratorista, 
também residente em Campo Grande j 

n)que sejam solicitadas certidões dos cartórios do regis- 
tro de imóveis sediados nas Comarcas de Cuiabá, Campo u rande e Aqfti- 
dáuna, em Mato Grosso, informando se conta ou já constou, em nome - 
do Indiciado, alguma propriedade, e, ainda, à Inspetoria Seral do 
Trânsito, em Mato Grosso, informando se existe, também, algum veí- 
culo em seu nome; 

o)relnquÍrição do Sr. Nilo de Oliveira Santos, digo, Veloso. 

i 
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es 
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Rio, 7 de maio de 1968. 
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9. Certo de que os ilustres J ulgadores deste -Inquérito encara- 
rão com Justiça a situação do Suplicante, após efe tuadas as dili - 
gências requeridas, a despeito da fragilidade e suspeição das acu- 
sações a ele imputadas, pede para concluir, sjja considerado Inocen* 

%fJS oaxí'ífi cb t ODxníí «isq o snxnraoieb ex/p os "sosx t obsxoJ:bnI o 

P. deferimento. ... 
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.Advogado Insc. 832-A (GB). 
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Áméxos t 1 procuração (Goc.I) 

1 declaração em fotocópia, assinada por Lourdes Gomes (Do- 
80 t oijtôIJ cumenta I&y» oxnôín** noo stfaeb ob.dcoibob fl omoo nred 
síibxjíí ob£sv2Q moo e . Bnuôbli/pA exípeírl on 9Ín9bx2 9*i»*iob£'ivBl,ob ' 

jxv íH9 t (II.ooG) Bxons obobibIogi) Bb coiv^/ lols-is enxsxeCl 

jlsnxâlio cn ■ B.n'ilx 9b oúíioíTílooáaooet ob bíIbx &b\ 
cix9Íx2B*i<í f ssuo^ ob olupxtíco»^ oca ionci''! ob oínoraxocebCm 
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PROCURAÇÃO 



Pelo presente instrumento particular de man- 
dato, datilog rafado, eu, DJALMA MO.íGENOT, brasileiro, solteiro,sei 
vidor do Serviço de Proteção aos índios, residente e domiciliado 
no Estado de Mato Grsso, cidade de Campo ^rande, à rua Antônio // 
Vale do ^elo, $26, constituo e nomeio meus bastante procuradores/ 
"ad juditia" os Beis. THEMIR BAPTISTA e RUBENS BARCELOS PEBDOMO , 
brasileiro, casados, advogados inscritos na Ordem dos Advogados/ 
do Brasil, secção da Guanabara, respectivamente sob n^s. 032-A e 
9.600, domiciliados e residentes no Estado da Guanabara, e com es 
critério à rua Machado de Assis, 3Ubfih - F lamen go, para Olf im de, 
em Juízo ou fora dele, e em qual.qrer Repartição Pública, na Jus- 
tiça Civil. Criminal ou Administrativa, e em qualquer instância, 
conjunta ou isoladamente, indepentente de ordem de nomeação, repre- 
sentarem-me como se fora eu próprio, defendendo todos meus direi- 
tos, podendo apresentar defesas, contestar quaisqier ações,reque« 
rer revisões recursos, quaisquer tipos de prova, concordar, discor- 
dar, confessar, transigir, para o que concedo aos ditos procurado- 
res e advogados os mais amplos e gerais poderes, ainda que aqui 
não estejam expressamente c onsignados, porém sejam necessários/ 
ao bom e fiel desempenho deste mandato , que dou por firme e vali- 
oso, podendo substabelecer.//////////////// 

Rio,7 de maio de 1968. 






- (LSnrdyz^ ^^c^yiut j^JUo^x^OLs j ^^<^^>cv<Jo ^kjí^V !Z£jò-SU£^£ 
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! l Exmo. Sr . Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo, 

jcnââ oí)Jt4oo9i le^tS^nõnxsal^ltOfjnBTBlosb 30cíxo9i obíí 
$0 t 00Y$ioK orííUJiaxíaxiA orílooO oxIxríA icmcduB iBánocHn 

>f> boWbict b -ibíxIxobx 9J3e B'iBq t (aovon aoiiesuio aoJ-nooaíoa) 

,91ípÍlBÍ'i BV^Sasfl Bb 3BTI9Í 3B ClOO 3 9Í)BbX'IBll/3 

sua me ríBínecuj^iB aobBloxbnl o mev ,3o;fi/^ ao so&BsilBnA •£ 

: 9:>íiiií39a o t B39X 

f f>io^. Bj9noiíH3o Bfnu Jtiíaaoq eJxiBoilqíte o <ebfibiev m9(x 
aoc;o'ia io c t«Bvon-xía93 9b obBíao tne jIiísb ioo oò t Lo<L mo BbBoxia 

JOSÉ MONGENOT FILHO . funcionário do S.P.I., in- 
diciado, no Inqué*rito Administrativo instaurado; pela Comissão cri- 
ada pela Portaria 15.iu.de 2^.7 • 7, vem # por «eu advogado consti U 
tuido na forma do instrumento anexo de mandato (Doc.I), apresen- 
tar, no prazo de lei, sua .- t o.o?Bioqo b aisq oli 

■ 

fb&&»tí f «ooqe an «ewp e 80dflli»oí OÇI 9b < oínBoxIqnci ob Bseiíno 8 

• D , B F E S | . B uuj e 
2. Examinados os autos do Inquérito, constatasse, que o indiciado 

foi acusado de: , 9 j soq «mfiiol ornuow ao <ai..;:aiiíB ao aobldeoa' 

a) ter^ vendido uma camioneta ao S.P.C, pelo preço de uma no- 

I*Jexrp med raii moo uonox OBanB*io obBxoIbnl o t av ea ono ) 

b) ter subtraído grandes partidas de arroz da produção indí- 
gena, para vende-las no comercio de Campo Grande $ 

c) ter comprado uma camioneta do S..P.I. sem concorrência - 

pública} iso £s .1.1.3 cb 

d) enriquecimento ilícito} . . 

e) omissão no caso do defloramento de uma suposta india,por ; 
seu irmão Djalma Mongenotj 

^. v . f)ter sido acusado pela imprensa como. corrupto e desumano, 
e também por varias irregi laridades cometidas na 5a.Inspetoria} 

' g)haver recebido dinheiro, que embolsou.,referente ao prq - 

:-r.' i.v / CV. { > -.1 ■■ • « JJ1-. (^i^ua * I 
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produto de arrendamentoVde terral da região dos C adie us., tendo eài- 
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tido recibos declarando, falsamente, ter recefeido gado; - 

h)tentar subornar Abílio Coelho Aristimunho por N C r$700 f 0(j) 
(setecentos cruzeiros novos), para este facilitar a prática de ijre ■ 

í 

gularidades com as terras da Reserva Nalique. ! 

3» Analisados os autos, vem o Indiciados argumentar em sua Ide- 

fesa, o seguinte: j 7 

i)em verdade, o Suplicante possui uma camioneta Ford, fa- 
bricada em 1961, de cor a z ul, em estado de semi -nova. Por proposta 
f do. seu superior, então. chefe da 5a. Inspetoria, Sr, José* Fernando .: 
da Cruz, o Indiciado vendeu o veículo àquela Inspetoria. Ainda por 
sugestão do mesmo Senhor* que- alegava ser- necessária a aquisição d|> 
veículo? para a Inspetoria, que no momento não dispunha de numere*- 1 
rio para a operação, -sugeriu pagar o valor da compra, mediante à- >■ 
entrega ao Suplicante, de 130 tourinhos, que, na época, tratando- 1 
se de animais de um ano de idade, equivaliam a Ncr$1.100,00 (hum 
mil e cem cruzêiros novos). Aceita a forma de pagamento, e logo - 
recebidos os animais, os mesmo foram, posteriormente negoeiado 5 1 
pelo mesmo valor com* o* Sr. Leôncio de Souza Brito. 

Como se vê, o Indiciado transacionou com um bem que! lhe 
pertencia, cabendo, no caso, toda a responsabilidade «o então ti- 
tular da Inspetoria', Jose Fernando da Cruz, que usando da sua axji- 
toridade de chefe*, encaminouotoda a operação, adquirindo em nomé 
do S.P.I. a camioneta» I 

j)quanto à compra, pelo s uplicante, de uma camioneta Rural 
WIlys, fabircada em I96O, de cor cinza e branca, em estado de selmi- 
nova, a mesma foi adquirida não da 5a". Inspetoria, porém do Sr. tfain 
Diba, proprietário da Agencia Willys em Campo Grande, por Ncr..J.. 
$750,00 (setecentos e cincoenta cruzeiros novos). Dito veiculo que 
pertencera, anteriormente l 5à. Inspetoria, fora vendida à meneio- 
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| mencionada agencia peio Sr* José Fernando da Cruz por Ncr$350,OO" 
(tr esentos e cincoenta cruzeiros novos)* Não procede, como se vê, 
a acusação» 

k)relativamente ao desvio, pelo Suplicante, de partidas de 
arroz do Posto Buriti, a acusação e como as demais, mentiDOsa e le- 
6 J viana. Quem conhece aquele Posto de índios, sabe que ali jamais hou - 
ve grande produção de arroz, o qual mal dá para o consuma do pró- 
prio Posto, o que também ocorre com os demais. Além disso, nunca 
a Diretoria ou a Inspetoria forneceram qualquer ajuda para desenvol- 
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Dcom, relação a ter o Indiciado enriquecido ilicitamente, 
este tem a declarar, que gamais f^ rico, continuando na mesma situ- 
ação anterior ao seu ingresso no serviço público» 

.Antes de ingressa no S.P.K , em 1958, fora comerciante es 
tabelecido com bar e açougue, possuindo ^ainda, carro de praça e - 
veículo de carga na cidade de Aquidáuna . Entre tantp , em vista da - 
instabilidade. finandeira reinante na época» naquela região, difi- 
qultando os negócios, e levando apreensão a todos,, desfez -se do que 
; possuia, abandonou o comercio, e, juntamente com a esposa, .ingr es soi 
! no S.P.I. *em filhos, perceberiam vencimentos que, eomados, e li 
vres das despesas de aluguel de casa, leite e lenha, etc. satis- 
faziam, plenamente, para a manutenção do casal. Ao lado diss>con- 
tavam, também, oara girar, com ps recursos provindos da venda do 
que haviam possuido. Desse.modo, o Indiciado em nada melhorou sua 
situação ao ingressar no serviço publico, não tendo enriquecido 
como, afirmam, maldosamente, seus inimigos.; Se logrou manter uma 
situação financeira equilibrada durante os- ano S em- que se mantém 
no' serviço público - anos em que, a inflação cada ves mais desvalo- 
riza, a moeda nacional, £ deve-o ao seu próprio esforço e sacrifício 
e da esposa, esforço e sacrifício hoje ainda i&bres. do que ontem, 
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pelo crescimento da família em decorrência do nascimento de tres; 

filhos do basal. * L 

'• ? . I * 

m)no que diz respeito à omissão do Suplicante no supor- 
to defloramento de uma suposta*"india Teresa", eujo nome verdadeí-. 
ro e Lourdes Gomes, e cuja autoria e atribuida ao irmão do Indicia 
ado, ào vei a ter conhecimento do fato quando da instauração de r 
Inquérito Policial na Delegacia de Policia Federal de Campo randeu 
Ficou snrpreza, pois conhecida a suposta vitima, sabendo-a ja expe- 

r I 

rimentada quanto ao come'rcio sexual em Campo Grande. Repele , de s se 
modo, por caluniosa, a acusação de que se omitiu sobre o assuáto'. 1 Em 
nenhum oportunidade que seja do conhecimento do Indiciado, Djalma, 
seu irmão, ou qualquer outra pfssoa manteve com quem quer que fossè 
relações sexuafs no recinto da sede da 5a. Innp* orla, quando sob 
sua responsabilidade. Não bi, 'portanto, com atribuir ao Suplicante, 
são em referência. 

n)Bm realidade o Suplicante foi tfitima de violenta cam-' 
panhá de calunias e difamações por parte de alguns jornais de Cam-' 
po Grande. Por trâ*s de tudo , encontr ava-se ■ o então chefe da 5a. Ins 
petoria, Jose Fernando da Cruz, que tinha por objetivo desmoralizai» 
lo, desacréditando-o para tornar ineficiente uma possivel denuncia 
contrá*ò refefcido titula, quando as condições fossem propícias. 

Antes* do referido senhor passar a devotar ódio implacá- 
vel contra o Indiciado seu pai e irmão, propôs ao^enfao Cel. Moa- 
cyr Ribeiro Coelho, Diretor do S.P.I., fosse o Suplicante elogiado, 
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o que realmente sucedeu através de Boletim Interno, em 1962. Ainda 
po r sugestão de Fose' Fernando da Cruz, talvez visando afastar a 

— ék ■ - pfj fi±a Trila o-, a . f in . M I T 1 

presença incomodaa do Indiciado, foi este convidado pelo Cel.Mo- 
acyr, através de Radio -Se rvi ço , para administrar a Fazenda São Mar- 
cos. uplicante nao aceitou o convite e - permaneceu na 5a. Inspèta: 
ria. Posteriormente, o mesmo Jose Fernando da Cruz propôs ao Indici 
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Vencidas todas as suas resistências, inclusive com a retenção dos 

seus vencimentos durante seis meses, vez que a 5a. ^nspetoria não 

enviava sua frequência para a De*legacia Fiscal apôs sua traiísf eren • 
cia para a Ajudancia de São Paulo, e dali designado para a Aldeia 
Rio Branco, em Itanhanhem (Does. B.ettJ, viu-se o IMdiciado na 
contigencia de, em agosto de 19^5, afastar-se de Rio Bránco,fixan- 
do -se em Sumaré, onde ainda permanece» 

Em vista disso, pede a ilustre Comisáão examinar esse as- 
pecto da sua vida funcional, parei que retorne ao seijviço, ja que p^ra 
isso ja existem condições, e lhe sejam pagos todos os vencimentos 
atrasados» 

5» A fim de pro var todas suas alegações, Requer|: 

p)reinquiríçãd de Nilo Veloso e ^Wel da Costa Silva j I 
r)acareação com Abilio A r istimunho, José Fernando da Cruz , 
Walter 'Samari do p rado e Marlá de Lourdes C. Maiaj 

s)depoimento do Sr, \ím Dibo, residente em Campo Grande, 
firma Comave - avenida âèdnso Pena} 

tHnformes sobre a pro dução media de arroz no Posto de . Bu- 
riti, de 1960 a 1965, bem como sindicância junto ao comercio dejCan 
po Grande, para constatar se o Indiciado efetuoú venda desse gêijie- 
ro no mesmo período 4 

5. Confiante no elevado espâtito de Justiça dos ilustres Jul- 



gadores, 



f» deferimento» 
Rio, 7 de ma 




9Jjp £23 9 90£SXÍÍI£flX < OJjBXOxwii. 

Advogado - Insc.832- A ( G.B)« 

a Anexos: 1 procuração ( D óc,I) 

1 doe» m/m n.112/65 (Doc.II) 
Ordem de Serviço Interna Hj. (^oc. III) _ 
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j | Indiciado que assinasse e/ou atestasse recibos de supostas despesas 
efetuadas, a fim de encobrir desvios de dinheiros públicos efetua- 
dos, sem dúvida pelo proponente. Em face da recusa, pouco a pouco o 

19 ^y.líSPz SÍJJ5 tiOQSr Xj>0<~. 1 jRJ.9S28J.IJU B J3 íV)[íQíip 9'- j. T3IÍ2 ^/•foXVIlS I 

titular da 5a» Inspetoria e os que. o cercavam, foram mudando com re- 
lacão ao Suplicante e sms familiares, movendo-lhes campanha de bas- 
tidores, e mesmo utilizando-se do anonimato e de amidos da impren- 
sa oara, pelos jornais de Campo Grande efetuar os ataques a que se 

refere 9 Inquérito. n £ ef)s ^aalJb s|*lv ná a * 

indiciado tem a consciência tranquila, não lhe pesando qua.1 
quer deslise de. ordem moral. ou a prática -de qualquer desumanidade 

Tf] ' ■ " ç •■>••> n"i i r ' oSaJt 

contra quem quer que seja. 



o) Jamais o Suplicante buscou subornar alguém « documento 



- 



de fls. 5867, dos -autos, assinado em 25.5*65, por Abilia Aristimu- 
nho e testemunhada por Walter Samari do Prado, Jose Monteiro da Sii-- 
va e "aria de Lourdes Castro Maia, é gracioso e leviano. Seu signa-* 
tãrio não possui condições morais para acusar ninguém, e suas acu- 
sações não podem ser levadas a serio.. Ele se encontra, juntamente 
com Walter Samari do p rado e Oscar de tal , repondendo a processo em 
Campo Grande, devido a desvio e venda de gado pertencente ao Patri 
monio da União. A denuncia que ocasionou o processo, conhecido na 
região como "da cara preta", foi f eit a por Pscar de tal, que, incon f 
formado com os prejuízos da ^vi são mal feita dos resultados das - 
vendas, acusou os demais cúmplices» 

2u São sabidas as ligações de Walter S&mari do Prado, Jose 

Fernando da Cruz, Maria de Lourdes Catro M aia e Nilo Oliveira Veloso. 
Sobre os demais José Feraando da Crràzexercia grande influencia.Torf 
nou-se, como ja vimos, inimigo do Indiciado, inimizade essa que se 
transferiu aos- seus amigos. 

Era de tal ordem a situação > que o Suplicado . perdeu as 



condições psicológicas necessárias para continuar exercendo suas! - 

~_ (III .oo^) 4AI &nieànl ooivieS 9b mebiO 

funções. 



Cs 




PROCHRACU 



Pelo presente instrumento particular de mandato, eu, JOSÉ MON- 
GENOT FILHO, brasileiro, casado, natural de Aquidauna, Estado de Mato 
Grosso, -servidor do Serviço de Proteção dos índios, residente e - 
domiciliado na cidade de Sumaré, Estado de São Paulo, à rua Antonio 
do Vale Melo, 626, constituo e nomeio meus bastante procuradores "ad 
juditia", os Beis.THEMIR BAPTISTA e RUBENS BARCELOS PERDOMO, brasilei- 
ros, casados, advogados, inscritos na Ordem dos advogados do Brasil, 
secção da Guanabwa, respectivamente sob n?s. 832-A e 9.600, residen- 
tes e domiciliados neste Estado da Guanabara, e com escritório à rua 
Machado de Assis, 51/404, Flamengo, para o fim de, em conjunto ou iso 
ladamente, independente de ordem de nomeação, em Juizo ou fora dele, 
representarem-me como se fora eu próprio, defendendo todos meus direi- 
tos era qualquer processo administrativo, criminal ou eivei, contestan- 
do qualquer ação, apresentando defesas prévias, requerendo quaisifcuer- 
tipos de provas, bem como concordar, discordar, recorer, transigir, con- 
fessar, era quaisquer instâncias judiciárias ou administrativa, para o 
que outorgo aos mencionados advogados os mais amplos e gerais poderes, 
por mais especiais que sejam, ainda que aqui não estejam expressamen- 
te consignados, podem que sejam necessários ao bom e fiel desempenho- 
do presente mandato, que dou por firme e valioso, podendo, ainda ser 
o mesmo substabelecido .//////////////////////////////////////////// 

A Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968. 

<r> ' • 
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ministério da agrioultura Campo Grande, Mt. 

Em 19 de maio de I965 
Ík-na 112/65 Ao Sr. José Mongenot Filho 



NE— S T A 



Para o vosso conhecimento e devidas providências, trans- 
crevo o telegrama nQ Ul3 da Diretoria deste Serviço: 

" COMUNICO PARA OS DEVIDOS FINS VG FORAM TORNADAS SEM 
EFEITO PORTARIAS NÚMEROS 130 ET 131 DATADA DE Z/1Z/6U VG ^ 
CONFORME PORTARIAS NÚMEROS 3 2 ET 35 DATADAS DE 30A/65 VG 
FUNCIONÁRIOS JOSE MONGENOT FILHO ET MARIA BARROS MOKGENOT PT 
✓-OUTROSSIM VG REFERIDOS FUNCIONÁRIOS FORAM LOCALIZADOS NA 
r.*Jf AJUDANCIA SÃO^ PAULO VG SUBORDINADA ESTA INSPBTORIA VG POR- 
TARIAS NO 33 ET 3k DE 30/U/65 PT AGRINDIOS CHEFE S.A." 



Saudações 

Walter Samari Prado 
Chefe da I.R/5 




ORDEM DE 



30 INTERNA NQ lii 



O Chefe da Ajudí 
suas atribuições que lhe 
Serviço Interna n 2 120 dei 

RESOLVE - Local! 
município de Itanhaém, Jc 
der afe runçués ue Encarr 



de São Paulo, no uso de 
mferidas pela Ordem de 
;o de 1961;. 

Ina Aldeia Rio Branco, no 
Ingenot Filho, para exer- 
Ida mesma. 




De-se ciência e cumpra-se. 



Tupã, 21 de junho de 1965» 




Itamar Z. Simoes 
Chefe da Ajudãncia do 3.P.I. 




EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO DO SPI. 



RACHID SIMÃO HELOU, brasileiro, casaáo, militar, 12 
Sargento da Aeronáutica, Especialista áe Aviões e Motores, servináo 
na 66 Zona Aérea áe Brasília, havenáo si Ao citaáo para apresentar • 
ief esa escrita nos autos áe inquérito aáministrativo instauraáo pa- 
ra apurar irregulariáaáes no SPI, vem, áentro áo prazo legal, res- 
poçáer às imputações que lhes são feitas, nos refe^iáos autos» 



I - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 



Preliminarmente, alega o signatário haver siáo 
áesignaáo pela Portaria n2 368, publicaáa no D.O. áe 10.5.1965, áo 
Er 2,: si. Ministro áa^ Aeronáutica, para prestar serviços no SPI, em 
assuntos correlatos à sua especialiáaáe; d 

2 L Que, por acaso tenha executaáo outras tarefas * 

não inerentes à sua especialiáaáe, o foi por áeterminação exclusiva 
áo Sr. Diretor, baixaáa através áe ôráem áe Serviço, que poáerá " 
ser comprovaáa áe acôráo com os termos áo incluso áocumento áe nú- 
mero 1 (hum), e áois (2); 

3« Que, embora agináo estritamente áe acôráo com or - 

áens emanaáas áa autoriáaáe superior, áaáa a sua formação áe mili- 
tar, procurou, sempre, áesincumbir-se áe suas missões, a contento, 
tenáo em vista, mormente, o interesse público e a peculiariáaáe áo 
órgão em que servira, 

II - ENFOQUE AOS QUESITOS 

Participou^áo conluio para a venáa criminosa áe 
gaáo ta Fazenáa Nacional áe São Marcos, em benefício pessoal áo Sr. 
Major Neves. 

Quanto a esta imputação que lhe é feita, tem a 



áizer: 



a) que sò tomou conhecimento áa transação 
retro-mencionaáa , quanáo estava em Manáus, em cumpri 
mento áe u*a missão áe inspeção à IR/I, através áo"~ 
Sr. JACOBINA, pessoa que se áisse créáenciaáa junto 
ao Sr. Diretor áo SPI, para efetuar tais negócios, sen 
áo que esta notícia foi áaáa ao suplicante áe moáo"~ 
superficial e sem nenhum áetalhe^que lhe permitisse 
ver se se tratava áe u'a transação ilícita, pelo que 
não lhe áeu maior atenção, mesmo porque o assunto ' 
não lhe era pertinente; 

*>2 <iue, tanto é veráaáe áesconheceráa ili 
cituáe ou nao áo negócio, que as cartas que lhe fo- 
ram entregues por aquele senhor, áirigiáa ao Sr. Di 
retor áo SPI, e que se acham^apensas aos autos; que 
em nenhum momento fazem alusão à sua pessoa, a não 
ser o encontro que teve com^o Sr. JACOBINA e que es- 
te o acompanhou até o aeroporto; 
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c)j]ue por desconhecer completamente áa 
transação, nao pode jamais supor exisitir qualquer 
negocio pessoal do Major Neves, fora ou dentro do 
SPI, em seu benefício próprio; 

£*■ Emissão de cheque sem fundos para pagamento ao Há 

tel Amazonas, resgatado pela IR/I, com a renda indígena (repor em 
trmta e dois mil, seiscentos e sessenia e oito cruzeiros antigos); 

a) quanto à emissão desse cheque sem co 
bertura, dito resgatado pela RENDA INDÍGENA, tem a" 
esclarecer que, o mesmo na data da emissão possuia 
suficiência de fundos, conforme poderá ser compror 
vado mediante extrato de conta-cor rente do Banco' 
Bandeirante do Comércio S/A - Brasília; 

m b) esclarece mais, que o referido cheque 

nao foi posto em compensação e sim resgatado pelo 
Sr. GILBERTO, Chefe da I#/l; que se o fez assim o foi 
por mera liberalidade, sem conhecimento do emitente, 
conforme ficara sabendo, posteriormente; que para me 
lhor precisar, calcula mais de noventa dias aproxima" 
damente, nessa época, entretanto, já deixára de movT 
mentar a sua conta no citado Banco, Alguns meses pas 
sados o signatário encontrou-me no Rio de Janeiro, T 
com o Sr. GILBERTO e o interpeloua respeito desse che 
que, procurando reave-lo, no que foi obstado sob ã 
alegação de que não necessitava pagá-los, momento em 
que lhe pediu que o destruiáse . signatário, até o 
momento, desconhece o resgate fora feito com dinheiro 
da RENDA ^INDÍGENA t pois se desse fato tivera conheci 
mento prévio, jamais consentiria que isso aconteces- 
se; 

c) e tanto prova que não houve má -fé por 
parte do signatário, porque, passando mais de 15 dias 
naquele Hotel, nao teria sentido emitir um cheque pa 
ra apenas cobrir u*a pequena parte da despesa, que T 
importava em uma quantia insignificante. Caso contrá 
rio, teria emitido um cheque para cobrir todas as ,T 
diárias. 

, _._ L. Deixou conta no Hotel Lo rd, em Curitiba, para ser pa 
ga pel IR/J, - repor quinze mil, duzentos e cinquenta e nove cruzei 
ros antigos. — 

Quanto à esta outra imputação de haver deixado conta 
no Hotel Lorde, em Curitiba, para ser paga pela IR/7, no valor acima 
mencionado, alega que: 

a) indo à Curitiba em cumprimento de nova 
missa©, por determinação do Sr. Diretor, em face das 
tarefas que lhe eram af etas naquela oportunidade.obri 
gou o signatário a. dilatar o prazo de sua permanência", 
por imperiosa necessidade de serviço; 

b b) nessas condições, suas provisões pecuniá 
rias se esaassearam, e ao solicitar a sua conta no Ho 
tel, verificou não dispor de toda aquela importância? 
Paltou-lhe pequena quantia, pelo que foi obrigado a ' 
solicitar ao Sr. FERNANDO CRUZ, e o^fez em caráter pes 
soal^ que lhe emprestasse a importância em foco, o ne- 
cessário para quitar a referida conta. Em hipótese al 
guma poderia admitir que aquela importância seria re- 
tirada da Inspetoria, como ora consta dos autos, uma 
vez que~havia solicitado por empréstimo, como ja fora 
referido acima; 
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c) há áe se ressaltar para maiores esclare 
cimentos dos fatos, que a mencionada importância tam 
bém era bastante inferior ao montante das despezas T 
realizadas no Hotel. As condições pessoais e morais' 
do signatário e mais ainda tendo em vista A principal 
mente, o caráter oficial de sua missão, nao lhe per- 
mitiriam, em hipótese alguma, propor ao Sr. FERNANDO 
que retirasse a referida importância dos cofres da • 
Inspetoria, que se assim procedeu, o referido senhor, 
foi por seu alvedrio, uma vez que se o signatário M 
tivesse conhecimento de tal fato ? não teria aquiesci 
do no^recebimento e teria, imediatamente, logo que 
lhe fosse^possível, dado conhecimento ao Sr. Diretor 
para que este tomasse as devidas providências; 

d) por outro lado, ao obter tal empréstimo 
nunca poderia supor que ele fosse motivo de tanta ce 
leuma; — 

4. Com respeito ao recebimento de gratificação de duzen 
tos e cinqtienta cruzeiros novos, pela renda indígena e excessivo nu 
mero de diárias, apezar da sua condição de militar, tem a alegar: 

a) como já foi dito inicialmente, o signa- 
tário, militar subalterno da Aeronáutica, foi designa 
do para prestar serviços correlatos à sua especilida 
de no SPI; 

b) não recebia qualquer numerário a titule 
de gratificação, e sim, dià rias de viagem , unicamen 
te; 

c) quanto às viagens, quejí implicavam em ' 
diárias, as faziajno estrito cumprimento do dever, • 
umm vez que^lhe fosse dado escolher, preferiria fi - 
car na sede, junto à sua família, do que ter que se 
deslocar, por vezes, para d et erminadas regiões que 11 
nao ofereciam sequer o mínimo conforto. Não é do seu 
conhecimento, tenha havido excesso de diárias. Aliás , 
como é sobejamente sabido, o pagamento de diárias é 
sempre precedido de autorização superior, verificadas 
em processo administrativo normal; 

d) em justificativa do recebimento das diá 

rias que fez jus, pode eit;,r, entre outros, as nisso 
es que realizou, per ordem superior, de inspeções T 
nos postes localizai©© na Regia© Amazõnica, cujo aces 
so somente é possível através de canoas e aviões, im- 
plicando, sempre em uma demanda de tempo delongada , 
com desgastes físicos e por vezes risco de vida; 

5. No que se refere a compra de três loyotes e uma Pick 
up Willes em S: Paulo e^um Jeep "illes em Erasília, por preço acima, 
da tabela e sem concorrência publica, informa o seguinte: 

a) que por ordem do Sr. Diretor do S.P.I. 
acompanhou o Sr, JOÍO VERÍSSIMO à^São Paulo, na qua- 
lidade de Assessor técnico, uma vez aue a transação' 
estava efeta ao Sr. J. Veríssimo , FUNCIONÁRIO DEBEN 
TOR DA VERBA, cabendo apenas ao signatário, tão sò - 
mente, assisti-lo tecnicamente, Entretanto, por ter' 
estado presente a transação e mesmo ter colaborado na 
pesquisa de marcado para que a compra fosse benéfica 
ao SÇI, pode adiantar que tais viaturas foram adqui- 
ridas jne diante um desconto de 10$ e 3$ respectivamen- 
te, sobre a tabela vigente na ocasião, fato este que ' 
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poderá^ser copJ>DOvado através de qualquer diligência 
junto aquele Órgão? 

b) por outro lado a concorrência apesar de 
nao ser objeto de sua missão , exclarece a bem da ver 
dade que oitipos de veículos indicados eram os men-~ 
cionados, e houve coletas de preços pu melhor, pesqui 
sas no mercado junto as concessionárias adquirindo-sê" 
daquele que fez maiores descontos; 

c) alega mais ainda que, desconhecendo as im 
plicaçoes de contabilidade pública^e de ordem adminis- 
trativa, ^fugia à sua função a exigência da concorrêncii 
E tanto é verdade que a transação foi efetivada pelo* 

Sr. VERÍSSIMO; 

6. Com referência à compra de uma lancha de passeio para 

a IR/I, quando sabia que deveria ser de carga, tenho a dizer: 

s a) o signatário, por ocasião da 1» inspeção 

a Manaus, ^foi inftírmadopela Administração da IR, que 
a mesma não possuia um meio adequado e eficiente de 
transporte/ próprio para a região, e, por isso, as vi 
sitas aos postos se tornavam ineficientes em virtud"ê 
da demanda de tempo, oportunidade em que me era soli- 
citado interferir junto à Administração Central, no 
sentido de que fosse adquirida uma lancha mais veloz; 

Ja) de regresso à administração central, tal 
solicitação e suas considerações constaram de relató- 
rio apresentado ao Sr. ^Diretor, além de prestar outros 
esclarecimentos necessários; 

c) c) posteriormente, foi o signatário incumbi- 
do de ir ao Rio de Janeiro, a procura de um tipo de 
lancha que possuisse características técnicas que lhe 
capacitassem à atender as necessidades do SPI naquela' 
região ; 

d) objetivo não era adquirir uma lancha de 
passeio ou de carga, e sim uma embarcação veloz e re - 
sistente capacitada adequadamente para o serviço a que 
se propunha; 

e) a aquisição de tal lancha veio trazer não 
so benefícios no que diz respeito A à demanda de tempo , 
como também, diminuir de muito o õnus para o SPI; por 
ocasião de inspeções, além de ter possiblitado um ser- 
viço mais frequênte com mais mais eficiência. E tanto 
assim aconteceu por determinação da Chefia daquela IR, 
o emprego da referida kancha foi encanalizado , única - 
mente, para a fiscalização, assistência e algum trans- 
porte de emergência que porventura viesse a acontecer. 
A construção do transporte mencionado, obedeceu a soli 
citação que lhe fora feita pela IR, que teve como objê 
tivo precípuo, a sua tipificação voltada para o empre- 
go que se fazia necessário. 

7# No que toca aos desmandos da IR praticados pelo signa- 

tário, cumpre esclarecer. Por determinação do Sr. Diretor através da 
ordem de Serviço n2 58 (documento de nS 2, apenso aos autos), foi o 
signatário designado para proceder a uma sindidãncia com o fim de apu 
rar os motivos produtores de tumulto da administração da IR-1. que vT 
nham prejudicando, sensivelmente, a rotina dos trabalhos daquela Ins- 
petoria. No andamento daquela sindidãncia, poude constatar que a hie- 
rarquia funcional, mola mestra de uma administração descentralizda e 
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e em linha como é a que se caracteriza no SPI, que possui representa- 
ções regionais eu várias localidades áa federação, estava completamen 
te esfacelada. Funcionários havia, que sem obedecer ao mínimo precei^ 
to hierárquico se dirigiam às mais altas autoridades desta República' 
sem siquer obedecer ao mais comiso princípio ético administrativo .Real 
mente, os desmandos eram muitos, porém todos foram por mim apurados e 
comunicados através de relatórios sugerindo as medidas que cada ca- 
so se fazia precisar, fato facilmente comprovado, desde que a respei- 
tável Comissão queira diligenciar a respeito, junto ao SPI, Ijt/1* 

Se no exercício estrito do dever e com a mais pura das 1 
intenções, apurar irregularidades e sugerir remédios, é praticar des- 
mandos, o conceito desse vocábulo passa a ter uma nova dimensão que o 
signatário surpreendido não alcança. 

8. Com referência à compra de mercadorias para a IR/1, por 

preço elevado e sem concorrência, esclarece quei 

a) SPI possuia em todo o território da fe- 
deração em se tratando de material e mantimento para a caça e pesca , 
apenas uma casa comercial que lhe vendia a crédito, A IMPORTADORA DE 
FERRAGENS, no Estado da Guanabara. Em certa oportunidade a IR/l soli- 
citou ao signatário, em data emoque não se recorda, facões, enxadas,' 
pólvora, chumbo, tintas e outros materiais congéneres. Submeteu o pe- 
dido à consideração do Sr. Diretor que autorizou o seu atendimento. 

b) naquela época não dispunha o SPI de verba' 
para atender ao pedido e por esse mesmo motivo foi a compra efetuada* 
no estabelecimento comercial retro-mencionado , uma vez ser a única no 
ramo que órgão possuia crédito. Mesmo ainda muito antes do signatário 
prestar seus serviços ao SPI, aquele órgão já praticava aquele tipo de 
transação com a referida firma; 

c) dessa maneira e naquelas condições , sem ver 
ba, e com o crédito apenas em uma casa comercial, jamais poderia ter 
feito concorrência pública, tampouco tomada dè preços, porque o mate- 
rial era necessário e o SPI pelos motivos acima, não tinha condições' 
de adquirir tais materiais em outra firma. Ademais, o signatário só 

* efetuou tais compras por ordem do Sr. Diretor. Torna-se mistér ressal 
</\ tar, ainda que exaustivamente, pois já foi dito em outra oportunidade, 
\S[ \ que não cabia ao signatário decidir a respeito de concorrência públi- 
I ca. Apenas cumpria ordens emanadas da autoridade superior* 
\ Finalmente, após exauridos os assuntos objetos 

TsA \desses esclarecimentos, não é demais ressaltar que o signatário como 
servidor público que é, há mais de 23 anos, jamais se imiscuiu, em ne- 
nhuma oportunidade em sua vida, em negociatas ou práticas de quaisquer 
atos que possam esmaecer o seu caráter, delapidar a sua honra e ofus- 
car a sua boa 3*Pft no meio de seus pares e no seio da sociedade* 
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Colhe o ensejo para por-se à inteira disposição âe V. 
Exfi. para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessá' - 
rios. 

Rio áe Janeiro, GB, 3 te maio áe 1968 



MpiSTftMO OA AOMCULTURA 



Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso das atri- 

m 

buiçoes que lhe confere a Lei vigente, 



DSS IGUf A o 2» Sargente da Aeronáutica, Q.A.T. - MAV. - 
RACHID S1MA0 HELQU, posto a disposição deste Serviço, para proceder sindican- 
cia, na sede e^demais dependências da la. Insetoria Regional, com sede em Ma* 
naus, Estado do Amazonas, a fim de apurar r-ssiveis irregularidades que ali vem 
ocorrendo, inclusive das razoes ia a recnsao i« embarcação pertencente ao 3.P.I., 
em Codajaz, naquele Bstado. 

Outrossim, atribuo ao referido servidor, para transmitir a Qie- 
fia da I.R. , do Servidor, B3TAM0UR 3RA. TT DA0 FONTES, )ara o Sr. GILBERTO PWTO 

DS FIGUEIREDO COSTA, que ficará respondendo pela lha toria, bem assim, substitui! 

•J 

nas i'-mai.' - , * -•' ores envolvidos ou articipantes de irregularidí 

"c, c st isentos deverão 3er homologados pelo r 3ponsavel pel*. Ltu rfiaa 

De- se ciência e qumpra-se. 

Brasilia, *jQ de junho de 1965 
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I ABfcLlAO 

L CURIÓS HfiCIEl Dll SILVA 

SUBSTITUTO 

ITALO HUGO ROMANO 

1. » ESC. AUTORIZADO 
RENOLD R. CHAVES 

2. " ESC. AUTORIZADO 
JOSÉ SALGADO 

18.' OFICIO 

Ê». Rio Branco, 158 - Subsolo 120 

Edifício Avenida Central 

ESTADO DA GUANABAR 



Certifico que a 
fotosíática é a 
do origina 
e quo 



presente 



\q foj^xibido 
sta á/devolvido. 



[MAi.ea 



J)oc. tf* £ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTORA 



Serviço de Proteção aos índios »- 




ORDEM SE SERVIÇO INTERNA N« R^ 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso das 

atribuições :pue lhe confere a Lei vigente, 

D q 5 1 G- N A o Sr, RACI r ID SIMÃO I3r!7 vrr , ^r«3sor do Di 
retor, para nej-.ir com destino à Manaus, Estado do Awesona*, a fim 
de asses: o *a e acompanhar, fiscalizando e or&pntanao cs trabalhos / 
, i un ;a.T.ente com o Chefe titular da Inspetoria, o inclusive em 

suas viador 'e 'inspeção aos Postos Ir.dígenas. 

D*-qe ciência e cumpra-se. 

V I 




m SH m Certifico que a 
ítalo BE"** " L >■ Presen ^ cón, 

*™»>'^ ,0 ""«>o do erigia, ,«,. 



> 6 



I.» Esp . .. "OMAN 
16.- o f Í C | A 00 



el 



e cem. 
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II»». Sr. Dr. JADER DE FIGUEIREDO COdREA 
M.D. PRESIDENTE de C©missã© de Iaquérib© n© S.P.I 

1) - "Recebimento como empré s b Ir: o "cr 2Q0,00 

en nroeesso re r. ], ' v r> r r r p r c: e r t o ;-s t eri 
or de érdem de Senhor J@SE FERNANDES DA 
C RUZ, ir.r "> o r fcEuc i a e s sc . gue repôs dando e n 
brada numa presbaçso de confaas ficbícia." 

2) - "Venda crimiaasa de gad© e ©ubr&s irreguLa 

ridades *• Poste Indígína Gebúli© Vargas" 




Atendendo a que 7.S. me solicitou nesta da 
ta para que lhe informasse a respeita das tápieae acima menciona 
dos prazerosamente tenhe a lhe esclarecer o seguinte: 

Jaraáis , em tempo cl rum recebi, qualquer im- 
portância da Senhor J©SE FERNANDES DA CRUZ e muita menos fiz a 
ele eu a autra pessea prestação de conba fictícias e e e pr©pri© 
Senhor JOSE FERNANDES que poderá também afirmar a V.S. que nunca 
entregou que lquer quantia s minha ressoe . 

A época en que tive a henra de dirigir e che_ 
fiar @ Poeta Indígina Getúlia Vargaa recebi alguns adiantamentos 
diretamente da Cel. MCACYR JtlBEIRÔ COELHO, Diretor da S.P.I. de 
e r tro para manutenção d© Posto com aquisição de sal, fume, quer© 
zene eete., mas todos esses adiantamentos tiveram prestaçãa de 
contas com absolu t*i regalaridade. 

Quant© a© 22 fat© - venda de gad© infor 
mo que era razão de processo e após "colheta de preço", realmente 
vendi as ^0 cabeças de boi e a importância resultante da vénia - 
fai tida ©la aplicada n© Post© conforme autorizaçã© e preitaçã©- 
de contas naquela ©pofctunidade. 

E ©s fatos que antecederam a realizaçã© da 
veria acontereram 0.a segoifaèe forma: 

Em uma das inspeça©s que periodicamente fa 
z ia o Senhor Diretor a© post© Getúli© Vargas, na Ilha do Bananal, 




dei-lbe ciência :lr necessidade urgente e*a feitura da uma inver 
noda, da recuperação de ur.a lancha e ©utros imperiosos empreen 
dinentos. Foi entrão aventa-la g ideia ia venda de °0 cabeças áae 
bois, os mais velhos, na© repredutores e com • resultado da ven 
áa daria condições para cobrir as despesas urgentes que haviam 
no Posto. Diante dos problemas e da real possibilidade de selu 
ção, AUTORIZOU sua Senhoria a transação dos bois. Pisando eu — 
tão «ombinad© que eu providenciaria a colheba dos preços a© 
mesmo tempo que fàriaitxm expediente solicitando a venda dos b® 
is, dando assim, una fórmula oficial para a transação. 

De fate, na data de 28 de março de 1963 - 
eu solicitava por ofíci© a venda dos mencionadas bois. Qual 
não foi minha supresa quando depois ie tuio autor Iz aio e conbi 
nad© e inclusive a venda realizada, chegou-tme a autorização"es_ 
crita" sèmente rrrs a venda de dez cabeças, mas, nada mais p©de_ 
ria. eu fazer, pois a transação estava consumada em raça© da a_u 
torizaçã© verbal. 

Diante deste fsto, deu origem a Cri em le 
Serviço n2 53> de 25 de junho de 19^3» -° Senhor Diretor do 
Serviço de Preteçã© d©s índios, determinando "sindicância" e - 
esta foi realizada peles Servidores NILO VELOSO, IRIO DUTiU ( eac 
-chefe da Sa.Inspetaoia) e de Pedre PUPINI, que após me fc leu le- 
so trabeàh© "in-?loco" chegeu a conclusão de que nã© houve des£ 
nestiirde da minha parte e ©pinou inclusive pela minha perraa 
nência ? frente do Posto, o que só não ocorreu, em virtude Xe 
ter eu sido reintegrado no Mlnistéri© da Saúde em cargo de rai- 
nha melhor preferência, no enbanto, cem a sindicância revelba 
a Idoneidade d© meu brabàlh© e o acerto de minha administração 
a frente de Posto Indigina Getúlio Vargas. 

Era o que poderia esclarecer a V.S. sobre 

os fatos arguidos. 

Apresentando a V.S. os meus protestos de - 




estima aproveite psra oolecar-trae, na minha cidede natal, Si- 
tas, 9 disposição psra quaàquee eafcr© esclarecimento. 

Rio de Janeiro, 26 da abril de 1 968 



LUIZ GUBDBS DB AM©RIK 

Rua da Abadia, 26-A 
Cidade de Goiás - Ge 



ANBXt : - cópia de relatório da Cewissão de Sindicância cria 
da pela «rdem de Serviço » Q 53» de 25 de junho de 

1963; 

Observação : - A suspensão de trinta dias mencionada no rela 
tório foi tornania sem efeito per Portaria do Sen- 
nhor Diretor do SPI, conforme consta de meus assen 
tamentos funcionais. 



4in t fajM âUd tk UULàSbuu 

LUIZ GUBDBS DB AKORIM 




MINISTÉRIO O A A©«W;eM_5rtJMSA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

SS* DirETOW TX> 5T*VTÇ0 f.V, PP.OT~^So AOS* DIOS «J^b^SS^/' 

Ha 8 (oito) d© Julho d© 1953, na 
Sede do Posto indígena OTíTLtO VA?OAB t na Ilha do Bana- 
nal, ouraorlndo o qu© determina a Ordea d© Serviço il fl 5 5 
de 25>/6/53, <°»tn Comlapso * Sindicância, tendo or«s?n- 
t© o p«u ?r»eldente • o T. Irlo IXitra, © ausente o „r- 
vidor 'adro Pupanl, deu Inicio aoa trabalhos, ouvindo o 
Sr, LU 12 ÉHJTDWP D 15 ! AtfOftTM? ex-^naarregad© d© Poeto Getú- 
lio Varges. 

!>et©rmlna a Ordew d© Serviço H« a 53 

e) - quantidade exat* de £ado vendido e in- 

sortpncla r*-*.©bidp ^ndavi^evente' p^lo BWfi* 
dor referido, ronforris o on uri© a çã o do Chefe 

de T, ». »j 5 

i?*»r»í.'jniaao, r*flp««*ea o **r» Lulsr Ou ©das d© Ansorira : 

|^H < g M vmdldee <$i otíbeças do gado, sendo apu- 
rado r.?,%l.2p,:>-. r ::-} (hum ailhãoduír entoa a 

oltsnts ™.il cruretroa), eatido qu© fi* tomada* 
d© ?raçoe, ou© solicito seja anexada» ao mini» 
^eolsraçôea. 

- t>, )*^ , A© V» vendeu 3') cm beça a de gado © não 10 eomlorm© 

Processo S? 1,2155 *• 3/6/53? 

Ao assumir o Po ato O*tulio Vargaa, ancantibi 

o no «mo necep-r.ltantfo do una T: :, r" ;> *' A'.>A para 
oodar trabalhar o Oedo, da ?87anda Carajá, © 
•raspo ©er^ic-vítar cu? aeswo «ata "U^etto a 
roubo una vez qu> não pode ser prero para a 
necessária marcação. 

A lancha Carajá estava nuasl perdida, ar-jnddk 
a dol(u anoa, ee encontrando recuperada, I ua 
património de Cr.$&.ooo,ooo,ofi (nine© milhÕea 
d© Craveiros). 

Ho Sí»t« 2,155 d© 3/6/53, o Cr, Diretor Autor* 
?a a venda de 10 0Rbe;.«3 d© gado, © Já na ?oi»- 
taria n° 04 do 12/6/53, cria e CoataiaBao paru 
a Vinda 4 as meadas 10 cebeçsa, acredito que 
deve hsvar ehg*no« r usnto a «utorl2açã© para a 
venda daa 80 cabeças, eu «AO FT-TríBI,©» Oficio 
ao «*r. Ch©f© da IR 8, datado d© 28/3/63, pro to- 




MINISTÉRIO O* 



Índios { 2 ) ^/y 

#»m ííolurl? a->b o na 000335, solicito a vendan- 
do gado, para «tender a despe?ss de ertr-yma neoeeidade * 



SERVIÇO DE PI 



ontre elas ; reouoersçno da lanohaj. Invernada; oon str uçâ> 
de uma bala, ete, "^ate Posto recebe semanalmente carsvo» 
nee de visitantes, entre <»1bs se destaca as que recebemos 

do Acelera lastimo Senhor Presidente João âoaàrtt, Preal - 

dente F.snl^rl Paarlllla, e do sr. Diretor do .'"PI, , Cine • 
graflatrs, ?rof espore s, Ministros, ete. 

Cada carnvana destas noa obriga a d-spesss • 

Imediatas onrn que o "rr ; bete posre se apresentar, mus 
melhor do que eu sebe o Er, rir*tor que es verba a nao - 
prevê» tais de o pearas, e este rosto detde que aqui estou 
nêo recebeu verba nenhuma., 

*. -Houve alguma ordem que não conste dests Pro- 

cesso para a venda do gado? 
—0 Sr, Diretor concordou coe a venda do gado, lo bois 
Imediatamente, e 70 seria vendido pela CommlsaiW, confortas 
tomada de contes por min feitas. 

— -0 Fr, sabendo que etta Comissão vlrle porque 

nao aguardou r 
—0 Cr, Diretor Jé* eabie que o gado estava compromissado 
de acordo com aa tomados de preço, por mim efetuedsa, a 
CoffllBaão vlrtw conferir a entrega do gado, receber *• lm- 
portanclaa o me faier entrega como Encarregado do PÔeto, 
b) * Verificar ainda aa partidas de gado, «► 
doadas, abatidas, para consumo ou ven. 
de, bera aaalm o montante daa importân- 
cias recebida»; 
-Vem sendo abatidas de 3 em 3 tne*e« uma re*. oara os • 
índio, da «Ideia de Fontoura, d. Ordem doa ex-Chnfee da 
Inapetorla, Irldlano Acarinho de Dllvelra. Francisco fel- 
reles, e concorda-la do atual Ohofo 9r, irlo Dutra, 
'Inda d* Ordem do ox-ch*fe do Inspetoria "r. Irldlano 
foi doe** um tourinho «o p r . -rmoneglldo Alves da Dllva 
vaeuelro de fet-onda, pare premiar oa otlmos servlçoa que 
vem ore st ando. 
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MINISTÉRIO OA A<âH>CtM-'»l»R* ^ ^ Xj/s/^Z/st/ 

SERVIÇO DE PHOTEÇflO AOS ÍIÍDIGS 14^s6*&CS 

Par» o ff a i>#tullo Verga© á sbatldo aoaanalnionte um boi, 
«ondo m quarto ontr*suo aos fndlot, un quarto, renáldo * 
o o reotenta para i » aa i W to H**« * ** r8 * • * 

^4*áto r ola quartos v<*r?dldoe) 

"u-ido a*jul »«teva o' stuel riretor, fal aollaltado paio cr. 
Me* **tv!oa do 'orale, eworador doe altoata bois, *UO !*• 
d«aa* us tsurlitto P^rc é^-ornr robarbo do sue fa*<mda na 
vila *o ti» F#U* f Fato Oroeao» to*6* «• sido autor liado o 
^ P ^ 0> „^ rontribnlcae «•'SPI. • melhoria Coo rebanhos - 

rtflfltejS raglão»,oolo sr, Plrotor, 

r ,< _ T ,, rl7P .<^ r,*1 o r*. "trotor a doar ao «tnlatro Protestai 
te immrvMmA* Fonorlfar* fnôioa. Br. Ixscue de Fonseca, 
na ndola da Fontoura, quando da ou» Tia fe «* * roierida ft?** 
20 nortttta» da F*«*nd» <-ar*1a% doeçe.o que rão «e ultluou oa 
n i„ ari çfto do "r. '*r«fcN* es «Mfta oondwrcçVa, ficando «ntão 
? ^W.nedo qn<? eoria doado um tourinho, «tt» *l«d* nn« foi 
OOtra&lO* 

_ .„ qvis doáoj* ©wlar-çor? 

«^Doaejo mt+mm** W t,B * 80 o»b*tçaa vendldaa foram * 
«ntrogitto 60 o.>nfor~r« roa Ibo no, b«u v,V^r, faltando rotlrar 
0^ ™* foram YandWao ao oopatado Valdo /arglo, polo ór» — 
.ros4 >?«ndoa d* 'orali, «omoralar da* 80 c&beçaa. 
Aoroaaanta <m* «•**«* at^Nr 10 b*l» f * rwdl a esmo, aou- 
r;, lo ^r.*2í)5.870 # o0 fdu««fc0a I MU buí B^M«flM • NM* 
ta eruaolroa), aatorlaado p«lo atusl Lirator-kubflUVAto, -~ 
rrre c abrir d#«p#»a* do aB*rgonclo f uaa *ÉÍ oarwa* 
çuo *i»tt» oat* Posto nos nbrlsa c g««toa au?erlor«e a - 

Cr* Í*3C ♦000,00 (trinta «11 iruí-oiras). 

:, rf r.^r-hve -i& ABarla. '- 5 «" ?r " wl s aã o - 

«»«*«Jo eeb^r »♦ o Er. "««a" m.r*tor do m|i ImoortaT*- 

o«l do Cr ê #30f> t 000 f -o (tre*cnto« oll orur,?lroa) proroiilanté • 
^ P v^da do lado • t»r ^fta i*t*o o Rr^ ilssera <l*a elo nada 

rar« 4 ^.a jna ...^ ;, dc Inimigos gratultoa 

»*ua. fião poderia -dar'* dlnh7lro^Fttblleo # o a Honr^tldada do 
C*l» w oacyr Plbalro 9MHp tal não peraltlrl*. 



MINISTÉRIO CA *6BtCOL«»HA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

«n&Mfts tc «estios S12LATIV03 X 
Arr.ro A$te das bsportasoiâs 

IIHJEBÍDAS 00» A raOA DO OABO 



itrj.xo AWft^tO ST fttWtoo _ Canlnboo 
l-5*d« Ooianta ao S$at*j oondu- 

*lndo carga — * • 

vrrort óisxaor oo íía^tít^to — 

Qçmmm $Í ««datra rrs r»for«8 d* 

, fc 34.79^00 

Ian**»*» mmmm 

CAFnoí*0 - trabalhos naroça— — — • 73 390,00 

VA&t$Í£ft* T»TWT0 « eerrafr** da tabóW- 14*610,00 

P!| T?*TJ!ra> PUÍA • lianas" a de 2,000 

irfâ da ^ " 15*000,00 

yAL*fftt£ 'K)?' 1 ^ - oago •* ordaro a ° 

dum 289/^2 5» TF.n. opr© doapeffa da vinga» 12.440,00 

JO®^ AC 7 IMO NO T 5T0 - oago oor íinul «Içeo * 

*U*«ntoa * A5.550.00 

jQçfr «ppfflEft* BOJ?- PAWTOS « aquisição d© um 

20.000,00 

AflTOWO CASTTO - darrubada *« l»Ot — — 22ia.oo,©o 

ÍAUB "OArrf, OS Q&X7£t*A - refonr,© da Ian* 

eha Carajá (eareaa P a) 100.000,00 

frate do borco <aue oonduslu o Inapator 

^AWt»)« l»»lrfl«i <** M ? » 3ÍO 20.000,00 

,pc^ .«-ir:- Wf.Tt - trananorta de carga 87. £25,00 
JOft HT»trf» 016 IQftAXS • fomoo Imanta da mer- 

eadorlaa da Jamalra a *ai# — — 31>.9S0,OO 

J¥N$É V.H0O1I MRtf» - trabalho da roça «4* 3.000,00 

v 1 ato OTAS RIBEIRO - enrolamento da «otor 12.000,00 

JOS* ANTONIO PAJFJtL - trabalhos na roça — 1,900,00 
A*AW3I0 UQftTXHft TtA StEf* - o animação ia frente 

, - 12.000,00 - 

JOSft nnW Ct *0HAT9 * transporta de 5 * 

toneladas d» carga para o Põsto 3o .000,00 

JOACOTW WPWfP» *OC*a - alugu-1 da barço 14.000,00 
...«i ^ANT? "^«SK - (transporte da material) 13.397.00 



MINISTÉRIO DA A<àHlEl#LÍO*HA 
SERVIÇO DE PKOTEÇAO AOS ÍNDIOS 

JO^O BAT rr>TA IOC GABTOS - transporte 
í5o «3 ©®p «.»«.— 

*AT)TO PS CAS ♦ raatorlal aletráco - — — » 

CAS& 00 BARATA < pavio para clarim ) — - 
PÕST© AYAHCW53* » (fAS»llTii» íf 

y^.É *''^'??T 1í ' — ^jwt*. ^nYv-^^ifv i^ií» »< » «»"■ 
CA^# m TAT^ro^^TTO * canora 3 para a faff^^âfe 
p»«í?g ooirz/OA LTDA* - (aliaontoa)— — • 
m>QAí.ri. - tv**t9õi&K)— — ™™ • 

ARPAFZM SXO JOF?OT£ - (uanttr.ontooj — 

í;Wi»r*?*#0 LliOVÍi ZiTDA * - (íorrae^*)— ~ 

3 A "A ^RHAHBrKAWA (tfccl<?.on}~ 

CAfJA COfWTKOA - { tecido*)- — — » 

jiL r JtóAS2E© Y^TSí * pOH?» pura preá»»— 

CAPA POB TíTrpfcTP-^APOFrS « (wat.arlal sol-Sa) 
r.APA JA*aGWA • 't#ol<írt«) — mm» 

VAZAI* VpaWStÔiC - S»«t*rlal pa^a a Lanoha}- 
0A?A SWPAKTJft - O colhsroa flilrettrss?— • 
AtSSKíAíWfl VTfQA * (*«at. para g^ltíJelr* )*- 

3AI5A ntACTT^Tn - $fl»n«la)- — 

A W%TAà$S A • ««tíria! do Slurclraçfb 

TUinTO !»*"ÇAF t.TCíA| 24 pilhas — — 

E??OPTAt!0??A ."^AXTO.* - tw*r«air« «■« 

JFQOAR1A OOIAHA * ra-e*âií»B- — — » — 

1?A"?ÍA(?Á^*'Í no*AHA— i aoU^ivPH t>/itK3*ft 3» ■•*»••-••• 

SRDfCI wtf» LTffc* llWPfttttfNf — — *** 

?"=*tpa HA i$£1ÚWf!íS - «st^rlfil p/oficina.^-* 

rr«r; r o. *^*r^^ ,Mr?>it>* «1» ton* rs/lndio— — — 

•í^tstw tos yT^AS^rsos — ij^jlaw*?*^*-*» 0^/15 
vrnp.i^iwTf p«r|Tnwf.T,-. rtfro p/crtsarlo*-^ 
A*!**?*» TAVA***"* f resfrio» tt/bl<?*j<»lra) — 

S,Wh7"^W 8%Q 3Q*(V£ » n»antl»mtt<»a»-»» ~— ■ — - 



I »1 •-'» 



^x^srdífo qoia»a» **w i/in*i« 

sabic SA»- f*at«jri«l) — *■ 

A ^-^AfPÇJA # ciart.ich^t para caça— — - 
CASA TO BA PA TA * asulbae p/eaco— - — • — 
Sf/SirrFA j p^çaa p/c-H2P — 




12 è v 
1.100,00 
800 ,00 
2.150,00 

S30,00 
3f>0,00 

430,00 

13,jJ90,00 
479,00 

X»»oo 

&*i>94,00 

É 36,00 

ioo,oo 

90,00 
73C,00. 

1,037,70 

9?o,oo 

83,00 
A • < ' , 00 

1*900 «90 
9>3,00 
1,26^,00 
1.050 t 00 
4^o t oo 

1.^25,00 

9 j,oo 
6>^,00 

890,00 
>60,00 
6,900,00 
1*0^,00 
4.08C,OO 
S0,00 
10.440,00 
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MINISTÉRIO OA Afi«IWl-twKi 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS IMDIOS 

MAÍTíT. l*AWWT!0 - fõrwldo p/erdOT 

d* 8a IR, C x ; r«noÍ80v> Xalrales} — . 17,S»0,0O 

CARA $>A SORTI? * 3 olohõ^n i$» mola » 19,140,00 

A ^/"Vi-V" TOA - dais cónicos d* couro-—- 1ÔO,000 # 00 

A n^tO'gRA<$9 HTA. OAf AflTIiÀ 

o?rrio oara fJ«íl«'Wlra > — 2,200,00 

«0 r '"0 r0PAfti)'X> ) «crolins S$0,00 

POSTO AL^AflTRD ^f»A ?8P?-olinp) — 550,00 

TBltèÒ hjúítiax &f&A« f&llaontoa} 6,6oo,oo~ 

T»0*30S **m<WB**#0 SA,- - 

ttea (laladolra COJISUL-— — — — — —~ . l o4iOOQ .qo 

t T A L ))-- 

f t r»r?3 "ATT/ m-iontra-ao o mo^tçi r-n-to do Porto — 

^T^TTiTO nP^A", ortd© rata r«||l furado a Tenda 
semanal ''a caro© doe bola abatidos, iooota d© sor ra- 
t*r*d« o <ru© p^rt^n^a nr> Trirtio, » tnr.b-sn doa oouron e 
afb->, ?T^fí,.. rf»pi! ; <i LITRO eatá* rtonalgnada A*a deapeasa ), 

.CO NOU mAO 

"Vodrj b et.oriturscpir. <5t» Poeto foi •Tftm' rtfi.ia, © oncon- 
trr:-»© m ordorc, eté Janeiro dewtp- ano. 
r or-',méí» o Sr. ÍA>t? (*u«d»*, og lenoaaontos aõ b<? r»ro- 
o*d<?5' *t>ok a aprovação dor. Aviada tfanonta, pole POA. 

A oontf>?wi 3© t*a^:> não •» n»0'*^ix*^l unt^a torsrAnar $ 
tw^ernadr, nã;-» nxlsto on&a rr.^ncN-los. 

arrolaM©nto d* arv*rvo rooobtdo pelo Sr. Ud* Otaadca 
Amor,*'? , foi ©onf©»*« , *o, boi«t apal*, <v- íuvainiiso." 

iwtffiríal o-mononto r© «noonjlra se ©ncontrr na rola- 
oim è9 roolboa. 



5»j OÍRTCepR 

"?5« of, tf/n Untado do 2$ ie pnrço de 6j), o c-r. Luis* - 
^'iftrlr»» A^or-tr, ••>i~rrr do r, .r, Getúlio Tnrgsf> 
o„'llcito autor* ssçã* para v<?n£ar 80 cabaças de gado 
part?.n^<mt»a z F&R«nda Carajá, nara at andor aa ■agalat#ijjj» 

C*©POOPB8 t 

Construir um» Invernada. . no velòr de 480,júO,00 

"«eimarsr a Lancbu Carajá- J30.'.O0,0, 

Aqulelçeo da 10 eevalor 200.000,00 

Construção 3© uW^La" — 160,000 , J.) 

TOTAL |~~~ 

I 190,000,00 

(trai Billhão conta o novaate »tl crur^lroa) 



MINISTÉRIO DA *6B*Cut TUR4 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Nas sindicâncias r©sli7adap constatamos, que t 
í ) - fors» realmente vendidas as 80 cabaças da 
ctadr», »»srao sem autorização da Olretorla, ara 

?~o de 3r,#l<*C0e,00 1.28) 

1.280.000,00 

Vnr d© Dirator-^ubstltuto Sr. Francisco 
MaíroloB, foram abatida» 10 r©7©s, e vendida* 
-sen^o enurado i 206.870.°0 

TOTAL - 1.456.870,00 

Semanalmente ©abatida uma r©z para consumo doa Índios, 

yosto e v©nda, d© tr©s es tr©e me? es © fornecida uma - 

ror b Aldeia índigo© d© Fontoura. 

Oo qu<* fòrs proposto, sonenta a rcc uparação da pnjrefsa 
da J.Riwha esta com ilete, totalmente. motor aguarda - 
algumas peças qu» dera» a©- adquiridas no Rio, por s© 

tarem ^strasado durante os dois anos ©m qu© s Lancha • 
©st^ve afundada. ^ 

A ríTHSRNADA tem 2065 moiro cs postos, oora o aramado prqn 
to, faltando amls ou T.snos 2|ji00 para fechar totalmente, 

A M BATA" não foi InicUda, . 

"os 10 eavslos que deveriam sar adquiridos, somente 1 
(urc) foi colorado. 

6r. Lul? Suedee d© Amorim, declarou que completará • 
o qu© ©stãfaltando s© 1b© for dado um mínimo d© tampo* 

p-o7rot5yrctA9S T TTy>THT^r> 

1} - H^STABW/SO^R á*s aulas no oredl© da ESCOLA, ora-e© 

ocupado por uma família, tendo ao lado uns cosinha f ©i. 
te da palhas, © ou a varanda com cerça d© eram© farpado. 
Adoulrlr aiat«risl didetico pare p ^SOOT.A; 
2 

2) # WHtAVSLWWi horário para o Knfermsiro, bem assia- 

que o mesmo se apresente calçado,": com avsntal branco» 
compatível com sua função» © não d© chinelos e ©o traga 

qu© fofce es funções que ©Terce» 

3) - TOT^FINAR ou© samor© qu© um boi soja abatido, £m 




MINISTêRIO DA ASS1CI)L»U»S* 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS IllBlOE „ f J / J , , jlS , 

aproveite-se o "sebo" para fazer sabão ppra os índios. ^/^íy 
Posto Isto em pratica, não se permita mais que os mes- 
mos se apresentem no PI. com as roupas imundas conforme 
andam, 

4) * Terminar a construção da Invernada, a todo custo 
itfão I possível o SPI# tendo em sua fazenda mais de //> 
1800 cabeças de boi, não poder marcalos por falta de 
uma invernada. 

5) - Construir a "Bala" 

6) - Estabelecer um preço para a alimentação dos que 
visitam a Aldeia, afim de não onerar o Posto Indígena. 

7) - Os oasseios de Barço so devem ser proporcionados 
tendo a gasolina paga. 

8) - Consertar o Psrgue de Dlverssões das Crianças, 
o) - Construir um pequeno Carro de Bois para trans- 
portar a produção do fndio, da roça para o PI. 

10) - Contratar um bom mecânico, para movimentar a 
oficina, que servira também para aprendizado fndlgena 
além ô» ser auto-f inane ia vel, uma vez que poderá aten- 
der aos Barço s que trafegam o Rio Araguaia, 

11) - Continuar os trabalhos de derrubada para roça 
já adiantados, assegurando a alimentação do fndio no 
próximo ano. (Este ano foram colhidos 150 sacos de 
arroz e 10 de milho.) 

Foram estas Sr. Diretor ás Irregularidades 
constatadas e que ferem o Art.J.96 dos Estatutos dos Ftt| 
cionarios, e 194 da Constituição, que dizem : 
"Pelo exercício irregulws de suas atribuições, o fun- ^ 
eionário responde, civil, penal, e administrativamente. 

Punindo o SR. Luiz gçt$des d© Amorim, com 30 
dias VS. enquadrou-o em Falta Crave, que corresponde ao 
ato da venda do gado, sem autorização. 

emprego das importâncias recebidas, pro- 
duto da venda do gado, nãoforam totalmente aplicados no 
que fora proposto pelo referido Sr., no entanto na pagina 
7, deste Processo, ele declara que terminará ás tarefas / 
que prooos realizar. 

P edimos t^Ia nnra sugerir, seja permitido 
ao a ferido 8r. terminar os trabalhos tao neoe88ar ^ 8 
SPI é"para cujo firo foram vendidos o gaoo a» rezendà > / 

Carajá. s omos de opinião que houve, indisciplina, abuso, 
de confiança, inf ração do Código de Contabilidade, irre- 
gularidade, m as não. desonestidade. Desta fõrma^pedlmos 
venla para sugerir , se faça cumprir ás sugestões acima, 
arquivando-se posteriormente este Processo. 




MINISTÉRIO DA AíafWSVíLTtfcífiA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 




FARAJÁ, é um nome dado pelos homens civilizados, elos se 
chamam INÃ, e atendem co.no KAKA.JÁ, como tuna tradução do 



nome INA. 

Se trata de uma tribo da floresta tropical, os KARmJÁ. 

XARAJA, é uma palavra TUPI, coei que os mesmos denominam - 

um macaqo conhecido com o ncme de Guariba. 

Vivem na Ilha do bananal, cujo noç» ©m KaHAJÁ é KOR'/!íDAItS 

formada pelo Rio Araguaia, chamado pelos indioa de / / / 

8RHEH0KA. 



ORGANIZAÇÃO SOCIAL E POLITICA 

á umb sociedade formsda por e lamentos familiares tipi matàl- 
looal, que deteivainou um tipo de pequeno cian intra- tribal - 
com um Chefe familiar. 

:/m cacique e dois Chefes, formam a autoridade politica e 
social. 

WATAT7 é c Cacique sfetivo, criação do civilizado, aa visita a 
Ilha, feita pelo saudoso Presidente Vargas, alterando a estru 
tura governativa dos índios. 

KUH1ALA - auúa como Cacique legislador, no que' se refera ao - 
oaiendario cerimonial. 

MALHA, - ex-cacique afetivo, usurpado por WATAU, é atualmente- 
um Chefe simbólico, mantendo a diginidade^.de um Chefe de fato 
Seu filho MaLWARÍ, é o herdeiro da Chefia da tribo, sendo Jovem 
ainda, lutará por certo, pela volta da normalidade q*ae foi per- 
turbada pelos civilizados» 

Se observa um profundo sentido de responsabilidade na organiza 
ção cortunitarla da tribo» 

Dividem o trabalho, em duas partes» TRABALHO INDIVIDUAL e TRA 
BA. LHO C0LÍ2TIV0, trabalho individual; cerâmica, cestaria, arço 
e flexa, ornamentos, trabalho coletivo ou oôperativo, caça, - 

pesça, trabalhes nareça. 

lodo aquele que exercer a fur-çãcáe Encarregado do PI. Getúlio 
Vargas do SR*, terá que liãar com uma tribo, iue a pez ar de 
longoé §»os em ccmtatc com a civilização ainda mantém ou tenta 
manter sua estrutura sooaonies e social. 

A alteração em seu governo von Influindo poderosamente e seus 
hábitos , assim podemos observar com tristeza, que a própria - 
mascara , do Aru ana , mascara sagrada, já a enfeitada com pedaços 
ce pano, e nao com penas, como era feito antigamente. 
A Arara , outrora, obrigatória quaai, em cada casa, hoje, existe 



MINISTÉRIO CA AGrf*»OOL A . 
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apenas 3 toda & aldeia, em contra» te o índio compra do^civili 
zado, a ARARA morta , pela arma do branço, que Impiedosamente veia 
destruindo a caça no vale do Rio Araguaia, 

Com e operação ILHA DO BANANAL, o álcool, foi Introduzido entre 
os K AR A JÁ, o que fez com que MALTIARSÍ o herdeiro da Chefia da * 
tribo, em legitima úefeza, matasse outro índio, levando a dor • 
a miséria a duas famílias. 

WATAU, chefe dos civilizados, tentou fase;- justiça com ás pro - 
prias mãos, a fernte de JU índios, procurou MALWAKSpara matar 
desta forma ficaria livre do futuro detentor do comando dos 
KARAjÁque asseguraria para sou filho. Não conseguiu graças a 
ação do Encarregado do PI. que recolheu o índio a Ssde do Posto, 
retlrando-o depois para outras paragens. 

í^uasi não se vê hoje um índio embriagado entre os K AR AJÁ, o 
Encarregado do ?ó** to Sr. Luiz Guedes tomou providencias radi- 
cais e em um bom trabalhoconiogaiu melhorar aquela calamitosa 
situação. 

RITUAL, emquanto perdurar a anomalia na Chefia da tribo, irá 
fatalmente dec*»csndo, assim ocorre porque o K AR A JÁ, raercanti- 
liza cada vez mais suas atividades, suas danças, o fazem por * 
dinheiro, nao tem expressão, sem colorido, sem entusiasmo, nao 
representam absolutamente nada. lhes falta incentivo, o orgulho 
da raça não lhes é aguçedo para que vivam as suas glorias. 
A ceramicr. , grandemente estilizada, ja*não representa seus v 
lôres artísticos; hoje quasi todos ás mulheres fabricam "boneças* 
uma 3áRICHS, fica envolvida oelaa mediocridades, e ás peças maias 
vendldaá são aquelas que mais pintadas forem. 

AApropria "marça" tribal feita na façe, já não e* aceita por todos. 
Dividida a aldeia, nota-se esta divisão aténas construções, a 
parte que acompanha o velho MALWÁ conserva ainda a tradição, a 
outra parte alterou e forma do teto para quatro aguas, copia da 
civilização. 

Cada Chefe protege um grupo, o velho cacique leva desvantagem, 
uma vez que os civilizados que visitam a tribo têm mais conta t^o 
com WáíaÚ. 

Sendo a Ilha do Bananal, de fácil acesao, sempre que preciso se 
torna e de la que vêm os índios para representar aquela raça - 
nas festas dos civilizados, a pouco tempo os KARAJÁ estiveram 
em Brasília trazidos pelo Ministério da Educação para tomarem 
parte nas festas da abertura das Olimpíadas, ascendendo a toxa 
que iniciou aquelas festividades esportivas. 

Trazidos em Avião daPAB, tiveram que voltar em caminhão, sendo 
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que um delas adoeceu, indo morrer na aldeia, deixando mulher 
coxa "ilhlnho de colo nos braços. 

Se faz necessário rauito cuidado, o índio ao sair do seu meio 
fica sugeito aa doenças para as quais o seu organismo não // 
tem s>s resistência* de que careça, desta form* nao resisto / 
e leva ; ara os aeua o luto e o maior abandono, visto que não e 
faoil a sobrevivência das viuvas na tribo. 

Por outro lado já e tempo de ser cuidado da parte higiénica £ 
da aldeia dos KARAJA, compete oa ISnoarregado do PI. encaminhar 
o Índio para a limpeza, ensinando-lhes a limpar a aldeia bem / 
aasiwhabitos de higiene corporal como seja| escovar os dentes 
lavar ás roupas, tomar banho fazendo uso do sabão, limpar as 
unhas, acabar com o piolho, tmf lm tudo isto que de a muito já 
deveriam saber. 

A função de Bncariegndo não se limita a administrar a fazenda 
a o pessoal, mas,e isto e essencial eduoar o índio para rece- 
ber os benefícios da civilização para a qual nos comprometemos 
tr aze -los. 

3xiste na Ilha um moderno Gabinete Dentário, fácil portanto // 
sera a contratação de um dentista, pelo menos durante dois meze 
para higieniza» a boça dos indios, que infelizmente oferecem o 
as peto mais deprimente» 

Emíim um trabalho dedicado e humano, poderá fazer ainda com que 
aqueles índios voltem a ser alegres e felizes como foram vistos 

pelo grande Couto de Magalhes* 




GKgPS DA SE 



ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRA- 
TIVO INSTAURADA PELA PORTARIA NC 78, DE 23.3.1968, DO EXCELENTÍSSI- 
MO SENHOR MINISTRO DO INTERIOR. 



DORVAL DE MAGALHÃES, por seu Procurador infra assi- 
nado, nos autos do processo a que estaria respondendo perante essa Co- 
missão de Inquérito, vem oferecer a Vossa Senhoria, nos termos do arti- 
go 222 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei ne ... 
nc 1.7H, de 28 de outubro de 1952)» as razões de sua DEFESA, esclare- 
cendo, preliminarmente, o seguinte: 

a) domicíi io e residência do acusado e a questão 
do prazo para sua defesa . acusado e funcionário do Governo do Ter- 
ritório Federal de Roraima, domiciliado e residente em sua Capital, a 
mais de 3 mil quilómetros do Estado da Guanabara. Peia citação da C.I. 
foi-lhe concedido prazo de 20 (vinte) dias para apresentar defesa, sen- 
do de notar que o documento não lhe transmitiu o inteiro teor das acu- 
sações contra ele articuladas (Doe. nQ 1), o que só veio a obter ontem 
à tarde, através do comparecimento pessoal de seu Procurador a sede da 
C.I. 

A distância e a dificuldade de comunicações entre 
o acusado e o seu procurador constituem razões ponderáveis para, no in- 
teresse da defesa, considerar-se o prazo, que hoje expira, insuficiente, 
exíguo e prejudicial ao mais amplo exercício do direito do acusado. Por 
isso, em outro documento, está ele requerendo, nos termos do § 3 Q do 
artigo 222 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, pror- 
rogação do prazo a fim de que possa realizar diligências imprescindí- 
veis à obtenção e à juntada ao processo de documentos capazes de elu- 
cidar as dúvidas da C.I. e de demonstrar cabalmente sua inocência. 

Não se compreende que o prazo dado a indiciados 
domiciliados e residentes no Estado da G uanabara ou na Capital da Repu- 
blica seja o mesmo concedido ao cidadão residente no Território de Ro- 
raima, que não dispõe, de nenhuma forma, das mesmas facilidades daque- 
les, no interesse de sua defesa. 

b ) Condição funcional do acusado. l ^ tU ? . 



de Superior-Del egado de índios » Como se declarou acima, o acusado 
e funcionário do Governo do Território Federai de Roraima. Exerce 
o cargo de Engenhe iro -Agrónomo, níve"» 21, do ^tuadro Permanente da- 
quele Território, Desde 19^5, quando deixou de ser funcionário do 
Serviço de Proteção aos índios, jamais voltou a exercer função no 
Quadro de Pessoal daquele Serviço. Em 1965, o Diretor Geral do SPI 
eonferiu-lhe o título honorífico de Superior-Del egado de índios, que 
não e cargo integrante do referido Quadro de Pessoal e tampouco re- 
munerado. Seu exercício é absolutamente gratuito. Não há como em- 
prestar-lhe o múnus inerente aos cargos e funções próprios do ser- 
viço publico» 

Pelo teor do título, de acordo com o ofício nfl 
371, de 18 de junho de 1965, anexado por cópia (Doe. n2 2), verifi- 
ca-se que só lhe foi concedida tal honraria "dado o alto prestígio 
de que desfruta em toda a região do Território Federai de Roraima, 
tendo em vista as elevadas qualidades morais que tanto o conceituam 
junto a índios e civilizados". 

SPI, ao longo de toda a sua existência, confe- 
riu tais títulos a inúmeros cidadãos por todo o país. Com a providên- 
cia, o SPI sempre objetivou mobilizar a colaboração, sem quaisquer 
ónus para os cofres públicos, de homens e mulheres de boa formação 
moral, cílíica e social, aptos, pelo seu prestígio pessoal e condições 
locais, a ajudar o SPI a resolver e encaminhar os problemas dos indí- 
genas, em suas relações com os civilizados, em cada região» 

So os maledicentes e, parece, a Comissão, não ve- 
rificaram que a concessão desses títulos honoríficos ocorre desde 
Rondon» 

Superior Delegado de índios não recebe qualquer 
pagamento, não recolhe rendas ou receitas de qualquer tipo, e muito 
menos as aplica. Limita-se a interferir junto a particulares e autori 
dades em favor dos índios e na defesa de seus legítimos interesses. 

Através de comunicações e relatórios mantém a di- 
reção do SPI informada sóbre os vários aspectos da ação que deve ser 
desenvolvida em favor dos indígenas. Indica sugestões exclusivamente 
em caráter de cooperação. Nada decide, mormente em contrário ou em 
conflito com a orientação que so o SPI deve traçar» 

Assim, e só assim, agiu o Dr» Dorval de Magalhães 
Bem ilustrativo e, a propósito, o relatório que enviou em 27.9.19Ó5 
ao Sr» Diretor Geral do SPI, cuja cópia segue anexa (Doe» nfi 3)» 



Veja-se, também, o documento por ele dirigido ao Institu- 
to Brasileira de Reforma Agraria ( IBR&) , Seção de Roraima (Doe. nQ k)> 
solicitando isenção do imposto territorial rural para diversos silví- 
colas. E, ainda, outros expedientes a este apensos (Does. nfis. 5 a 
9). De sua leitura, consta ta-se a ação meritória que Dorval de Maga- 
lhães desenvolveu enquanto Superior Delegado de índios em Roraima, car- 
go honorífico, sem remnneração de qualquer espécie. 

Em tais condições, o Dr. Dorval de Magalhães não pode ser 
indiciado nesse processo. Seria, quando muito, informante . 

Por isso, e preliminarmente, requer o infra assinado que 
essa Comissão de Inquérito considere o Dr. Dorval de Magalhães como 
informante apenas. 

c) teor das acusações . È* o seguinte o conteúdo das 
acusações registradas contra o Dr. Dorval de Magalhães no bojo do pre- 
sente processo* 

1 - Condenado pelo Conselho de Segurança Nacional (fl. 936); 

2 - Demitido da IR-l do SPI, por crimes contra a administração 

(fls. 936, 9*12 e UOZk) 

3 - Usurpação de cargo público (fls. 936, 9*l2)j 

k - Conivente na venda irregular de gado da Fazenda São Marcus, 
em favor pessoal do Major Luis Vinhas Neves, sem concorrência 
(fls. Z*022, Z4055 e ^056). 

Alinhadas assim, tais acusações levam inevitavelmente o 
observador menos avisado a fazer juízo severo sobre qualquer acusado. 
Entretanto, esmiuçadas uma a uma, verifica-se a sua completa improce- 
dência. 

Todas as acusações acima constituem meras alegações gra- 
ciosas, completamente destituídas de quaisquer documentos ou provas, 
e foram "descobertas" nos "Termos de Inquirição" de três indiciados 
neste processo, e na correspondência particular de um quarto acusado. 

Mas, ainda desta vez, o ónus da prova, que deveria perten- 
cer aos caluniadores, cabe ao acusado. 

Vejamos, pois, a que se reduzem as"acusações": 



1 - CONDENADO PELO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL (fl.936) 



Na folha 93{> encontra-se o seguinte: 

"Termo de inquirição (28,9.1967) de JOSÉ FERNANDO 

da CRUZ" • 

"que sobre os componentes da Comissão Parlamentar 
d§ Inquérito que indiciou o depoente, acha neces- 
sário esclarecer os seguintes fatos: DeputadoJTa- 
lerio Magalhães, Presidente da aludida Comissão, 
parente de um eis funcionário do CPI, digo ex-fun- 
cionario do SPI que foi condenado pelo Conselho de 
Segurança Nacional f demitido do SPI por crime con- 
tra a administração publica, que o nome desse fun- 
cionário, salvo engano , e DORVAL MAGALHÃES;" (Os 
grifos são nossos)» 

depoente não juntou qualquer documento ou prova nem quanto à 
imputação caluniosa ao Sr. Deputado Valério Magalhães e muito menos no 
que tange ao Dr. Dorval de Magalhães» Existe apenas a palavra de um in- 
divíduo cuja motivação contra o deputado e o seu parente esta claramente 
expressa no fato de ter sido ele indiciado por uma COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO presidida por aquele parlamentar» Eis aí o móvel de Jose 
Fernando da Cruz, cuja coragem não lhe permité asseverar que se trate 
da pessoa de Dorval de Magalhães, daí o "salvo o engano"».. 

Como pode a Comissão dar guarida a manobras tão reles? 

Conselho de Segurança Nacional não e tribunal nem instancia 
administrativa competente para julgar e condenar quem quer que seja. 
Sobre este ponto, da condenação do Dr» Dorval pelo C.S.N», o depoente 
também não juntou prova, nem poderia fazê-lo, tal a flagrante insani- 
dade da acusação» 

2 - DEMITIDO DA IR-1 DO SPI. POR CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
(fls. 936, 942 e HOZH). 

Na folha 956 : "Termo de inquirição (20.9.1967) de JOSÉ FERNANDO 

DA CRUZ» ..... 

"que sobre os componentes da Comissão Parlamentar 
de Inquérito que indiciou o depoente, acha neces- 
sário esclarecer os seguintes fatos: Deputado Va- 
lério Magalhães, Presidente da aludida Comissão, 
parente de um eis funcionário do CPI, digo ex-fun- 
cionario do SPI que foi condenado pelo Conselho 
de Segurança Nacional, demitido do SPI por crime 
contra a administração publica , que o nome desse 
funcionário, salvo engano, e Dorval Magalhães"; 
(os grifos são nossos)» 

Na folha 9Z|2 : "Termo de inquirição (28.9.1967) de JOÃO BEZERRA 

DE MELO" .j 

"que havia rendas, também proveniente de venda de 
gado? que antes da determinação do. Diretor Malcher 
as rendas ja eram aplicadas na própria Inspetoria; 
que , em 19&5 . por desmandos administrativos o Sr» 
ATberto Pizarro Jacobina foi demitido do SPI; que 
pelo menos no processo, digo, que pelo mesmo pro- 
cesso foi demitido o servidor Insuetor Durval de 
Magalhães : que esse processo administrativo apurou 
a venda irregular de gados e outros pertences do 
património indígenas}" (Os grifos são nossos). 




Na folha kOZk t "Termo de inquirição (23 •11.1967) de GILBERTO 

PINTO FIGUEIREDO COSTA".......... 

" que Durval Magalhães havia sido demitido A BEM 
ÇO SERVIÇO, PUBLICO : que ho.ie DORVAL MAGALH&ES 
e funcionário do Governo do Território de Ro- 
raima"; (Os grifos são nossos). 

Os depoentes não dizem, nem provam, que crimes contra a ad- 
ministração pública teria o Dr. Dorval de Magalhães praticado. Ninguém 
sabe que crimes são esses. 

Diz-se, apenas, e gratuitamente, que foi "demitido do SPI por 
crime contra a administração publica", ou "que Durval Magalhães havia 

sido demitido A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO", ou, ainda, "que, em 1945 , 

pelo mesmo processo foi demitido o servidor Inspetor Durval de Maga- 
lhães". 

A acusação é de que teria sido demitido, em 1945» há precisa- 
mente 23 anos... 

Â imputação a Dorval de Magalhães fica assim imprecisa, vaga, 
no ar. Não se apontam clara e diretamente os crimes de sua autoria con- 
tra a administração. Diz-se, de leve, como quem não quer nada, que 
"esse processo apurou a venda irregular de gados e outros pertences do 
património indígena". 

Se apurou, se o depoente sabe que se apurou, por que não de- 
fine ele, em seu depoimento, as responsabilidades? 

Do que consta no presente processo, não é possível atribuir 
por dedução qualquer responsabilidade ao Dr. Dorval de Magalhães. 

Como, pois, com base em alegações gratuitas, vagas, desacom- 
panhadas de provas, pode a Comissão classificar Dorval de Magalhães 
como indiciado no presente processo? 

Os fatos a que os documentos de lis. 936, 9^2 e 402/;, acima 
transcritos, pretendem aludir, ocorreram em Manaus, Estado do Amazonas, 
no longínquo ano de 1945» Na ocasião, recem-sa|dos da Ditadura, os 
amazonenses, como os brasileiros de todos os quadrantes, participavam 
já do processo político que então se iniciava. Dr. Dorval de Magalhães 
tomou posição político-partidária, no exercício de um direito que lhe 
pertencia como cidadão. Seus adversários, ainda infensos ao convívio 
democrático, moveram-lhe combate sem quartel, utilizando-se dos meios 
que lhes pareciam mais eficazes, ainda que nem sempre defensáveis. Os 
fatos foram então públicos e notórios, na capital amazonense, culmi- 
nando num processo administrativo-judiciai no âmbito do SPI, processo 
de inspiração e objetivos totalmente políticos, sem qualquer consistên- 
cia, tanto assim que foi julgado improcedente pelo Juiz Dr. ARMANDO DE 
QUEIROZ TEIXEIRA, ilustre magistrado amazonense, havendo a sentença 



absolutória transitado em julgado em 20 de fevereiro de 19^-8, há 20 
anos, portanto • 

A administração que substituiu a do Sr. Alberto Pizarro 
Jacobina na IR-l, em Manaus, demitiu sumariamente o Dr. Dorval de 
Magalhães de um cargo de confiança, que não era vitalício. Somente essa 
a consequência administrativa daquele processo para o Dr. Dorval de 
Magalhães. 

êsses eventos ocorreram entre 19k5 e 19^8, ha mais de 
20 anos. Se houvesse algum ilícito ou irregularidade a punir (o que 
inexiste), a falta ja estaria amplamente prescrita e não poderia 
em 1968 constituir motivo para a indiciação do Dr. Dorval de Mtgalhães 
em novo processo. 

3 - USURPAÇÃO DE CARGO PÚBLICO (fls. 936, 9^|2) 

Tudo o que se encontra nas folhas 936 e 9kZ do processo, 
referente a Dorval de Magalhães, já se acha transcrito no item anterior 
Ali nada existe capaz de caracterizar essa figura de "USURPAÇÃO DE CAR- 
GO PÚBLICO" que a Comissão atribui ao Dr. Dorval de Magalhães. 

A presunção de que, em consequência da demissão ocorrida 
em 19li5> não poderia o Dr. Dorval de Magalhães receber, em 1965» o 
título honorífico de Superior Delegado de índios no Território de Ro- 
raima, não abona a inteligência de quem abriga tal entendimento. 

k - CONIVENTE HA VENDA IRREGULAR DE GADO DA FAZENDO SÃO 
MARCOS EM FAVOR PESSOAL DO MAJOR LUÍS VINHAS NEVES f 
SEM CONCORRÊNCIA (fls. Z|022, l\055 e Ztf>56). 

Na folha hQZZ t "Termo de inquirição (23.11.1967) de GIL- 
BERTO PINTO FIGUEIREDO COSTA" 

Não há qualquer referência ao Dr. Dorval 
de Magalhães, na condição de conivente na operação acima, que lhe e 
imputada pela C.I. 

Na folha Zi055 t "Carta particular do Sr. Alberto Pizarro 

Jacobina ao Major Luís Vinhas Neves, data- 
da de 22.6.1965" 

Ha duas referências ao Dr. Dorval de Maga- 



Magalhães nessa carta, mas nela não se afirma, nem se demonstra, que 
ele teria participado, como parte diretamente interessada ou envolvida 

nos resultados financeiros, da venda de gado então realizada em Manaus, 
por ordem do então Diretor Geral do SPI. Ha apenas a informação do 
missivista de que ele, Dr. Dorval, teria colaborado no encaminhamento 
do assunto, como amigo pessoal do representante do SPI e como Diretor 
da Divisão de Produção, Terras e Colonização de Roraima. Somente isso. 
Dr. Dorval de Magalhães não tinha, então, no âmbito do SPI qualquer 
posição administrativa decisória no caso, fosse na aplicação de numerá- 
rio, ou na escolha de compradores, fosse ainda no desprezo à norma da 
concorrência pública para tal venda. Assim, como envolvê-lo em suposto 
ilícito que não praticou? 

Quanto à recomendação do missivista ao Diretor Geral do SPI, 
para que o Dr. Dorval de Magalhães fosse nomeado Chefe da IR-1, isso 
não pode constituir crime. Não passou de mera recomendação, partida de 
um amigo, a qual, aliás, não foi aceita pelo Diretor Geral que designou 
outra pessoa para o cargo. 

Na folha kO 56 : "Carta particular de Sr. Alberto Pizarro 

Jacobina ao Major Luís Vinhas Neves, datada 
de 26.6.1965" 

Não há, nesta carta, qualquer referência à 
pessoa do Dr« Dorval de Magalhães. 

A pecha de conivente, e, assim, injusta e arbitrariamente 
lançada, sem nenhuma consideração pela verdade e sem que nenhuma prova 
possa comprova-la. 



Pace a exiguidade do prazo concedido ao Dr. Dorval de Ma- 
galhães para a apresentação desta defesa, PROTESTAMOS pela apresenta- 
ção posterior de documentos e provas relativos aos itens acima aborda- 
dos. 

Finalmente, examinadas as acusações e demonstrada a sua 
improcedência, requer o advogado infra assinado que essa Comissão de 
Inquérito anule a indiciação de Dorval de Magalhães e proclame a sua 
inocência, como I de inteira 



JUSTIÇAI 
Rio de Jap^Lro, 8 de maio de 1968. 

DR. NEWTON LÕ30-DE C&RVALHO 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 
SERVIÇO DE RADIOCOMUNICAÇÕ1 

Et ■ 3 . CÍáfi. R A M A 



CARIMBO 



ENDEREÇO 



SR 



DORVAL MAGÍLHBSS 



INDICAÇÕES 

DE 
SERVIÇO 



FED RORàl MA 



PRE.ÂMBULO 
RECEPÇÃO 



_0 



FUNCIONÁRIO DO TERRITORI 
BV 

J05 180 
s/2 17, 5 5 




16,55 



H 

m 
< 

O 
H 
X 

w 
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TA RIA NR 78 VG DE 22 DE MARÇO" DE 1968 VG LO BXMO. SR MINISTRO DO INTE= 
RIOR; VG PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO VG SEÇÃO I PA PTE I VG / 
FLS 2647 VG DE 1 DE ABRIL DE 1968 VG FICA VS CITADO PARA VG NO PRAZO DE 
20 DIAS VG APRESENTAR DEFESA ESCRITA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO A QUE 
RESPONDE NESTE MINISTÉRIO VG NA FORMA DO ARTIGO 222 DO ESTATUTO DOS FU| 
CIONARIOS PÚBLICOS DA UNIÃO PT AINDA NA FORMA DO CITADO ARTIGO SER-LHE-A 
DADO VISTA DOS AUTOS DO PROCESSO .VG NOS DIAS ÚTEIS VG DAS OITO E TRINTA 
AS ONZE E TRINTA E DE QUATORZE E TRINTA AS DEZOITO E TRINTA HORAS VG 
NA ANTE-SAIA DO GABINETE DO SR MINISTRO VG SITUADA NA RUA DAS PALMEIRAS 
NR 55 VG NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO VG ESTADO DA GUANABARA PT O RE= 
FEDIDO PRAZO COMEÇA RAH A FLUIR A PARTIR DO DIA 18 DO CORRENTE MES VG IN* 
CLUSIVE PT SD = BEATRIZ &ORINI DE ALMEIDA SECRETARIA DA COMISSÃO Di 



= BEATRIZ GO^INI 
INQUÉRITO 



Em (wt^^* 1 ^ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Brasília, D. F. 

•£*.„»* 371 Em 18 junho de 1965 

Do Diretor do Serviço de Proteção aos índios 
Ao Dr. Dorval Magalhães. 
Assunto* confere-lhe título honorífico 



Senhor Dorval Magalhães t 

Dado o alto prestígio de que desfruta em tôda a 
região do Território Federal de Roraima, tendo em vista as elevadas quali- 
dades morais que tanto o conceituam junto a índios e civilizados, RESOLVO 
conferir-lhe o título honorífico de SUPERIOR-DELEGADO DE ÍNDIOS naquele r& 
ferido Território. 

Aproveito a oportunidade, para apresentar a Vossa Senhoria, meus 
protestos de estima e distinta consideração. 

(a) 



LUIS VINHAS NEVES - Maj Av Diretor 



Boa Vista, 27 de Setembro de 1965. 

Of . N« 1 

Bos Br. Dorval de Magalhãe3 

Superior-Delegado de índios 

Ao* Major Luis Vinhas Neve» 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios 



Prezado Senhor Diretor s 

Sb cumprimento âs instruções exaradas no 
Ofício n« 372 de V.Saa, dei início âs mesmas, a 1» de julho próximo 
passado, tornando inclusive público, pela Radio Roraima, a minha ca- 
tegoria de "Superior-Delegado de índios, com jurisdição em todo o 
Território de Roraima", designado que fui pelo Ofício NC 371, também 
de V.Sa, • E' «acusado dizer que me tem chegado inúmeros casos soci- 
ais indígenas, cujos problemas tenho procurado resolver na medida do 
possível. São casos de invasões de terra, são necessidades de uten- 
sílios para o trabalho, são atritos, são raptos de menores, etc. Eu 
os verbo relacionando para o meu relatório de fim de ano. 

1) - ÍNDIA VALDETE i- Dm caso, entretanto, obrigando minha açSo a extra- 

polar os liiites de minha jurisdição, tive de levar ao conhecimen- 
to de V.Sa., em telegrama datado dos primeiros dias do findante e 
cujo teor transcrevo t "Solicitando suas mais prontas providências 
comunico índia civilizada Mariquinha Taurepã reclama contara Bona 
Juanita Miranda Pureza, residente Rio, rua Benjamim Constant n*35 
apt 701, Glória, virtude mesma haver levado sua filha menor Valde- 
te ha vários anos e negar- se devolver mesma para esta cidade se- 
gundo havia se comprometido". Espero que V.Sas tenha podido orde- 
nar os passos necessários nesse sentido e estou certo de que, em 
breve, aqui chegará a referida índia Valdete para alegria e satis- 
fação de sua pobre mãe. 

2) - MALOCA CAHAUANI i- Pui convidado pelos índios dessa maloca para fa- 

zer uma visita a essa localidade, a fim de tomar conhecimento de 
suam maiores necessidades. Prometi atendê-los e deverei visitá- 
los muito breve, trazendo os dados indispensáveis. 

3) - ÍNDIOS DO ALTO RIO MUCAJAÍ :- Em anexo, estou enviando a V.Sa. duas 

fotografias de índios do alto rio Mucajaí, fronteira com a Repu- 
blica da Venezuela, onde há uma missão americana, por cujos missi- 
onários as mesmas me foram ofertadas. São índios Xirianã, de ín- 
dole pacífica e que frequentam a mencionada Missão. 

)- REGIÃO DO PARIMA i- Sabe V.Sa. da existência de diversas tribos neo- 
\ «a extensa região, fronteira Brasil-Venezuela. Dada a configura- 
ção geográfica e tendo em vista a existência de alguns campos de 



de pouso para aviões âe pequeno porte, é* enorme o desejo de pene- 
tração dessa área por parte de garimpeiros e diaaantários, conven- 
cidos de que ali existem imensos garimpos de ouro e diamante. Tal 
pretensão foi levada a conhecimento do Br, Hauro Thibau, Ministro 
de Minas e Energia, por vários garimpeiros, em reunião publica, 
quando de sua passagem, há poucos dias, por esta cidade* A neces- 
sidade portanto, de instalação de postos indígenas do S.P.I. na 
região mencionada, ê medida indispensável. chefe da Inspetoria, 
Gilberto Costa, já tomou conhecimento da importância excepcional 
disse problema* 

PRÉDIO E TERRENO DO SPI EM BOA VISTA I- Em cumprimento ao item o) 
de minhas atribuições específicas, estou em entendimentos com o 
Sr. Prefeito Municipal para que seja regularizada a situação «a 
que se encontrei o terreno em referência, considerando que o Plano 
de Urbanização de Boa Vista atingiu a antiga área. Espero seja 
expedido outro título de acordo com a locação da nova urbanização 
da cidade* Sou de parecer que, uma vez resolvido esse problema 
que, espero não demorará muito, urge s#ja recuperado o prédio ali 
existente que servirá para abrigar, pelo menos, certos funcioná- 
rios de Sâo Marcos que vêm a esta cidade a serviço e não tem onde 
se alojarem, bem assim os índios que procuram Boa Viste para obter 
solução ds seus casos pendentes e mesmo quando doentes • Ainda que 
o caso de doença seja de internamento cm hospital, há sempre ne- 
cessidade de ura período intermediário entre a chegada no porto a 
a obtenção de vaga hospitalar* 

ESTRADA CORTANDO TERRAS BA FAZ. HAC. DE SKO MARCOS t— Em cumprimen- 
to ao item d) de minhas atribuições específicas, posso adiantar 
que já me entendi com o Sr* Dandanha sobre as normas para o trá- 
fego autorizado pelo S.P.I., de veículos particulares pelas ter- 
ras da Fazenda Nacional de São Marcos com o fim de evitar, confor- 
me recomendação de V.Sa*, as depredações que se vinham verificando 
no património da Fazenda Nacional. Estou tratando de obter, alem 
do solicitado por V.Sa., uma isenção do pagamento da taxa de trân- 
sito nas balsas que fazem a travessia nos dois rios extremos da 
referida estrada, para os veículos oficiais do S*P*Z* ou a servi- 
ço do S*P.I. • Trata-se de uma isenção mmito justamente pleiteada 
pelo atual chefe da IR1, Sr* Silberto Pinto Figueiredo Costa* De- 
verei obter que essas norma* o Isenções sejam consubstanciadas na 
lavra tura de um termo de acordo assinado pelo Sr. Dandanha e pelo 
Chefe da I.R11, ou pelo encarregado de São Marcos* Pleitearei a— 
inda que fique consignado nesse termo de acordo a proibição formal 
de aberturas de quaisquer outras estradas dentro das terras da Fa- 
zenda Nacional de São Marcos, sem autorização prévia do S«F*X*, f 
representado pelo seu Diretor. Esclareço, para governo de V.Sa. , 
que a estrada pioneira, aberta por fazendeiros da região, tendo à 




3. 

frente o referido Sr, João Evangelista de Pinho (vulgo Dandanha) 
e à qual V.Ba, se refere nesse item d), tem início na margem es- 
querda do rio TJrarieoera, no retiro da Fazenda Nacional denomina- 
do Xiriri, e segue como estrada reta até* a margem direita do rio 
■HUtaMBH Surumu, na Fazenda São Raimundo, de propriedade da fir- 
ma J.G* Araujo & Cia* 

7) - LIMITES BA PAZ» NAC. PE SAO MARCOS COM J,G. URAUJO & CIA, t- ím 

cumprimento ao item a) de minhas atribuições específicas, comunico 
que procurei a firma J.G. Araujo & Cia* e não puseram, os seus com 
ponentes, dúvida alguma quanto ao entendimento dos limites entre 
as terras de Sçao Marcos e as de propriedade da referida firma. 
Os limites indicados por V.Sa. serão obedecidos naquilo que o ter- 
reno favorecer, logo que seja feito o levantamento perimetral da 
Fazenda Nacional, a iniciar- se do marco geodésico colocado ptelo 
saudoso Marechal Rondon. Esse levantamento já foi contratado pe- 
lo atual superintendente da SPVERI, Sr. Alberto Pizarro Jacobina, 
ficando eu supervisionando o referido levantamento topográfico. 
Tal serviço deverá ser iniciado agora no período da estiagem» Po- 
derá o mesmo ficar pronto em seis meses caso não ocorram contra- 
tempos ou anormalidades imprevistas» Os americanos arrendatários 
das terras de J.G. Araujo & Cia», pretendem construir cercas nos 
limites, sendo portanto de grande alcance que tomemos a iniciati- 
va da demarcação dos nossos limites e finquemos os marcos princi- 
pais» Não existe problema para os lirites Sul, Leste e Oeste, pois 
qque são naturais e indiscutíveis» Mas, para os limites do lado 
norte, entre a margem direita do Surumu e a esquerda do Parlmé*, 
surgirão possivelmente algumas dúvidas, pois entre dezenas de fa- 
zendas de outros criadores, existem as seguintes da firma supra 
referidas Fazenda São Sebastião, Hosa Branca, Moreninha, Ponta da 
Serra do Maruai, Maruai, Bonfim e Jutaf, com uc total de umas do- 
ze mil reses bovinas, além de euinos, muares, ovinos, etc. Os amei 
rieanes não terão como obstar a nossa demarcação e terão que fa- 
zer suas cercas nos limites por nós traçados» 

8) - INTRUSOS NAS TERRAS BA FAZ» NAC» de SAO MARCOS.- Ea cumprimento ao 

item b) de minhas atribuições específicas, devo informar que o as- 
sunto desse item é o problema mais sério dentre os demais que me 
foram conferidos» Não me tem sido fácil obter que os dois intru- 
sos, Srs» Raimundo Lima e Dirson Cruz, se retirem amigavelmente 
das terras da Faz» Nac» de São Marcos, _que ^ocupam há vários anos 
e onde mantêm agricultura e pecuária, ^sercramtudo terem construí- 
do residência» Consta que o cunhado de um dSles está apressada- 
mente tirando madeira para fazer uma casa com urgência» A atitude 
sintomática. Alegam eles, entre outras razoes, o fato de nunca 
sido molestados por quem quer que seja» Certo eles perderão 
Lquer questão judicial, pois a Faz. Nac» ê proprietária se- 




cular daqquela região e isso é* pilblioo « notário. S.P.I. preten- 
de fazer um cercado pfcra o seu deposito de bois e isso feito será 
praticamente a expulsão dos referidos intrusos que terão de se re- 
tirar, ílles desejam fazer propostas de acordo ao S.P.I. , o que 
prova que não se sentem muito garantidos em suas pretensões. Y.Sa. 
diz em sua© instruções no referido item o), que se eles não aten- 
derem às nossas ponderações ami£áveis s "sofrerão uma ação judicial 
de reivindicação de posse". Superintendente da SPVMI informou- 
me, certa vez» que V.Sa§ não costuma aceitar propostas de acordo 
sem 3er dentro do processo judicial de reivindicação de posse, pro- 
movido pelo S.P.I. . Sendo assim, consulto a V.Sa. como deverei 
prosseguir. Resolvendo V.Sa. pela ação judicial de reivindicação 
de posse, o assunto dá escapará â minha alçada e caberá a V.Sa. 
dar instruções ao corpo jurídico do S.P.I. para dar início â mes- 
ma. Sob o assunto constante deste item, aguardarei a contestação 
de V.Sa* 

9)- ASSISTÊNCIA TtCKICM- Quanto â minha assistência técnica aos tra- 
balhos agro-pecuários da Fazenda Racional de São Marcos, agora 4 q 
que se vai iniciar o período prdpric a minha atuação, poio estão 
se processando aa colheitas das plantações antigas e se vão proces- 
sar as novas plantações. Tendo saído agora uma partida de 250 bois 
doo campos de São Eíareos, chegar?? s. <?pccr, propícia a uma nova campe 
ada, quando poderei tomar conhecimento da real situação e orientar 
de acordo com as possibilidades. Contudo estou sempre em oontato 
com os Senhores Jacobina e Gilberto, de modo a que os serviços pos- 
sam correr bem entrosados e em perfeita harmonia de vistas. 

Sem mais, 

Atenciosamente , 

/ 




Cf£3M 



Ilmò. Snr. Chefe da Circunscrição Regional od Instituo Brasileiro de 



Reforma Agrária - IBRA. 




(Cópia) 



DORVAL DE MAGALHÃES , superior Delegado do Serxiço 
de ^roteção aos índios, neste Território, vem a presença de V. Sa. 
solicitar que se digne conceder a isenção do ImpSsto Territorial Ru 
ral, para os seguintes silvícolas, na conformidade das Leis e dos 
documentos anexos» 

ABEL RAPOSO, tuchaua da Malaoa da Raposa, DP códi- 
go46/0l/00l/01364, LINO A. EVARISTO , Tuchaua da Maloca do Chumina, DP 
código 46/01/001/01050, DUARTE DE LIMA, Tuchaua da Maloca Aratânia, 
DP código 46/01/001/050 e DAMA^lOGAiS, Tuchaua da Maloca do Perdiz, 
DP código 46/01/001/01566. / J 

Nestes Teijmos, / 
P. Deferimento./ 

Boa Vista/jf3 deXPevereiro de 1967. 
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TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 
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Boa Vista, 19 de fevereiro de 1966 



ê 



/ 



limo, Snr, Major- Aviador, 

LUIZ VIHHAS NEVES, 

D, D, Diretor do S,P.I., 

Brasília. 



„ ny% - p f c f_ a incidentes surgidos neste Território, 

por ocasião do regictro de propriedades rurais no IBRAR, considerai 
!!? ?-, * erl ? ícs ? e Pecuaristas ou agricultores geralmente sSõ 
incluídas terras de malocas ou áreas tipicamente indígenas* eumpre- 

sistSwit Jur^Ia enÇa Para sollcitar » encarecidamente, a Sevidã as 

, Julgamos, Senhor Diretor, que a proridíncia mais 

prática seria ajnnda de um advogado, com a finalidade de regulaxi- 

f^J^ tUaCa0 , aU 5 a ^S** a P 1 " 011 *» «enérgica Jedida 

em prol da causa do índio, 

fc ■ Na oportunidade cumpre-nos informar a V. Sa eme o 

RaSÃ S3 n ?íí? r dê ? te ^.-Cel.Av., Dilermando Cunha da 

Rocha, dará integral cobêrtura a essa iniciativa, segundo podemos de 



Estamos c 
compreender o nosso dramáti 
pronta deliberação» 

Atem 



rtos f 
to apí 




Senhor Diretor, que V. Sa. saberá 
Lo, considerando-o como mataria de 



entoj 



WdV^^ihae 
Superior-Del/gado Oo^S a P,j . no Terri 
tório de Roraima, 



TERRITÓRIO rmmjOi DE RORAIMA 



tf 
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ExmQ. Snr. Diretor do SERVIÇO EE PE023ÇA*0 AOS ÍNDIOS, 
Brasília, 



Senhor Diretor, 



i ' 



Com a devida venir, cumpra-nos expor a V. Exoia. o 

seguinte t 

1- Em princípio do corrente ano solicitamos a es- 
sa Eiretoria e â la. Inspecoria Regional a devida assistência ;jurí4 
dica a fim de que fosse possível def e2Kiermo3 03 interesses dos indí 
genas deste Território, que viam juaa poÍMMis ameaçada** por fazendei 
ros que no IBRA estavam legitimando suas propriedades. 

Felizmente fomos plenamente atendidos pela Ins 
petoria Regional do Amazonas, com a vinda de um advogado. Aduzindo 
outras medidas das autoridades do Território, que nos atenderam com 
"boa vontade, tomamos as primeiras providências para resguardar as 
terra 3 indígenas. 

No próximo verão, a partir de setembro, conti- 
nuaremos a demarcação dos lotes de terras pertencentes ao S»P # I # • 
malocas indígenas, contando ainda oon a indispensável colaboração 
do Governado» Dilermando Cunna da Eoclm, amigo intransigente da no 
bre causa indígena. 

2— Agora voltamos a erua presença, como $d nos di- 
rigimos â Inspetoria Regional do Amazonas para solicitar a ol&ação, 
com a naior brevidade possível, de um Posto na região do baixo rio 
Mucajaí, a fim de assistir os índios do grupo etnográfico Perate- 
ri daquele rio e do Apiaií. 

Justifica-se plenamente essa medida pelo fato 
de essbs índios virem insistentemente procurando contato com os 
civilizados, moradores da região mencionada, conforme temos consta 
tado vári&s vlzes. 
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Nessas incursões, conforme é nalrural, eles insistam 
para prosseguir a viagem até* esta cidade, o que muitas vezes têm 
conseguido, contra nossa vontade, pois conhecemos o Regulamento 
do S.P.I.. 

Durante a semana passada, por exemplo, tivemos que 
I comparecer ao sítio de Elci Al\e& dos Reicç nu margem esquerda do 

rio Mucajaí, conseguindo transporte cem o Governo do Território 
(dois jipeB), levando mé*dico, Dr. Paulo Mota, enfermeiro, medica- 
mentos, roupas e alguns objetos de uso pessoal. As roupas foram 
fornecidas pela Legião Brasileira de AsaièMnèaa, graças â boa von 
tade de sua ilustre Presidenta, Exma. Snra. Pa. Havany Herby Rocha. 

3- Além dessa medida de emergência, faz-ae indispen- 
sável, a fim de dar plena assistência aos indígenas dêste Territó*- 
rio, a criação o instalação de uma Inspetoria Regional nesta unida 
de federativa, o que ê velha aspiração dos amigos da causa indíge- 
na. 

líSo 4 desconhecida, Senhor Diretor, a complexida- 
de do problema indígena em nossa grande Pátria, o que é\ seriamente 
agravada pela conhecida deficiência de verbas orçamentárias com 
que c onta cS.P.I». 

Mas tudo isso, cremos, poderá ser solucionado pj> 
la alta compreensão dos homens públicos responsáveis pelo nosso 
deatino, 

Servimo-nos da op^rtpjiidad* para apresentar a V. 
Excia, os nossos protestos d/^ÉLto apreço e consideração. 

DorvalVde Magalhães 
Superior Delegado do S.P.I. em Eoraimá 

Pi fWÈêÊÉÈÊÊÊÊÈÊfâií -^S^ : Ví " 



Endereço: Caixa Postal, 144 -Boa Ti sta-RORAIMA 
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MiNíSTFRIO DA AGRICULTURA 



...Qtm Nr $ /66 _ 

1 Em 27-2.66 

Do Encorregedo de Ajudencia de são Mercos 

AoM,D. DT. Durvol Do Mag&lbJ»a DELE3AD0 DE ÍNDIOS T.P.do Roraima. 
Assunto solcitoçco (Pez) 



T rosado Senhor. 



portador deste é o Tucheua Domezio Gele, que vei 
expor 8 Vo.Sia problemas com relação os sugs terras, 

Espercndo de V.Sia, es providencies ccbiveis que 
o prosado senhor sempre deu á referidos cezos com amor e desve- 
lo, nr. dofesr do nossos irmãos selwicolns. 

RESPEITOSAMENTE. 
Subscrovo-me, 



ivan Gadelha -Ros./peio/ síp. 





TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 



DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 



D.E./OMcio N.° 241 /6 8 



Boa Vista, T.F.R. 

Em 17 de abril de 1968 



Senhor Diretor: 

Esta Diretoria tem recebido da parte de 
Vossa Senhoria valiosíssima colaboração atinente a população indíge- 
na matriculada e que frequenta as diversas escolas situadas nas re- 
giões interioranas deste Território. Por outra parte, vimos receben- 
do constantemente importante orientação sobre assuntos alienigenis - 
tas. Agora mesmo, estamos nos valendo da sua grande experiência so 
bre o tema em questão, nos preparativos para as comemorações do "Dia 
do índio", que terá lugar no interior do parque das exposições agri- 
pecuárias, na próxima sexta-feira, 19 do mês em curso. 

Permitimo-nos pois, nesta ocasião, ex- 
pressar a Vossa Senhoria o nosso profundo agradecimento, formulando 1 
os melhores votos pela sua integral saúde, extensivos à digníssima 1 
família. 

Cordiais saudações. 

coohoVOLTAIRE PINTO RIBEIRO 
Diretor 



Ilustríssimo Senhor 
Doutor DORVAL DE MAGALHÃES 
NESTA/ 



I "firma tabelião 
EDGARD COSTA FILHl 

I RU* OO ROSARIO, T® ~__^J 




DEUSDETE COELHO 
TABELIÃO 
VALÉRIO B. DE ARAÚJO 

SUBSTITUTO 
OMARCA DE BOA VISTA 
T. F. DE RORAIMA 



— 



Reconheço como verdadeira (s) 
assinalada (s) com esta mão: 



a (s) firma (s) 

CARTÓRIO 



Boa Vista.^.de 
Em testemunho 

1 




COELHO 

..de 196.1... 
^„da verdadí 



TERRITÓRIO FEDERAI DE RORAIMA 
BIVISAO DE PRODUÇÃO, TERRAS E COLONIZAÇÃO 



(3 




ATESTADO 



Atesto, a requerimento verbal do engenheiro-agrÔnomo 
DORVAL DE MAGALHÃES, oue esta Divisão vem atendendo ao mesmo em di- 
versas reivxndioa S o~es em favor dos índios da região, espeoia^ente 
no atinente às ,uesto~es de terras guando em litígio com Rendeiros 
ou agricultores demaroando-aa inolusive, tal oomo aconteoeu oom as 
toeaf daf malooas Tãoua Lasoada na região do Canta e Ba*ata na sona 
do Taiano. 

cartório Boa Vista, lOÍLe a)*»4il* de 1968 

CO£ %>. CARLOS AUGDJS«O^DE) GOES E SILYA 
Diretor da D. P.T.C. 



DEUSDETE COELHO 
TABELIÃO 
VALÉRIO B. DE ARAÚJO 
SUBSTITUTO 
COMARCA DE BOA VISTA 
T. F. DE RORAIMA 



Reconheço como verdadeira (s) a (s) firma (s) 

CARTÓRIO 

assinalada (s) com esta mão: UMB^ 

Boa Vista, .£Íà9._C^híX__ de 196..^. 

Em testemunho. 7 3^^ da verdade 



! 7." Ofício do Notas 

TAnruÂo 

r:c:.r.D gosta filmo 



SUBSTITUTO 

c::,:r.:;;:o j. da cruz 



ESGREVE.TE3 AJTCn!2AD03 
Danilo C:na!ini 
Ciba:a da O. Laya 

ROSÁRIO, 76 
23-E3G3 — 23-2234 
IDO DA GUAIUDARA 




lUo de Janeiro, 





í 



FIRMA TABELIÃO 

I EDGARD COSTA FÍLHO 

| RUA DO HOÍ»RIO, 7* - ntO 



TABELI 



SUBSTABELECIMENTO 



Substabeleço os poderes da Procuração que me 
foi outorgada em 2U de abril de 1968 por DORVAL DE MAGALHÃES, 
brasileiro, casado, Engenheiro-AgrÓnomo nível 21, do Quadro Per- 
manente do Território Federal de Roraima, domiciliado e resi- 
dente na cidade de Boa Vista, Capital do mesmo Território, na 
rua Julio Bezerra, sem numero, ao Dr. NEWTON LOBO DE CARVALHO, 
brasileiro, casado, Advogado inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil sob nB 6991, com escritórios na rua Manuel de Carva- 
lho, nc 16, 92 andar, nesta cidade, sem reserva de poderes. 



Rio de Janeiro, 8 de maio de 1968 
HÉLIO MAGALHÃES DE ARAÚJO. 



r 




ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTAURADA PELA 
PORTARIA N2 78, DE 22.3,68, DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO INTERIOR 



DORVAL DE MAGALHÃES, pelo seu procurador infra 
assinado, tendo sido notificado por telegrama a apresentar defesa nos 
autos do processo a que estaria respondendo perante essa Comissão de 
Inquérito, vem requerer, nos termos do artigo 222, § 3 C do EFPCU, pror 
rogação do prazo que lhe foi concedido, tendo em vista que, domicilia- 
do e residente na cidade de Boa Vista, Capital do Território de Rorai- 
ma e não lhe sendo possível desiocar-se a esta Capital, necessita rea- 
lizar diligências imprescindíveis para colher elementos de prova indis 
pensáveis a sua defesa. 

Termos em que 

P. e E. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1968 




TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 
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PROCURAÇÃO 




DORVAL DE MAGALHÃES, brasileiro, casado, Engenhei 
ro-Àgronomo nível 21, do Quadro de Pessoal, Parte Permanente do Go 
vêrno do Território Federal de Roraima, residente e domiciliado em 
Boa Vista, capital do mesmo Território, à rua Cap. Júlio Beãerra 
s/n, por 8ste instrumento de Procuração que vai devidamente assina 
dò, designa e nomeia seu bastante procurador o cidadão HÉLIO MAGA- 
LHÃES DE ARAÚJO, brasileiro, casado, contador, residente à rua Gus 
tavo Sampaio, n« 610, Apta 601, Rio de Janeiro, Estado da Guanaba- 
ra, para o fim especial de apresentar defesa escrita no processo 
administrativo a oue o signatário responde no Ministério do Interior, 
devendo, para fiel desempenho de seu mandato adotar tÔdas as medidas 
que julgar compatíveis, na forma da legislação vigente do País, para 
o que dá plenos e absolutos poderes, inclusive subestabelecer a pre- 
sente, se assim ffir conveniente. J 

Boavista, 24 der abril de 1968 

OOSLHO P 




DEUSDETE COELHO 
TABELIÃO 
VALÉRIO B. DE ARAÚJO 
SUESTITUTO 
COMARCA DE BOA VISTA 
T. F. DE RORAIMA 



Reconheço como verdadeira (s) a (s) firma («) 

CABTÓRIO 

assinalada (s) com esta mão: 

COELHO p 

Boa Vista. ff//de <kJ!/UJZf> de 196.<L_ 

Em testemunho.. B^y V da verdade 



7>"cSíc!o do \ neco 

TAECLIÃO 

EDGARD COSTA FILHO 



SUBSTITUTO 

berkardk» j. da ovjz 



ESCREVENTES AUTOP.IZADOi. 

Danilo Canalint 
Cibele de 0. tfaya 

ROSÁRIO, 76 
23.5653 _ 23-2:04 
ESTADO DA CUAKAPARA 




FIRMA TABEliÂO 

EDGARD COSTA FILHO 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 
SERVIÇO DE RADIOCOMUNICAÇÕES 

R-À-D 



CARIMBO 



ENDEREÇO 



* 



INDICAÇÕES 

DE 
SERVIÇO 



SR DORVAL MAGALB3EES 
FED RORAIMA 
PREÂM BULO r i 
RECEPÇÃO -jjn 
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DE ORDEM DO SR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO IKMlIpAD/A PELA ?0 
TA RIA KR 78 VG DE 22 DE MARÇO' DE 1968 VG DO EXMO. SR MINISTRO DO ÍNTE= 
RIOR VG PUBLICADA MO DIA RIO OFICIAL DA UNIÃO VG SEÇÃO I PARTE I VG / 
FLS 2647 VG DE 1 DE ABRIL DE 1968 VG FICA VS CITADO PARA VG N PRAZO DE 
20 DIAS VG APRESENTAR DEFESA ESCRITA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO A QUE 
RESPONDE NESTE MINISTÉRIO VG NA FORMA DO ARTIGO 222 DO ESTATUTO DOS PUI 
CIONARIOS PÚBLICOS DA UNIÃO PT AINDA NA FORMA DO CITADO ARTIGO SER- LHE- A 
DADO VISTA DOS AUTOS DO PROCESSO VG NOS DIAS ÚTEIS VG DAS OITO E TRINTA 
AS ONZE E TRINTA E DE QUATORZE E TRINTA AS DE3D1T0 E TRINTA HORAS VG 
NA ANTE-SALA DO GABINETE DO SR MINISTRO VG SITUADA NA *>UA DAS PALMEIRAS 
NR 55 VG NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO VG ESTADO DA GUANABARA PT O RE= 
FERIDO PRAZO COMEÇA RAH A FLUIR A PARTIR DO DIA 18 DO CORRENTE MES VG Iíí= 



CLUSIVE PT SD 



= BEATRIZ C-O^INI 
INQUÉRITO 



de Almeida secretaria da comissão 



DR. AUGUSTO WALDRIGUES 
DR. NOGUEMAR ALVES NOGUEIRA 

Advogados 

Rua José Loureiro, 133 - 17o andar - sala 1.708 
CURITIBA - Fone: 4-9893 - PARANÁ 




EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 



VÍTOR MINAS TONOLHER CARNEIRO bra- 
sileiro, casado, funcionário publico federal, ocupante do / 
cargo de Agente de Proteção aos índios, 5-A , do extinto SER- 
VIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, atuateoite , lotado no Posto "CA- 
CIQUE CAPAíIEMA" , Município de Mangueirinha , Estado do Paraná, 
onde e residente e domiciliado, por seu advogado e "te stante 
procurador, adiante assinado, "ut" instrumento de mandato // 
incluso ( doe. nS 1 ) 5 nos autos do Processo Administrativo 
instaurado pela Portaria Ministerial n9 78, de 22 de marçó/ 
de 1968, do Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior, em 
cumprimento ao respeitável despacho de V, Ex a . constante do 
ofício sem número de 10 de abril do corrente ano, e, nos ter 
mos do disposto no artigo 222, § 12 , da Lei n2 1.711? de 28 
de outubro de 1952 ( Estatuto dos Funcionários Públicos Ci- 
vis da União ), vem, com todo o acatamento, perante V. Ex a ., 
dentro no prazo legal, apresentar a sua 

DEFESA 

Por esta e melhor forma de direito 
E. S. N. 

PROVA R & 



a) - Preliminarmente 




\ 
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a) - Preliminarmente 



12) - Que o defendente está indiciado 
no presente Processo Administrativo por ter sido acusado da 
pratica dos seguintes ilícitos administrativos e penais: 

a) Troca de índios para trabalhos 
escravos em proveito, juntamen 
te com JOA"0 GARCIA DE LIMA e 
RAUL DE SOUZA BUENO ( fls.l7ZOp: 

b) Conivente nos crimes de JOSE* 
^FERNANDO DA CRUZ, pois confes- 
sa haver com ele estudado irre 
gularidades sem denunciá-lo F 
( fls. 2. i|98 ). 

22) - Que, nenhuma dessas acusações re- 
sultou provada e suficientemente demonstrada, nos presentes 
autos, eis que, ou são graciosas, ou foram feitas por vindi- 
ta pessoal, ou, ainda, por pessoas irresponsáveis, que jamai 
conseguirão provar sua atitude ; 

3 Q ) - Q^ e o defendente conta, em seu fa 
vor, dezenove anos de efetivo exercício na função pública,/ 
dos quais, cinco anos e oito meses ( 5 anos e 8 meses ), no 
Exercito Nacional , onde sempre demonstrou exemplar conduta 
e comportamento sem qualquer mácula : 

k Q ) - Que, no Serviço de Proteção aos 
índios, fundou um Posto de Proteção aos índios, dedicando / 
toda sua vida ao bem-estar e amparo dos silvícolas; 

5 Q ) - Que nunca foi processado, quer 
administrativa, quer criminalmente, e sua folha de serviço 
e escorreita de toda e qualquer mancha; 

62) - Que, ent, digo, em tais condições 
o defendente protesta, preliminarmente, pela sua total a absjj> 
luta INOCÊNCIA ? no presente processo, desafiando aos sues a- 
cusadores e detratores a que prosem documental e testemunhal, 
mente as suas acusações, sob pena de serem processados crimi- 
nalmente, na forma do Estatuto Penal brasileiro: 

7 S ) - Que, finalmente, o defendente e 
casado, pai de dois ( 2 ) filhos, e sempre cumpriu religiosa^ 
mente, com todos os seus deveres sociais, funcionais e polí- 
ticos, nada havendo que o incrimine e que desabone a sua con- 
duta. 



conduta ; 

8s) - Que, data vénia , deseja salien- 
tar, desde logo, que tudô quanto consta do presente Processo 
relativamente ao acusado, não passa de intrigas decorrentes 
da vilania de certos elementos que, por falta de coragem e 
de ombridade, aproveitaram-se da atual situação por que pas- 
sa a institxiição a que pertecem para caluniar, difamar e vi- 
lipendiar seus colegas, num gesto somente próprio de covar- 
des e desfibrados; 

9 Q ) - Que, finalmente, no uso da prer*- 
rogativa constitucional do DIFEITO DE DEFSA , o defendente / 
provará que é INOCENTE e que não cometeu os delitos e irre- 
gularidades de que é acusado. 

b) - De Meritis 

Cabe, aqui, examinar e demonstrar, a- 
traves de provas documentais robustas e insuspeitas a ino - 
cência do defendente, que, como acentuau, nenhum crime ou 
delito, ou mesmo, simples irregularidade praticou no desem- 
penho das difícieis e espinhosas funções que exerceu duran- 
te longos anos, junto ao Serviço de Proteção aos índios. 

1. TROCAS DE ÍNDIOS E TRABALHO ESCRAVC 

Mentirosa e inconsistente e a decla - j 
ração, com a acusação ao defendente, de haver feito TROCA 
de índios, com o fim de os empregar em TRABALHOS ESCRAVOS . 

Mesmo porque, se o defendente desejas^ 
se ou fosse de seu feitio, tal atitude, não teria necessida- 
de de promover trocas dos silvícolas para esse fim: bastava 
que os obrigasse à escravidão. Nada mais. 

A inclusa "Declaração" . subscrita pe- 
lo Capitão da Polícia Indígena e outros elementos da mesma, 
alem da palavra insuspeita do ajítnal Clefe do Posto Indígena 
"Manoel Ribas" ( doe. ne 2 ) , confirma e ratifica, integral- 
mente a palavra do defendente e a sua total inocência a res- 
peito das irregularidades de que foi, levianamente, mentiro^ 
damente , acusado. 

que, realmente, houve, foi que o de- i 
fendente, durante sua administração, promoveu e fez roças, i 
para o fim de plantar e produzir aquilo que os próprios ín- 
dios necessitavam para a sua alimentação e bem-estar, como i 



- h - 




como prova o incluso documento ( doe. nS 3 )j declaração to- 
mada na presença do atual Chefe do Posto Indígena "Jose Marli 
de Paula", de Guarapuava, no qual se diz, espontanemanete e 
sem qualquer espécie de coação ( uma vez que o defendente , 
mesmo que o quizesse, não tem autorização, nem poderes para 
isso ) apenas a verdade, somente a verdade a respeito dos / 
fatos. 

Enfim, as roças e plantações levadas 
a efeito durante a administração do defendente, foram feitas 
em benefício dos silvícolas, sem qualquer espécie de coação 
e, muito menos de trabalho escravo. 

E* o ca[So dos sessenta ( 60 ) alqueirejs 
de roça no Posto "José Maria de Paula", em Guarapuava, como 
se depreende da declaração inclusa do então Coro/nel e Capi- 
tão do extinto "Posto Boa Vista" ( doe. n2 h ) . 

Confirmam e ratificam as palavras do 
defendente, nesse santido , as declarações de dois ( Z ) Ins- 
petores de Quarteirão ( does. n^s. 5 e $ )? que isentam, de 
maneira insuspeita o defendente das acusações que lhe foram 
assacadas por elementos sem carater e sem qualificação. 

Finalmente , a palavra honrada e impar- 
cial do Revmo. Pe. Frei VITO BERSCHEID , DD. Vigário da Paro-] 
quia de Chopinzinho ( doe. ne 7 ) ? encerra a prova documental 
daquilo que o defendente traz, para estes autos, em seu faver 

Data vénia , Sr. Presidente, com estas 
provas, caem per terra as acusações contra o defendente .Fi- 
cam, assim, de forma robusta, desmascarados os seus acusa- 
dores e detratores. 



Z. CONIVÊNCIA NOS CRIMES DE JOSÉ FER - 
NANDO DA CRUZ 

Neste particular, o defendente não 
pode aqui negar as declarações que prestou perante a Comis- 
sao de Sindicância. 

Todavia, deseja ressaltar aqui que nãc 
o fez por má-fé, nem com espírito de emulação, uma vez que, 
naquela época, nada tinha contra JOSE* FERNANDO DA CRUZ, que 
era seu superior e com quem falou apenas três ou quatro ve- 
zes. 

Quer, agora, contudo, ressaltar e es- 
clarecer o seguinte: 
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o seguinte: 



a) não sabia e não sabe ate agora quais 
os CRIMES cometidos por JOSE* FERNANDO 
DA CRUZ; 

b) quando perguntou ao mesmo o que ha- 
via de verdadeiro a. respeito dos co- 
mentários sobre a sua adminsi tração , 
recebeu a resposta de que ganahava 
tem e sua mulher ganahava milhões e 
que nenhuma irregularidade estava / 
pratiéando na sua gestão; 



c) 



d) 



nunca soube, com certeza, que aquele 
funcionário estivesse, realmente , co- 
metendo crimes e irEegularidades ; 



nestas condições, nao tinha elemen- 
tos e nem estava em condições de de- 
nunciar seu chefe, so por ouvir di- 
zer$ 

e) o artigo 217 do Estatuto dos Funcio- 
nários Públicos da União fala em AU- 
TORIDADE que tiver conhecimento de 
ircegular idade e, no caso, quem era 
AUTORIDADE era JOSÉ FERNANDO DA CURZ 
e não o defendente; 

f) alem disso, o Estatuto N*[0 OBRIGA 
ninguém a mentir, delatar ou denun- 
ciar irregularidades; a/ orbi , digo 
a obrigação de instaurar processo ad- 
ministrativo é* da comretencia das AU- 
TORIDADES e o defendente era subal- 
terno, não autoridade. 

d) - Conclusão 

A vista do exposto e mais que, dos autos 
consta, Sr. Presidente, não há* que falar em CONIVÊNCIA CRIMI- 
NOSA. Data vénia maxiaa, , e absurdo o que consta, nesse sentic 
dos presentes autos. Não é crível que um funcionário seja cojj 
denado pelo fato de NftO TER DENUNCIADO seu Chefe por irregula- 
ridades que não passava de diz-que-diz-que e que nenhuma pro- 
va existia sobre a verdade. 

Onde, Sr. Presidente, o poder de quem 
quer que seja de obrigar a alguém mentir, delatar e denunciar 
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denunciar colegas e chefes de trabalho e de repartição, só* 
porque ouviu dizer que tal pessoa esta cometendo irregulari- 
dades? 

Datis sima vénia . parece correto que 
se responsabilae os que devem, mas não que, digo, não os que 
nada sabem e não estavam em condições de acusar ou denunciar 
seus atos, por não serem do seu conhecimento. 

E o defendente não sabia e continua 
não sabendo nada a respeito das atividades de JOSÉ F. DA CRU2 . 

Ex positis ; 

defendente pede e espera que V.Exâ 
haja por tem mandar EXCLUIR seu nome do presente Processo 
Administrativo, por ser inocente e nada ter a ver com as ir- 
regularidades que, porventura, tenham sido cometidas no Ser- 
vido de Proteção aos índios. Pede, assim, a sua absolvição 
das ireegul aridade s de que foi leviana e caluniosamente de- 
nunciado. 

Nestes termos, 
P. deferimento. 



Curitiba, 6 de maio de 1968 




ROL DE TESTEMUNHAS 



1. Máximo Provin - Laranjeiraw do Sul, Pr.; 

2. Gilberto Dalago - Laranjeiras do Sul, Pr.; 

3. José Gazziero - Laranaj eiras do Sul, Pr.; 
U» Emilio Bee - Laranajeiras do Sul, Pr. 
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TABELIÃO SPÍNOLA 
. (AUT UO PENAFIEL ) 
N "vo Palá C j rf« Ju sffça 
Av - Erasm» Braga 
RIO - GB 



PIANO 
NACIONAL 
DE 

EDUCAÇÃO 



Ministério do FducoçSo e Cultora 

D. N. E. - Componho Nacional de Materlol de Ensino 
e 

Secretaria òe Educação 



Declaração de índios do Posto Indígena "Jose 
Maria de Paula" do Município de Guarapuava, Paraná 




Declaramos a bem da verdade e na presença do Senhor Tenen- 
te Chefe deste Posto, que osservidores de extinto Serviço 
de Proteção aos índios, VÍTOR MINAS TONOLHER CARNElRO,çx- 
Chefe do extinto Posto Indígena "Boa Vista ','que pertencia 
ao Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, e JOXO 
GARCIA DE LIMA, também ex-Chefe do Posto Indígena "Jose Ma- 
ria de Paula", situado no Município de Guarapuava, Paraná, \ 
que, por ocasião da mudança dos índios do Posto Indígena 
"BÔA VISTA 1 ,' que estava sob a Administração do primeiro(VÍ- 
TOR MINAS TONOLHER CARNEIRO) , fizemos, na verdade, é0( SESSENTA) 
alqueires de roças, na Beserva Indígena deste Posto, sob a 
orientação do segundoC Joio GARCIA DE LIMA), destinados, ex- 
clusivamente, á todos os Índios do extinto PÔsto(Boa Vis- 
ta")afim de evitar que viesse faltar mantimento, digo, gene» 
ros de no-so consumo para o restante do ano, que, com a ven- 
da de produtos agrícolas, colhidos na referida roça, pode - 
ríamos passar, como ofetivamente passamos, um ano de fartu- 
ra* Declaramos mais(para qualquer fim), que nunca sofremos 
torturas, ou trabalho dentro e fora da nossa reserva indí- 
gena, determinado pelo M ferido VÍTOR MINAS TONOLHER CARNEI- 
RO, ex-Chefe do Posto Boa Vista',' ou mesmo qualquer imposição 
que viesse viesse nos causar danos víslcos ou ma ter lais, pois 
que, fomos sempre tratados com respeito e muita consideração^ 
além dos direitos que sempre tivemos na qualidade de assisti- 
dos do antigo Serviço de Proteção aos índios. 
Por ser verdade, assinamos a prsente declaração na presença 
do 3r. Chefe deste Posto, como nos referimos acima, sem a mí- 
nima coação, a qual, fazemos na antiga qualiade de Coronel 
e Capitão do extinto Posto Indígena "Boa Vista", declaração 
esta que vai assinada por outros Índios. 

Posto Ind-igena "Jose teria de Paúla" 
k de Maio de 1.968,- 
Genip lo Luiz Coronel-Trabalhador Nivel 1 



Sebastião Cornello-Trabalhador N ível 





Declaração d* índios do Posto Indígena "Jose 
Maria do Paula" do Município de Guarapuava, Paraná 




Declaramos a bem da verdade o na presença do Senhor Tenen- 
te Chefe deste Posto, que osservidores do extinto Serviço 
de Proteção aos índios, VÍTOR MINAS TONOLHER CARNEIRO, ex- 
Chefe do extinto Posto Indígena "Boa Vista ','que pertencia 
ao Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, o JOfO 
GARCIA DS LIMA, também ex-Chefe do Posto Indígena "José Ma- 
ria de Paula", situado no Município de Guarapuava, Paraná, 
que, por ocasião da mudança dos índios do Posto Indígena 
"BÔA VISTA 1 ,' que estava sob a Administração do primeiro (vf- 
TOR MINAS TONOLHER CARNEIRO) , fizemos, na verdade, Ó0( SESSENTA) 
alqueires de roças, na Reserva Indígena deste PÕ3to,sob a 
orientação do segundoCJoXo GARCIA DE LIMA) r destinados, ex- 
clusivamente, á todos es Índios do extinto PÕste(Boa Vis- 
ta") afim de evitar que viesse faltar mantimento, digo, géne- 
ros de nosso consumo para o restante do ano, que, com a ven- 
da de produtos agrícolas, colhidos na referida roça, podo • 
ríamos passar, como efetivamente passamos, um ano de fartu- 
ra» Declaramos mais (para qualquer fim), que nunca sofremos 
torturas, ou trabalho dentro o fora da nossa reserva indí- 
gena, determinado pelo oef^ride VÍTOR MINAS TONOLHER CARNEI- 
RO, ex-Chefe do Posto Boa VistaJ ou mesmo qualquer imposição 
que viesse viesse nos causar danos vísicos ou materiais, pois 
que, fomos sempre tratados com respeito e muita consideração* 
alem dos direitos que sempre tivemos na qualidade de assisti- 
dos do antigo Serviço de Proteção aos índios. 
Por ser verdade, assinamos a prsente declaração na presença 
do Sr. Chefe deste Posto, como nos referimos acima, sem a mí- 
nima coação, a qual, fazemos na antiga quallade de Coronel 
o Capitão do extinto Posto Indígena "Boa Vista", declaração 
esta que vai assinada por outros Índios. 

\ Posto Ind-igena "Jose Maria de Paula" 

k de Maio de 1.968.- 
Genip lo Luiz Coronel-Trabalhador Nivel 1 



Sebastião Cornelio-Trabalhador Nivel 
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DBCI. ARAtTAO 



Declare, para qualqu r fia, 91* aa qualidade de Inspetor Policial, que 
ftti auitoe enco no Distrito de Passo Liso, Ihnlelplo de Laranjelrae do 
Snl,l*ran*,convivl multoe anos cor» tfidtoe pertencente* ao extinto Poeto 
Indígena "BOA VISTA" (S.P.I.) atendendo eollclteofo do Sr» VÍTOR MINAS TO» 
LHEft CAaNSXRO, ontfo Éhear regado do citado Posto, no sentido do ealvaguar- 
dar interesses io seus assistides( fndioe), obeervande o resulto 910 soa» 
oro toro para cm aquele* indico, que tivera» «a soa pessoa o Chefe sal- 
go e coaprenslvo na defesa doo Interesses de toda a Tribo* - 
Outrossim, fril testemunha da au dança doe Índios do referido Posto, «ara o 
do Gbs raptava ,taab%« ao Parant,que se denomina "Jeso Maria de. Paula» onde 
fôraa faltos, sob a Adalbstraofo do funcionário JCKO GARCIAS DS LIMA^a- 
qasla época Chefe do d3sto P©stoi"P8sto Ind. "Josb «a ria do Paula"),60(8KS- 
SfiHTA) alqueires de roçados, aais ou aenos, que se destinava» aos Índios 
io extinto PSsto IKIEOSHA "BOA VISTA do antigo Serviço de ! roteei o aos In» 
d ice. 

A baa da verdade, o para desfazer qual que duvida a respeito de alnhas Decla 
co3s, assino esta esta» * 

Laranjeiras do Sol(Pr«)»9 do Maio do 1.268— 



Junival Alvo* Pires-I spetor de Qiartelrto o Municipal* 
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PS CLARA OtO PARA QUALaUER FIM 



Declaro, para qualfj» fia, que, residindo hl mais de trinta(jO) anos no dia — 
trito de Passo £iso(do ainiclpio de Latanj eiras do 3ul(Pr.),e na d visa da Área 
Indígena do extinto POSTO "BOA VISTA, pertencente ao Serviço de Proteclo aos ln — 
dios, onde o Sr, VÍTOR MINAS TNOLHSR CARNEIRO foi Encarregado durante 10(DBJ) anos, 
do Posto em referSencia, nunca vi ou tive conhecimento de qualquer pess A oa,que o 
aludido Encarregado tivesse maltratado Índios sob sua orienta cSo ou de outros P*os — 
tos, pois, ao contrario, das minhas visitas frequentes que fazia aquele Posto com 
o movei de solicitar Índios para comigo trabalharem em roçados nas minhas proprie_ 
dades,tive oportunidade de ver, muitas e muitas vezes, a dedicado com que sempre 
teve para com aqueles selvicolas, dando assistência a medida dos recursos exis_ 
tentes no Posto. Declaro mais, que, por ocasião. da extincío do Posto acima citado, 
o Sr. Vltorjílnas Tonolher Carneiío teve o cuidado de, cumprindo ordem superioS, 
mandar fazer éO(SESSENTA) alqueires de roçados no Posto Indígena "Jose Maria de 
Paula" em Guará pua va( Pr.), destinados es clu si vãmente aos Índios do extinto Posto, 
medida que tomou como salvaguardo do interesse da tribo( todos eles),ja que, com 
esta medida evitaria, como evitou, djfe viesse faltar os produtos agrícolas nessi_ 
rios a' suas alimentacfo. Tal roçados foi feito sob a orientacío do Sr. JOXO GrÁR_ 
CIA DE LIMA, entío Encarregado daquele Posto<P.I." Jose Maria de Paula"), sem que 
um ou outro, Vítor Minas Tonolher Éaraeiro e JOIO GARCIA DE LIMA,tivesse a mlni_ 
ma vantagem de qual eu r natureza, de vez que acompanhei de perto as atividades do 
Sr. Vítor Minas Tonolher Carneiro e do Sr. J0*0 GARCIA DE LIMA, o primeiro Encar_ 
regado do Posto Indígena "BOA VI3TA e o segundo do Posto Indígena "JOSE MARIA 
DE PAULA" situado no município de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Por ser verdade , assino esta DeclaracSo, que faco livremente, sem qualquer intes 
se, a nSo ser o da verdade* 



Laranjeiras do Sul(P^)j2-,de Maio de 1.96£U- * 



Diderot Alves Patene_Inspetor*Policial emPasso Liso 
Municipio de Laranjeiras do Sul, Pr. 
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FIRMA x 
TABELIÃO SPINOLk 
(ANTIGO PENAFIE'.! 
Novo Palácio da Justiçí 
Av. Erasmo Bragâ, 
• GB. 



PROCURAÇÃO 




Pelo presente instrumento particular de mandato, 

•u f VÍTOR MINAS TQHOLHBR CARpIR^ j^i*»**» m^^ .í^ 
.ro.^„.jsa.sa.d o.,... funciona 

liado tm Mangúalrlpha « Bata do do Paraná, 

nomeio(amos) e constituo(imos), em conjunto ou separadamente, sem obedecer à ordem 
de colocação de seus nomes, meus (nossos) bastantes procuradores os Drs. NOGUEMAR 
ALVES NOGUEIRA e AUGUSTO WALDRIGUES, brasileiros, casados, advogados, inscri- 
tos na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Paraná, respectivamente, sob os 
números 3.320 e 2.926, com escritório à Rua José Loureiro, 133 - 1.° andar - salas, 101/2 
fone, 4-6715, na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, a guem confiro(imos) 
amplos, gerais e ilimitados poderes, inclusive os constantes da cláusula "ad juditia", 
para o fôro em geral e, especialmente, par a prpmQTfe T fllB Ufaa defesa, no 

PX Q . ffi f f S Q, À&wX$d-à$P&$Í Y9 i nstaurado, jf la Portaria Ministerial 
nP.....7.8.. > ...&e....Z2...da..iiL^ 

p^r.a...a.p.ur.ar...±r.r.e.g.ular^ dJL 

Pr.Qtfi.çlLa...a J o.s....£ndi.as.,. 

e mais os poderes necessários para confessar, desistir, reconvir firmar compromisso, 
receber e dar guitação, passar recibo, apelar e recorrer, transigir e substabelecer com 
ou sem reserva de podêres. 



£u£it,iba 5. de maio iii _de 19.68. 
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Rua M l. Deodoro, 126 
iobrçl' }a - Fone 4-6977 
Cunuba - Paraná 



do CfUe doU |é. 

Ctba., 1 / ^>T / 196^ 
Em test. " 




ILMO.SNR.PHESIDENT DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO: 

* 



RAZOES DE DEFE2A 



VÍTOR ISIDORO GUEDES, brasileiro, maior, solteiro, funcionar 
publico federal do extinto S.P.I., domiciliado e residente nesta cidad 
a Rua Barão de Mesquita, I09I-B - Apt, 201 - Bairro de Amdarahy - indi 
ciado nessa Comissão de Inquérito, vem no praz© que a lei lhe assegura 
apresentar sua DEFEZA pelos motivos que a seguir expõe 

indiciado em data de 3O.XII.96if, recebeu na Tesouraria d© ! 
souro Nacional, como adiantamento a importância de CR$350.000,0© anti- 
gos, importância essa que se destinava a atender despesas com os indioj 
do litoral de Santos - Estado de S. Paulo - o que realmente foi feito 
tanto assim, que. em JANEIRO de 1965, © indiciado remeteu a Diretorla d« 
S.P.I., em Brasília, os documentos comprobatórios da despesa e consequc 
te Prestação de çontfi, a-fim-de serem remetidas ao Tribunal de Contas 
da União e Diretorla da Despesa Publica m a VIA do Arquivo da Reparti - 
ção. Assim, o indiciado, certo de haver cumprido fielmente com © sen de 
ver, deu como encerrado tal assunto. Que, para surpresa d© indiciado, / 
recebeu citação para apresentar defeza perante a douta Comissão de In- 
querito e no mandado de citação soube que a mesma se prendia àquele re- 
ceblmento. Que, o indiciado julga que o motivo de nada constar no S.P.I 
quanto a sua prestação de conta foi © incendi© que se verificou em Bra- 
sília, no Ministério da Agricultura, e que devorou totalmente o arquivo 
d© extinto S.P.I. . Diante de tal situação, quais as provas que © indi- 
ciado poderá apresentar? Só uma coisa lhe resta fazer. recolhimento / 
ao lesour© Nacional da importância recebida. E, é, justamente, o que o 
indiciado acaba de fazer, conforme Guia de Recolhimento que o mesmo es- 
tá anexand© a presente (Doe. n. 1), pois o mesmo dado as alegações an- 
teriores, não tem nenhuma possibilidade de apresentar documento hábil, 
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hábil, capaz de justificar a despeza realizada. Diante do exposto, cessada a 
causa, cessa o efeito, pois segundo a Lei penal brasileira e jurisprudência 



extingue a PUNIBILIDADE". 

Item II - É principio rudimentar de direito "que quem alega prova' 
Assim, as aleivosias assacadas pelo denunciante Boanerges Fedegundes de Oli- 
veira contra © indiciado, que o mesmo havia custeado es funerais de seu fale 
eido pai, com dinheiro d© S.P.I., ref latem o carater baixo da um individuo / 
que em busca de salvação não teve pej© em tentar msxs macular a memoria de 

p p 

um homem pobre, porém honesto, digno de todo o respeito, do qual me honro e 
orgulho de ser filho. mencionado funeral foi custeado por meus tios, a pe- 
dido de minha genitora, a qual comprometeu- se a indeniza-los logo que a mes- 
ma recebesse o Auxilio Funeral que minha genitora tinha direito por morte / 
de: meu pai. Este assunto, Snr. Presidente, mesmo que tal tivesse acontecido, 
jamais deveria ter sido trazido a Comissão de Inquérito, porém, que Deus se 
apiede de tão miserável criatura. Quant© a acusação nada consta de concreto 
nos autos que provem a verdade contra o indiciado e se tal aconteceu, porque 
o snr. Boanerges Fagundes de °iliveira, a época do falecimento de meu pai, / 
quando ocorreu a irregularidade mentirosa, o snr. Boanerges era Acessor d© / 
Diretor do S.P.I. e não denunciando a irregularidade incorreu nas sanções / 

P 

imposta a conivência passiva, pois soube da imaginosa irregularidade e não 
a denunciou. Dito isto, © julgamento pertencerá a Douta Comissão. 

Pelo exposto, Snr. Presidente, nada de positivo se tendo apurado 
contra o indiciado, REQUEIRO, confiando no alto e elevado espirito de justi- 
ça de V.S., seja o meu nome EXC&IIDO da relação dos indiciados nessa Comissão 
por ser um ato da mais pura e lidima 



firmada por quasl todos os tribunais do Paiz " 



a simples reparação do dano 



JUSTIÇA 
Ri©/(GB)r 8 d© maio dVi968 




por Viroá ' ISIDORO /GUEDES 
LUIZ QOHZAGA DO 810 VERDE ( A4to£s.«1o-OAB (QB ) m* 9039) 
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PROCURAÇÃO 



VICTOR IZIDORO GUEDES, brasileiro, solteiro, funcionário público, 
domiciliado e residente nesta cidade, a rua Barão de Mesquita, 1091,B, 
Ap.201, pelo presente instrumento de procuração, nomea e oonstitue seu 
bastante procurador LUIZ GONZAGA DO RIO VERDE, brasileiro, casado, advo 
gado, inscrito na O.A.B.( Seção do Estado da Guanabara) sob o n c 9039, 
com escritório nesta cidade, à Av.Franklin Roosevelt, 39-salas 121l/l3, 
a quem confere amplos e ilimitados poderes para o PÔro em geral, com a 
cláusula "ad- judicia et extra" em qualquer Juizo, Instancia ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito as açoes competentes e defendê-lo 
nas contrarias, seguindo-as ate final decisão, usando e acompanhando todos 
os recursos legais, conf erindo-lhe ainda poderes especiais para firmar 
compromissos ou acordos, transigir, confessar, desistir, receber e dar qui, 
taçao e, substabelecer* 



Rio de Janeiro, 30 de abril de 1968 
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOH PRESIDENTE DA COMISSlO DE INQUÉRITO DO 
EXTINTO S.P.I. 



CERISE STEIMBACK MACHADO, brasileira, ca 
saáa, funcionária pública, em obeáienciã 
à intimação recebida, vem, mui respeito- 
samente, apresentar defesa áas acusações 
áe fls., contestanáo-as nos termos e motos 
que se seguem, 

I - LIMINAR 

1. MARIA ARAÚJO DECLARA que "houve agressão no interior* 
áo SPI, entre o Sr. NILO VELOSO e CERISE MACHADO, não sabendo quem 
o agressor ou o agreáiáo". (fls. 891).- 

2. ZENY DE CASTRO BORGES PAUSIINO, teclara "que CERISE • 
possuía vários amantes! Nilo Veloso, Major Neves, S&to. Helou e 
Boanegges" (fls. 8 94). 

3. NEUSA MARIA DOS SANTOS, declara "haver forte comentá- 
rios e boates a respeito áe aventuras amorosas contra pessoa áe CE 
RISE, pivot áe um propalaáo escânáalo na Repartição, envolvenáo T 
funcionário e pessoa áe sua família" (fls. 899)» 

4« WALTER PRADO áeclara "que tem conhecimento áe inciáen 
te ocorriáo na Repartição, por questão sentimental, envolvenáo os" 
funcionários NILO e CERISE, mas que o áepoente esta certo á» ino- 
cência áe NILO VELOSO" (fls. 900). 

5. LUIZ ARAUJO, áeponáo, áeclara que "quanto^à agressão 1 
sogriáa por NILO e CERISE, pela esposa áo primeiro, não foi toma- 
áa proviáencia, apezar áe ter siáo comunicaáo ao Major, pelo áe- 
poente" (fls. 905). 

6. DOCUMENTO, Rá 589 - 2/5/66, áirigiáo ao Sr. Diretor- 
Cel. CASTRO, em Curitiba, Paraná» "Conáuta Cerise continua visivel 
mente suspeita face suas ligações, hoje verificaáas. Perguntamos' 
senhor Diretor, se aáotamos meáiáaacogitaáa ou se esperamos sua 
volta, a) LUIZ ARAUJO - Diretor Substituto." (Pis. 2153). 

Estas, as acusações. 

- Antes áe áigressar n* mérito, se ja ^reconheciáo que boa 
tos e comentários áe tal natureza surgem à miuáe em qualquer cole 
tiviáaáe, cabenáo aos ofenáiáos em sua reputação, promoverem o áe 
sagra vo, - o que foi feito pela acusaáa, em tempo hábil, como aái 
ante se verifica. 

II - MÉRITO 

1 # - Toáo o pano ramo prolatório, por sinal bastante tur 
vo, que inciáe nos autos em reàação à acusaáa, gira em torno áe T 
fato ocorriáo em junho áe 1965 » oom respeito a simples áesinteli- 
gência funcional, entre a intimaáa e o Sr. NILO VELOSO, ^Dir et or - 
Substituto, áosinteligência brutalmente ampliaáa para termos áe 
agressão. 

Ass X A. * 

MARIM ARAÚJO (fls.891) "não sabe quem o agressor 1 
ou o agreáiáo", enquanto WALTER PRADO (fo.s. 900) "tem conhecimen- 
to áo inciáente. certo áa inocência áe NILO VELOSO"; porém, LUIZ 
ARAÚJO (fls. 905), afirma que "a agressão partira áa esposa áe NI- 
LO VELOSO". 

- Valeu a repetição áe tais áepoimentos para áes - 
truí-los a sí mesmo, áiante áas flagrante contraáições. 



2. Vejamos a VERDADE J 

2.1. Por ocasião 4a desinteligência funcional, menciona 
da, entre a acusada e o Sr. NILO VELOSO, por objet© de serviço, d"ê 
sinteligencia ocorrida em junho de 1965 (rep^ete-se) , nenhum dos 
depoentes se encontravají presente. Por isto que seus depoimentos* 
são "por ouvir dizer" e se contradizem. 

2.2. Não havendo testemunha ocular da d es inteligência, • 
certamente houve quem percebesse a falácia, não sabendo, entretan 
to, qual o assunto focalizado. 

Daí, os comentários desairosos à reputação da acusa 
da, comentários que chegaram ao conhecimento da esposa do Sr. NIL75 
VELOSO, antes que a intimada deles tivesse conhecimento. 

- Por isto, que foi a acusada interpelada pela empo 
sa do Sr. NILO VELOSO, que so naquela^oportunidade soubera da inter 
pretação maliciosa que se fazia em torno de um simples caso de e- 
xercício funcional. Interpelada e não agredida , é de proclamar- se 
havendo as explicações a contento. 

2.3. A esta altura, indaga -se: 

a) - Sr. Nilo Veloso agrediu Cerise? 

b) - Cerise agrediu o Sr. Nilo Veloso? 

c) - A esposa do Sr. Nilo Veloso agrediu Cerise ou 

a digníssima senhora agrediu a ambos? 

3. Todavia, ciente da trama urdida, envolvendo a sua hon 
ra A e a sua reputação, não poderia calar, a acusada, E assim, deu 
ciência do fato ao Sr. Major Neves, Diretor do SPI a essa oportuni 
dade, e igualmente ao seu próprio esposo exigindo desafronta: 

3.1. Sr. Diretor do SPI, Major Neves x recomendou-lhe • 
paciência, declarando que iria determinar providencias para acabar 
com a "fofoca" . E assim o fez... 

3.2. esposo da^acusada, por seu lado, recebeu ioff Sr. 
NILO VELOSO ampla elucidação do ocorrido. 

- E o incidente foi encerrado. A indiciada que tra- 
balhava na SASSI, deu também o incidente como encerrada. 

4. Quanto ao depoimento de ZENY DE CASTRO BORGES FAUSTI- 
NO (fls.894, já citadas), declarando que "CERISE possuía vários M 
amantes" a indiciada não ve provas cabais que a incriminem nesse ou 
noutro particular. 

4.1. Afinada pelo mesmo diapasão dos demais acusadores , 1 
NEUSA MARIA DOS SANTOS (f ls. 899, citadas), ataca a reputação da in- 
timada, declarando "haver comentários e boates de aventuras amoro - 
sas de CERISE". Como todos, declara "por ouvir dizer". 

5» Picam, d est' arte, destruídos os depoimentos de MARIM' 
ARAUJO, BENY DE CASTRO BORGES, NEUSA MARIA DOS SANTOS, WALTER PRA - 
DO e LUIZ ARAÚJO, que acusam "POR OUVIR DIZER", "POR HAVER BOATOS". 

6. Resta da paisagem toldada, a apreciação do rádio 589 , 
de 2/5/66, fls. 2153 citadas, dirigida ao Sr. Cel. CASTRO, qual se 
repete para melhor estimativa: "CONDUTA CERISE STEJEMBACE MACHADO " 
CONTINUA VISIVELMENTE SUSPEITA PACE SUAS LIGAÇÕES HOJE VERIFICADAS. 
PERGUNTADOS SENHOR DIRETOR SE ADOTAMOS MEDIDA COGITADA OU SE ESPERA 
MOS SUA VOLTA. As.) LUIZ ARAÚJO, DIRETOR-SUBSTITUTO. " 

6.1. Analisado o referido radiograma, cabem as perguntas : 

a) - Suspeita de que? 

b) - Ligações, com quem? 
Provavelmente não houve resposta. 



6.2. Certamente, com a expedição áo radiograma em apreço, obje. 
tivavam áizer runa coisa e face a redação dúbia, interpretaram outra. 

7. Segundo os Cultores do Direito Administrativo e Acórdãos pro 
latados em sentenças no Tribunal Federal de Recursos, todos são unã* 
nimes na aplicação do estatuido na Lei n2 1.711/51 (ESTATUTO DOS PUI 
CIONiRIOS PÚBLICOS OIVÍS DA UNIÃO), in-fine que determina o direito" 
da AMPLA DEFESA. 

7.1. Em face de não ter sido a peticionária ouvida em termo de 
declarações, como estatui o já* mencionado Diploma Legal (Lei 1.711/51) 
a suplicante agúi pela TOTAL NULIDADE DOS PRESENTES AUTOS. 

7.2. ISTO POSTO, e fundada nes mais elementares princípios que 
governam o ordenamento jurídico, espera a indiciada sua exclusão do 
inquérito em apreço, estabelecendo-se assim, o respeito à Lei, a cren 
ça no Direito e a Pe na 

JUSTIÇA. 

Rio de Janeiro/*/ BB, 8 de maio de 1968 
CERISE STEIMBACK MACHADO. 



Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo, instituída pela Portaria nQ 78/68-MI, 



BSNAKOUR BRANDÃO FONTES, Agente de Proteção Aos 
índios, nível 6-B, matrícula nC 1. 989. 878, lotado e com exercício 
na 8a. I. R. da Fundação Nacional do índio, em Goiania-Goias, expõe 
e requer o que abaixo se segue, 

1. Tomando conhecimento da citação que me foi fei- 
ta por essa Comissão para apresentar defesa escrita no processo 
administrativo de que trata a Portaria n2 78, de 22 de março de 1968 
do Exmo. Sr. Ministro do Interior, desejo preliminarmente esclare- 
cer que, por dificuldades financeiras para locomover-me, deixei de 
comparecer ao local aprazado, na cidade do Rio de Janeiro, S s tado 

da Guanabara, tendo entretanto encaminhado na oportunidade, em 30 
de abril de 1968, pelo Correio, sob registro n& 88. 1 1 *?, requerimen- 
to solicitando prorrogação da data para minha apresentação de defesa 
ocasião em que também juntei uma declaração, cuja transcrição anexo 
ao presente, fornecida pelo Sr. Major Jonatas Pereira da Costa, 

Chefe da 8a. I.R. da FUNAI, ao qual estou subordinado. 

2. Persistindo as mesmas dificuldades financeiras, 
não obstante ainda não esgotado o prazo, com o desejo de colaborar 
para a rápida elucidação dos fatos no tocante a minha pessoa, conhe- 
cidos através o noticiário da imprensa e dos comentários públicos 
que dão conta de que, quando desempenhava as funções de Chefe da la. 
I. R., em Manaus -Amazonas, teria comprado mercadorias em determina- 
da firma do Rio de Janeiro por preços muito superiores aos da praça 
de Manaus, e, ainda, que seria eu pessoa envolvida em venda ílicita 
de gado da fazenda São Marcos, no Território de Roraima e finalmente, 
que na minha gestão não foram escriturados os livros contareis da 
I. R., ante tão graves suspeitas e comentários, tenho a prestar os 



estar os seguintes esclarecimentos: 



em 



a)- efetivamente, na minha gestão, comprei mer- 
cadorias na firma Importadora Mundial de Ferragens S.A. , 
do Rio de Janeiro, no Estado da Guanabara, num montante 
de Ncr$ 6.060,30 e paguei de gestão de meu antecessor cal- 
culadamente Ncr$ IC.000,00. Quando assumi a Chefia da I.R., 
em dezembro de 1963, procedi a uma verificação e conferen- 
cia das mercadorias adquiridas pelo meu antecessor, consta- 
tando que tudo estava em ordem e assim capacitado o paga- 
mento referido acima. 

Ainda com referencia às transações com supra- 
citada firma, cumpre -me esclarecer que as compras por mim 
efetuadas, foram pagas posteriormente por meu sucessor. 

No particular destas transações, e mister 
dizer-se que, na época, a situação do S.P.I. era de extre- 
ma dificuldade para adquirir mercadorias em soma elevada, 
Manaus, sendo mesmo evidente o descrédito do órgão naquela praça, 

até mesmo na simples aceitação de proposta para fornecimen- 
to. Esta situação era resultante da não liquidação de com- 
prossissos assumidos por administrações passadas. Por outro 
lado a entrega de recursos àquela Inspetoria, geralmente 
era feita com o prazo para aplicação Ja praticamente venci- 
do, obrigando então ao responsável detentor do suprimento 
a adquirir mercadorias e materiais com certa antecedência, 
consequentemente à crédito, em firma como àquela e outras 
que aceitassem porventura tais contingências. 

Caso contrário, a verba seria recolhida e 
não aplicada, trazendo com isto situação que importava na 
não assistência ao indio em se tratando de um destaque es- 
pecífico. 

Não havia assim, no meu entender, como rea- 
lizar licitações, pois se de uma parte não ocorria interes- 
se do comérÉio em cotar preços para o 3.P.I., de outra, 
estava o responsável compelido a comprar por aquela forma 
naquela ou em outra firma que aceitasse a situação. 

Deste modo a aplicação da verba, constituía 
para o responsável, um dilema inexouavel 

b)- no que diz respeito a venda de gado da fazen- 
da São Marcos, no Território de Roraima, informo que a par- 
tir de 22 de outubro de 1$$*, àquela fazenda teve sua adm 
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sua administração subordinada direfcamente a Diretoria do 
S.P.I. , em Brasília, conforme se verifica pelo radio nQ 
908, cuja transcrição anexo ao presente, assinado pelo en- 
tão Diretor na época. Esta providencia foi imediatamente 
comunicada ao Sr. Gilberto Pinto de Figueiredo, encarrega- 
do da recuperação da aludida fazenda. 

A partir desta data, fiquei isento de qual- 
quer influência nas medidas postas em pratica pela Diretoria 
bem como não tem cabimento a alusão de minha conivência 
na venda de bens da fazenda, porquanto, a alegada venda 
de gado, quando ocorreu já não mais desempenhava eu função 
de chefia naquela Inspetoria. 



c) -Sobre a alegada falta de escrituração, tenho a informar 
que continuei a faze-la nos mesmos livros adotados peloe 
meus antecessores, mandando as prestações de contas para 
a Diretoria do Serviço. 

Ocorre que por ocasião de minha substiuição 
na chefia da I.R., o representante da Diretoria para a trans 
missão do cargo, Sr. Rachid Helou, considerou imprópria a 
forma de lançamentos, mandando arquivar os livros em uso 
e adotando outro sistema em livros próprios. S provável 
que, digo melhor, devem existir nos arquivos da I.R. em 
Manáus, os livros substituidos, bem como as copias de to- 
das as prestações de contas, escrituradas nos mesmos. 

Com esta exgosição, REQUEIRO seja a mesma anexa- 
da nos autos do processo, dando-se-lhe a validade de um depoimento, 
face ao problema financeiro já exposto, que me priva de pessoal- 
mente fazê-lo de pronto. 

Termos em que 
P. e E. deferimento. 

Goiâni^, 6 de maio/ de 19 68. 






lo 
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Ministério do Interior 
S.P.I. - 8a. INIHD 



DECLARAÇÃO 



Major R/l, JONATAS PEREIRA DA COSTA, Chefe da 
8a. Inspetoria Regional da Fundação Nacional do índio (FUNAI), do 
Ministério do Ineèrior, era Goiânia, Estado de Goiás, atendendo so- 
licitação verbal do Sr. BSNAMOUR BRANDÃO FONTES, Agente de Prote- 
ção aos índios, nivel 6B, matricula n2 1989&78, lotado e com exer- 
cício na Sede desta IR, DECLARO, que o referido servidor ainda não 
percebeu os seus vencimentos relativos aos meses de março e abril 
do ano em curso, em virtude da ordem de pagamento da Fundação Na- 
cional do índio, não haver sido autorizada até a presente data, pa- 
ra os servidores desta Inspetoria Regional, achando-se, o solici- 
tante financeiramente, Impossibilitado de locomover-se para aten- 
der a citação e apresentar sua defesa no processo administrativo 
na cidade do Rio de Janeiro, GB, conforme documento em seu poder. 

Goiânia, GO., 8a. ININD-FUNAI , em 30 de abril de 1968. 

(ass) Jonatas Pereira da Costa- Maior R/l. 
Chefe da 8a. I.R. da FUNAI 
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Minisi; erio da Agricultura 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Diretoria 

SERVIÇO RADIO TELEGRÁFICO 

Manaus, 23 de outubro de 196h, 
Procedência - Brasilia N Q 90 Pis. 60 Data 22 hs. 1? 

Recebdido de PPI.21 
Dia 23 

As 15, ^0 Agrinind 
Por CMF. Manaus 

NQ 908 - de 22.10.6 1 * - Comunico-vos vg para devidos fins vg 
ordem servmço esta data vg subordinou esta Diretoria vg a Fazenda São 
Marcos pt Outrossim vg esta IR deverah dar conhecimento encarregado 
referida fazenda vg recomendando que as correspondências e expedientes 
deverão ser encaminhados esta Diretoria pt Sds Agrindios Luiz Vinhas 
Neves - Diretor 

Para o servidor Gilberto tomar conhecimento, em 26/loM. B.B. Fontes 

Chefe da Ia. I.R. 

Ciente: Em, 26-10-6 1 *. Gilberto Pinto Figueiredo Cost 




